
PROTOCOLO N° 1001/2017 PROCESSO DIGITAL: 1391/2017 DATA: 12/ABRIL/2017

"• "?o

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO
ESTADO DO PARANA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2017

'̂DISPÕE SOBRE O CODIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO
URBANO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO".

<f:

AUTORIA: Battilani.

ENVIADO AS COMISSOES: (em destaque).
LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO;
FINANÇAS E ORÇAMENTO; .
MÉRITOS TEMÁTICOS;
SAÚDE, EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA;
REPRESENTATIVA.

^^kJOe<A£il P/y
Incluído no Expedientâí Em H ' -f?
Incluído na Ordem do Dia Em 08 ' 020^"^
Pedido de Vistas Em

— —

/ —

1^ Discussão e Votação Em
c8

2^ Discussão e Votação Em o& ' (=3.0 l\-
Aprovado em Redação Final Em o? / olO

Promulgada Em

ílo ^> Sancionada Em ^3 o8 / -20 W

Publicada no Órgão Oficial N° ^ 1\ ] Em
06 o ^



TRAMITAÇÃO

De Para Data Paginas Rubrica

rfíL. <Z.-PL-Í2. OJ.05 o?a/> JJ3

{- /[L . o.e f.o- j toí. ^oyy

O^L. C^- é, OT-o) c?c;/>



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO/o^
® %' ESTADO DO PARANA FLS...V.HÍJ

^ -r w Rua Francisco Ferreira Albuquerque. 1488 -Telefax (44) 3518.5050 -CEP 87302.220 -Cx. Postal 45(X ^ r\ 'ít
M- i SSM" 8 C.N.P.J 79.869.772/0001-14 I>

I M e-maii; vereadorbattiianj@cmcm.pr.gov.br% i

PODER LEGISLATIVO D£ CAMPO ÍS01;RÃ0
Protocolo N.

Campo Mourâoj

PR TA

www/.cmcm.pr.qov.br

Gabinete do Vereador BattiianI - PPS

ÀCAL

Para providências.
Campo Mourão, 17/0

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° O 1 /2017

"Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano do Município de Campo Mourão".

O Vereador Edson Battilani, no uso das atribuições que nos confere o
inciso I do artigo 107do Regimento Interno desta Casa de Leis, submete à apreciação
do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1®. Fica instituído por esta Lei Complementar o Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão.

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO EAJARDINAMENTO
URBANO

Art. 2°. Fica instituído o Código de Arborização e Ajardinamento do Município
Campo Mourão, instrumento de planejamento municipal para a implantação da
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política de plantio, presei^ação, manejo e expansão da arborização da área urbana do
Município de Campo Mourão.

Art. 3®. Esta Lei Complementar contém as medidas e políticas administrativas
em arborização e ajardinamento urbano, estatuindo as necessárias relações entre o
Poder Público e os munícipes.

Art. 4®. Toda vegetação arbórea, arbustiva e herbácea existente em parques,
praças, jardins, vias e logradouros públicos constitui em bem público de uso e interesse
comum a todos os cidadãos e todas as ações que interferem nestes bens ficam
limitadas aos dispositivos estabelecidos por esta Lei Complementar e pela legislação
federal, estadual pertinentes.

Art. 5®. Ao Prefeito, e, em geral, aos servidores municipais, incumbe cumprir
e velar pela observância dos preceitos desta Lei Complementar.

Art. 6®. Para o cumprimento destes preceitos, o Município de Campo Mourão
manterá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO URBANO

Art. 7®. Constituem objetivos do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão:

I - definir as diretrizes de planejamento, implementação e manejo da
arborização urbana;

II - promover a arborização como instrumento de desenvolvimento urbano;

III - implementar e manter a arborização urbana visando à melhoria da
qualidade de vida e ao equilíbrio ambiental e estético da área urbana;

IV - fica a cargo da Secretaria de Agricultura e Meio do Ambiente do
município estabelecer critérios de monitoramento dos órgãos públicos e privados, cujas
atividades tenham reflexo na arborização urbana;

V - integrar e envolver a população, com vistas á manutenção e à
preservação da arborização urbana.

Art. 8®. A implementação do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano
^e Campo Mourão ficará a cargo da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, nas

^stões relativas á elaboração, análise e implantação de projetos e manejo da
rização urbana.
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Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
estabelecer planos sistemáticos de rearborizaçâo, realizando revisão e monitoramentos
periódicos, visando á reposição das mudas mortas.

capítulo III
DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Art. 9®. Compete a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:

I - administrar, fiscalizar e promover a manutenção de viveiros, praças,
parques, jardins e da arborização de vias e logradouros a ele subordinadas;

II - planejar e executar a produção de mudas, plantio, poda e corte de árvores
de espécies ornamentais e nativas em geral da arborização e ajardinamento de praças,
parques, jardins, vias e logradouros públicos;

III - promover e apoiar estudos, pesquisas e divulgação de atividades ligadas
às suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e treinamentos
para qualificação e habilitação da mão-de-obra utilizada no manejo da arborização
urbana, praças, parques e jardins públicos;

IV - promover a preservação, conservação, manutenção e o manejo de
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos, segundo seus atributos,
finalidades e objetivos;

V - combater pragas, espécies exóticas invasoras e doenças que afetem a
vegetação de parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - incentivar iniciativas individuais ou coletivas para a instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIII - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental dirigida a toda a comunidade com
prioridade aos alunos da rede de ensino pública e privada;

X - propor e tomar medidas de proteção de espécies da flora nativa
eaçadas de extinção.
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Art. 10. Entende-se por arborização urbana toda vegetação arbustiva e
arbórea que compõem a paisagem urbana, dividida em:

I - áreas verdes - conjunto de vegetação existente em parques, praças,
bosques e jardins públicos;

II - arborização de ruas - toda vegetação arbórea e arbustiva plantada em
vias e logradouros públicos.

Art. 11. Para atender à qualidade de vida da população urbana, incumbe ao
Poder Público Municipal assegurar a implantação, manutenção, conservação e controle

^ da arborização urbana.

CAPÍTULO IV
DAS DEFINIÇÕES

Art. 12. Para os fins previstos nesta Lei Complementar, entende-se por:

I - arborização urbana: o conjunto de exemplares arbóreos que compõe a
vegetação localizada em área urbana e nas sedes dos distritos, sendo considerada bem
de interesse comum;

II - manejo: as intervenções aplicadas à arborização, mediante o uso de
técnicas específicas, com o objetivo de mantê-la, conservá-la e adequá-la ao ambiente;

III - plano de manejo: instrumento de gestão ambiental elaborado a partir de
diversos estudos, incluindo diagnósticos que estabelecem normas, restrições para o
uso, ações a serem desenvolvidas no manejo da arborização, no que diz respeito ao
planejamento das ações, aplicação de técnicas de implantação e estabelecimento de
cronogramas e metas, de forma a possibilitar a implantação do plano;

IV - espécie nativa: espécie vegetal ou animal que suposta ou
comprovadamente é originária de área geográfica em que atualmente ocorre;

V - espécie exótica: espécie vegetal que não é nativa de uma determinada
área ou que foi introduzida numa área ou região por ação humana, mas se adaptou ao
novo ambiente;

VI - espécie exótica invasora: espécie introduzida, intencionalmente ou não,
em habitats onde é capaz de se estabelecer, invadir nichos de espécies nativas,
competir com elas e dominar novos ambientes;

VII - biodiversidade: biodiversidade ou diversidade biológica é a variedade de
na Terra, constituída pelas variedades interespecíficas, entre espécies e de
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ecossistemas, referindo-se, também, às relações complexas entre os seres vivos e entre
os seres vivos e seu meio ambiente;

VIII - fenologia: o estudo dos eventos periódicos da vida da planta em função
da sua reação às condições do ambiente;

IX - árvores matrizes: indivíduos arbóreos selecionados, com características
morfológicas de alto padrão e elevada variabilidade genética, que são utilizados como
fornecedores de sementes, ou de propágulos vegetativos, com o objetivo de reproduzir
a espécie;

^ X - propágulo: qualquer parte de um vegetal capaz de multiplicá-lo ou
propagá-lo vegetativamente, como fragmentos de talo, ramo ou estruturas especiais;

XI - inventário: estudo diagnóstico qualitativo e quantitativo que identifica as
espécies de uma determinada área;

XII - banco de sementes: armazenamento de coleção de sementes de
diversas espécies vegetais, ocorrendo naturalmente no solo de áreas florestadas ou
artificialmente em instituições com a finalidade de produção para arborização,
reflorestamento, recuperação de áreas degradadas e demais intervenções de manejo
florestal;

XIII - fuste: porção inferior do tronco de uma árvore, desde o solo até a
primeira inserção de galhos;

XIV - poda: a eliminação de parte do vegetal, de modo a melhorar as suas
qualidades sanitárias, visuais, de equilíbrio, conciliar sua forma ao local e proporcionar
condições de segurança à população;

XV - poda drástica: corte de mais de cinqüenta por cento do total da massa
verde da copa, o corte da parte superior da copa eliminando a gema apical ou, ainda, o
corte de somente um lado da copa ocasionando deficiência no desenvolvimento
estrutural da árvore;

XVI - estipe: é o caule das palmeiras, compreendido desde a inserção com o
solo até a gema que antecede a copa;

XVII - transplante: transferir de um local para outro uma árvore existente;

XVIII - propagação: tipo de reprodução, comum dos vegetais, que consiste na
multiplicação assexuada de suas partes (ramo, tronco, folhas e outras);

XIX - supressão: corte e eliminação de arvores;
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XX - fitossanidade: consiste nas condições de saúde de um determinado
indivíduo florestal analisado;

XXI - anelagem: é a retirada de um anel do tronco de uma árvore, parte mais
externa, fazendo com que os vasos floemas sejam interrompidos, impedindo o
recebimento de seiva elaborada pelas raízes, causando a morte destas e conseqüente
impossibilidade de absorção de sais minerais para as folhas fabricarem selva elaborada,
ocasionando o perecimento da planta;

XXII - sucessão ecológica: substituição gradual de uma comunidade por
outra, ao longo do tempo, até que se atinja o equilíbrio, de forma que cada comunidade,
ao se instalar, modifica o ambiente e cria as condições favoráveis para que outra
comunidade se instale, substituindo-a;

XXIII - copa: parte aérea dos vegetais superiores, não lenhosa, constituída
por ramos e folhas;

XXIV - estaca: pedaço de madeira afiado em um dos lados, introduzido no
solo com o objetivo de sustentar a muda;

XXV - fruto carnoso: fruto que apresente camada suculenta, independente da
estrutura que o tenha originado;

XXVI - SEAMA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

XXVII - árvore de pequeno porte: espécie arbórea que, quando adulta, atinja,
no mínimo, 3m e, no máximo, 5m de altura total;

XXVIII - árvore de médio porte: espécie arbórea que, quando adulta, atinja
altura total de até 10m;

XXIX - árvore de grande porte: espécie arbórea que, quando adulta, tenha
altura superiora 10m;

XXX - copa com formato globoso: copa cujas ramificações se desenvolvem
em formato de globo;

XXXI - copa com formato oval: copa cujas ramificações se desenvolvem em
formato ovalado;

XXXII - constituição tronco-ramos: espécie arbórea cujo corpo divide-se em
raízes, tronco e ramos (e. g. Ipê), diferentemente das espécies em que as folhas

^...--n^riginam-se diretamente do tronco, como as bananeiras;
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XXXIII - indivíduos pius: apresentam características fenotípicas ótimas, como
vigor, produção de flores e outras caraterística desejáveis.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO URBANO

DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO

Art. 13. São diretrizes quanto ao planejamento, manutenção e manejo da
arborização:

I - estabelecer um Programa de Arborização, considerando as características
de cada região da área urbana do Município de Campo Mourão;

II - respeitar o planejamento viário previsto da área urbana do Município de
Campo Mourão, nos projetos de arborização;

III - planejar a arborização conjuntamente com os projetos de implantação de
infraestrutura urbana, em casos de abertura ou ampliação de novos logradouros pelo
Município e redes de infraestrutura subterrânea, compatibilizando-as antes de sua
execução;

IV - manter nos passeios públicos, que não estejam localizados em áreas
comerciais, largura mínima para receber a arborização e demais equipamentos urbanos
de forma que sejam garantidas as condições de acessibilidade;

V - dotar os canteiros centrais das avenidas projetadas a serem executadas
no Município de condições para receber arborização;

VI - efetuar plantios somente em passeios de ruas onde o passeio público
esteja definido e meio-fio existente;

VII - fiscalizar o planejamento, a implantação e o manejo da arborização em
áreas privadas, que devem atender às diretrizes da legislação vigente;

VIII - elaborar o plano de manejo da arborização do Município, a ser
executado e coordenado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 14. São diretrizes quanto ao instrumento de desenvolvimento urbano e
ambiental;

I - utilizar a arborização na revitalização de espaços urbanos já consagrados,
pontos de encontro, incentivando eventos culturais da área urbana do Município

Campo Mourão;
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II - planejar ou Identificar a arborização existente típica, como meio de tornar
a cidade mais aprazível e visando ao equilíbrio ambiental;

III - priorizar espaços e logradouros antigos em projetos de recomposição e
complementação de conjuntos caracterizados por determinadas espécies, exceto
quando forem exóticas invasoras;

IV - compatibilizar e integrar os projetos de arborização de ruas com os
monumentos, prédios históricos ou tombados, e detalhes arquitetônicos das edificações.

Art. 15. Quanto à melhoria da qualidade de vida e equilíbrio ambiental, são
estabelecidas as seguintes diretrizes:

I - utilizar predominantemente espécies nativas regionais em projetos de
arborização de ruas, avenidas e de terrenos privados, respeitando o percentual mínimo
de 50% de espécies nativas, com vistas a promover a biodiversidade, vedado o plantio
de espécies exóticas invasoras;

II - diversificar as espécies utilizadas na arborização em áreas públicas, como
forma de assegurar a estabilidade e a preservação da floresta urbana, respeitando o
limite de 15% por espécie;

III - implementar, em áreas de Preservação Permanente, os projetos de
recomposição florestal nativa apenas quando for comprovado pelo órgão gestor do
plano que o simples isolamento não seja suficiente para assegurar a recuperação da
área em questão, por meio da sucessão ecológica, devendo ser utilizadas somente
espécies florestais nativas, de acordo com a região fitogeográfica, do bioma Mata
Atlântica ou Cerrado;

IV - estabelecer programas de atração da fauna na arborização de
logradouros que constituem corredores de ligação com áreas verdes adjacentes;

V - condicionar a aprovação dos projetos de loteamentos urbanos à
aprovação do respectivo Projeto de Arborização, que deverá ser realizado por
profissional legalmente habilitado e submetido à análise da Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente.

Art. 16. São diretrizes quanto ao monitoramento da arborização da área
urbana do Municípío de Campo Mourão:

I - estabelecer um cronograma integrado do plantio de arborização junto ao
Departamento Técnico Operacional da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, com
Jjsprazo mínimo de um ano para o início de sua implementação;
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II - adotar, para os casos de manutenção/substituição de redes de
infraestrutura subterrânea e/ou aérea existente, cuidados e medidas que compatibilizem
a execução do serviço com a proteção da arborização, segundo orientação técnica da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

III - documentar todas as ações, dados e documentos referentes à -
arborização urbana, com vistas a manter o cadastro permanentemente atualizado.

CAPÍTULO VI
DA PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NO TRATO DA

ARBORIZAÇÃO

Art. 17. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente deverá desenvolver
programas de educação ambiental, objetivando:

I - informar e sensibilizar a comunidade sobre a importância da preservação e
manutenção da arborização urbana;

II - reduzir a depredação e o número de infrações administrativas
relacionadas a danos à vegetação;

III - compartilhar ações públicas e privadas para viabilizar a implantação e
manutenção da arborização urbana, através de projetos de co-gestão com a sociedade;

IV - estabelecer convênios ou intercâmbios com universidades, com o intuito
de pesquisar e testar espécies arbóreas para o melhoramento vegetal quanto à
resistência, diminuição da poluição, controle de pragas e doenças, entre outras;

V - informare sensibilizar a população sobre a importância da manutenção de
área permeável em tamanho adequado em tomo de cada árvore, vegetando-a com
grama ou forração, bem como nos locais em que haja impedimento do plantio de
árvores, observando as medidas contidas no artigo 24 desta Lei Complementar;

VI - informar e sensibilizar a comunidade sobre a importância do plantio de
espécies nativas, visando à preservação e à manutenção do equilíbrio ecológico.

CAPÍTULO VII
DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO

URBANO

Seção I
Dos Critérios para Arborização

í
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Art. 18. A arborizaçâo urbana deverá ser executada:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore adulta
com a presença de mobiliário urbano e redes de infraestrutura, se existirem, desde que
a largura em questão compatibilize o plantio da espécie, mediante parecer técnico da
Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente;

II - em todas as ruas e passeios, de modo que a largura deste seja
compatível com a expansão da copa e espécie a ser utilizada, observando o devido
afastamento das construções e equipamentos urbanos.

Art. 19. Toda a arborizaçâo urbana a ser executada pelo Poder Público, por
entidade ou por particulares, mediante concessão ou autorização, desde o
planejamento, a implantação e o manejo, deverá observar os critérios técnicos
estabelecidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 20. Incumbe ao proprietário do imóvel a obrigatoriedade de plantio de
árvores á testada do lote, observado o disposto nos artigos 24 a 27 desta Lei
Complementar.

Art. 21. Nos casos de novas edificações, a liberação do "Habite- se" fica
vinculado ao plantio de árvore de espécies nativas no passeio em frente ao lote,
observando o respectivo Projeto de Arborizaçâo do loteamento.

Art. 22. Novos empreendimentos imobiliários de uso coletivo, como
loteamentos e condomínios, deverão apresentar para análise e aprovação ao órgão
ambiental municipal projetos de arborizaçâo de canteiros centrais, praças e áreas
verdes, obedecendo os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os empreendimentos de uso coletivo em que constem
áreas de preservação permanente, conforme definido por lei federal florestal, deverão
apresentar junto ao projeto de loteamento, quais são suas áreas e sua devida locação.

Seção II
Da Produção de Mudas e Plantio

Art. 23. Caberá ao Viveiro Municipal, dentre outras atribuições:

I - produzir mudas visando a atingir os padrões mínimos estabelecidos para
plantio em vias públicas;

li - identificar e cadastrar árvores-matrizes, para a produção de mudas e

rto
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- implementar um banco de sementes;

IV - escolher indivíduos pius (apresentam características fenotípicas ótimas,
como vigor, produção de flores e outras caraterística desejáveis) para a produção de
sementes e mudas;

V - difundir e perpetuar as espécies vegetais nativas, incluindo espécies
nativas do cerrado e protegidas por lei municipal, estadual e federal;

VI - promover o intercâmbio de sementes e mudas;

VII - conhecer a fenologia das diferentes espécies arbóreas cadastradas;

VIII - fornecer a muda para o local de plantio com identificação (nome
popular, nome científico, cor das flores) e registrar o fornecimento nos arquivos da
Secretariade Agricultura e Meio Ambiente com endereço de plantio.

Art. 24. A execução do plantio deverá ser feita obedecendo, ainda, os
seguintes procedimentos:

I - providenciar abertura da cova com dimensões compatíveis com o tamanho
da embalagem que está acomodada a muda, uma vez que o substrato da muda e o solo
ao redor da cova, precisa ficar no mesmo nível, para que não ocorra o afogamento do
colo;

II - retirar o substrato, que, sendo de boa qualidade, poderá ser misturado na
proporção de 1:1 com composto orgânico para preenchimento da cova, e sendo de má
qualidade, deverá ser substituído integralmente por terra orgânica;

III - a estaca de condução, apontada em uma das extremidades deverá ser
cravada no fundo da cova, fixando-a com uso de marreta; posteriormente, deverá ser
preenchida parcialmente a cova com terra ou substrato, de forma a evitar a queda da
planta por ação do vento, ou seu dano por fixação inadequada da estaca;

IV - a muda com fuste bem definido deve ser plantada na mesma altura em
que se encontrava no viveiro, sem enterrar o caule e sem deixar as raízes expostas;

V - após o completo preenchimento da cova com o substrato, deverá o
mesmo ser comprimido, por ações mecânicas, de forma suave para não danificar a
muda;

VI - a estaca de condução deverá ter diâmetro entre 4cm a 6cm, ultrapassar o
topo da muda, e estar enterrada no mínimo a 50cm de profundidade, sem prejudicar o
desenvolvimento das raízes;

0)
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VII - a ligação entre a muda e a estaca deverá ser feita utilizando borracha ou
sisal, ou outro material flexível de modo a não ferir seu tronco, formando um oito
deitado, entre o fuste e a estaca.

Art. 25.As mudas para plantio deverão atender as seguintes especificações:

I - tronco retilíneo e altura de no mínimo 2,00 m;

II - altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

III - diâmetro a altura do peito (DAP = 1,30 m): de 0,03m;

IV - estar livre de pragas e doenças;

V - possuir raízes bem formadas e com vitalidade;

VI - estar viçosa e resistente, capaz de sobreviver a pleno sol;

VII - ser originada de viveiro cadastrado na Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente;

6 meses;
VIII - estar rustificada, exposta a pleno sol no viveiro pelo período mínimo de

IX - possuir fustes retilíneos, rijos e lenhosos sem deformações ou
tortuosidades que comprometam o seu uso na arborização urbana;

X - o sistema radicular deve estar embalado em saco plástico, bombona
plástica ou lata.

Art. 26 - As mudas deverão ser plantadas no alinhamento das demais
árvores do passeio, quando as mesmas forem existentes e serem obedecidas as
seguintes distâncias mínimas entre as árvores e os elementos urbanos da tabela 1:

Tabela 1 - Distâncias mínimas entre árvores e elementos urbanos.

Alinhamento Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte
Esquinas 5,00 m 5,00 m 5,00 m
Iluminação pública 4,00 m 4,00 m 4,00 m
Equipamentos de segurança (hidrantes) 1,00 m 2,00 m 3,00 m
instalação subterrânea (gás, água, energia,
telecomunicação, esgoto e drenagem)

1,00 m 1,00 m 1,00 m

gamais de ligação subterrânea 1,00 m 3,00 m 3,00 m
^i^l^árío Urbano (bancas, cabines, guaritas
e téíetenes)

2,00 m 2,00 m 3,00 m

Gale^ 1,00 m 1,00 m 1,00 m
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Caixas de inspeção (boca-de-lobo, boca-de-
leão, poço-de-visita, bueiros e caixas de
passagens)

2,00 m 2,00 m 3,00 m

Entrada de qaraqem 2,00 m 2,00 m 2,00 m
Ponto de ônibus 4,00 m 4,00 m 4,00 m
Fachada de edificação 2,40 m 2,40 m 3,00 m
Guia rebaixada, gárgula, borda de faixa de
pedestre

1,00 m 2,00 m 1,5R*

Transformadores 6,00 m 8,00 m 12,00 m

®^/slã
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quando adulta deve ser observada em relação à visão dos usuários.

XI - O espaçamento entre as mudas deverá observar o porte da espécie,
sendo:

a) espécie de pequeno porte: 5m entre árvores;
b) espécie de médio porte: 8m entre árvores;
c) espécie de grande porte: 12m entre árvores.

XII - 0,50 ou 0,70 m do melo-flo viário, exceto em canteiros centrais;

XIII - nos locais onde os rebaixamentos de melos-flos forem contínuos,
deverá ser plantada uma árvore a cada 8,00 m, atendendo às distâncias e aos padrões
estabelecidos;

XIV - 3,00m de hidrantes, pontos de ônibus e mobiliários urbanos (bancas,
cablnes de ônibus, guaritas, telefones públicos).

Art. 27. Nos passeios públicos, o proprietário do Imóvel deverá atender a
legislação vigente e deixar área livre de qualquer pavimentação ao redor das árvores,
destinada á Infiltração de água, de acordo com os seguintes critérios:

2,00m;
- para espécies de grande porte, as dimensões mínimas serão de 1,00m x

II - para espécies de médio e pequeno porte, 1,00m de largura x 1,00m de
comprimento;

III - vegetar o canteiro com grama ou forração nas calçadas;

IV - ao redor do canteiro da árvore não deverá ser construída mureta.

Parágrafo único. Nos canteiros em que as raízes das árvores estiverem
aflorando além de seus limites, o proprietário deverá, mediante orientação técnica da

ecretaria de Agricultura e Melo Ambiente:
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I - ampliar a área ao redor da árvore;

II - adequar o espaço à forma de exposição das raízes;

ill - proceder à supressão nos casos em que ofereçam risco à segurança e de
desmoronamento, hipótese em que se faz obrigatório o replantio de outra espécie a ser
indicada pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 28. Nas áreas privadas deverão ser atendidas as condições
especificadas nos artigos acima, permitindo-se, no entanto, canteiros com dimensões
compatíveis com o espaço, adequados ao porte do vegetal.

Seção III
Da Conservação da Arborização Urbana

Art. 29. Após a implantação da arborização, será indispensável á vistoria
periódica para a realização dos seguintes trabalhos de manejo e conservação:

I - a muda plantada deverá receber irrigação necessária ao seu
desenvolvimento até que a mesma esteja completamente desenvolvida;

II - a critério técnico, a muda poderá receber adubação orgânica suplementar
por deposição em seu entorno ou adubação química diluída, a ser aplicada através dos
dutos condutores nas espécies que contarem com o duto;

III - deverão ser eliminadas brotações laterais, principalmente basais,
^ evitando a competição com os ramos da copa por nutrientes e igualmente evitando o

entouceiramento;

IV - em caso de morte ou supressão de árvore plantada, a mesma deverá ser
reposta num prazo de até 30 dias, conforme artigo 90 desta Lei Complementar.

Art. 30. Será priorizado o atendimento preventivo à arborização com vistorias
periódicas e sistemáticas, tanto para as ações de condução como para reparos às
danificações.

Art. 31. A copa e o sistema de raízes deverão ser mantidos os mais íntegros
possíveis, recebendo poda somente mediante indicação técnica da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 32. A supressão, poda e o transplante de án/ores localizadas em áreas
públicas e privadas deverão seguir orientação técnica da Secretaria de Agricultura e

Ambiente, mediante parecer formal.
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Parágrafo único. Caso seja constatada a presença de nidificação habitada
nos vegetais a serem removidos, transplantados ou podados, estes procedimentos
deverão ser adiados até o momento da desocupação dos ninhos.

Art. 33. Em caso de supressão, a compensação deverá ser efetuada de
acordo com a orientação técnica da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 34. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente poderá eliminar, a
critério técnico, as mudas nascidas no passeio público ou indevidamente plantadas, no
caso de espécies incompatíveis com o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano.

Art. 35. A Secretaria de Agricultura Meio Ambiente deverá promover a
capacitação permanente de mão-de-obra para a manutenção das árvores do Município.

Parágrafo único. Quando se tratar de mão-de-obra terceirizada, a Secretaria
de Agricultura Meio Ambiente exigirá profissionais legalmente habilitados durante os
serviços, mediante comprovação da capacitação para trabalhos em arborização.

Seção IV
Do Plano de Manejo

Art. 36. O Plano de Manejo atenderá aos seguintes objetivos:

I - unificar a metodologia de trabalho nos diferentes setores da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, quanto ao manejo a ser aplicado na arborização;

II - diagnosticar a população de árvores da cidade por meio de inventário, que
caracterize qualitativa e quantitativamente a arborização urbana;

III - definir zonas baseadas nos resultados do diagnóstico, com o objetivo de
caracterizar diferentes regiões do Município, de acordo com as peculiaridades da
arborização e meio ambiente que a constituem, para servir de base para o planejamento
de ações e melhoria da qualidade ambiental de cada zona;

IV - definir metas plurianuais de implantação do Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano, com cronogramas de execução de plantios e replantios;

V - listar as espécies a serem utilizadas na arborização urbana nos diferentes
tipos de ambientes urbanos, de acordo com as zonas definidas, os objetivos e diretrizes
do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano;
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VI - identificar, com base no inventário, a ocorrência de espécies indesejadas
na arborização urbana e definir metodologia de substituição gradual desses exemplares
com vistas a promover a revitalização da arborização;

VII - definir metodologia de combate à "erva-de-passarinho", hemiparasita que
provoca mortalidade em espécies arbóreas;

VIII - dimensionar equipes e equipamentos necessários para o manejo da
arborização urbana, embasado em planejamento prévio a ser definido;

urbana;
IX - estabelecer critérios técnicos de manejo preventivo da arborização

X - identificar áreas potenciais para novos plantios, estabelecendo prioridades
e hierarquias para a implantação, priorizando as zonas menos arborizadas;

XI - identificar índice de área verde, em função da densidade da arborização
diagnosticada.

Seção V
Da Poda, do Corte, do Transplante e da Reposição

Art. 37. É vedado o corte, poda ou qualquer ação que possa provocar dano,
comprometimento do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área pública.

Art. 38. Fica proibida a poda drástica com eliminação parcial ou total dos
galhos de uma árvore, salvo por necessidade fitossanitária, recomendada por
profissional habilitado da SEAMA.

Art. 39. As atividades de poda e corte poderão ser motivadas por vistoria de
rotina ou a pedido dos proprietários, formalizado mediante protocolo.

§ 1®. A execução dos serviços de corte poderá ser realizada tanto pelo
Departamento Operacional da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, ou pelo
proprietário, mediante autorização da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, a
critério deste, desde que sejam adotadas as medidas técnicas e de segurança previstas.

§ 2°. Para a formação e manutenção das árvores, será admitida a prática da
poda, a ser realizada exclusivamente pelo Departamento Técnico Operacional da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, que estará com vestimenta identificando-a,
exceto quando se tratar de conflito com a fiação, quando a execução do serviço ficará a
^rgo da concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica.

ru)
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Seção VI
Dos Pedidos de Poda ou Abate de Árvores

Art. 40. Em caso de necessidade de poda ou abate de árvore em local
público, Ointeressado deverá solicitar o serviço, por meio de requerimento em formulário
próprio no Setor de Protocolo do Município.

§ 1®. Somente o proprietário, locatário ou vizinho do imóvel onde a árvore em
questão está localizada poderá efetuar o pedido de poda ou abate de árvore.

§ 2°. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de parecer
efetuado por técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da SEAMA.

Art. 41. A extração da(s) árvore(s) situadas no passeio fica vinculada à
retirada obrigatória da base do tronco e raízes, devendo o executor do serviço
providenciar:

I - a limpeza e remoção dos resíduos resultantes;

II - o plantio de outra muda conforme orientação da SEAMA;

III - reparação do passeio e do pavimento em caso de danos durante o
processo de extração;

IV - a destinação dos resíduos resultantes em local indicado pelo Município.

Art. 42. Será de responsabilidade do Município os danos materiais causados
á propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda de árvore em
local público.

Subseção I
Dos Critérios para a Poda de Árvores

Art. 43. Em árvores jovens será adotada a poda de formação, visando á boa
formação e equilíbrio da copa.

Art. 44. Em árvores adultas será admitida a poda de limpeza e equilíbrio, com
a eliminação dos galhos secos, galhos que interfiram na rede elétrica, galhos podres,
galhos que dificultem a correta iluminação pública e galhos muitos baixos que
atrapalhem a livre circulação de veículos e pedestres.

é lalcA
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Art. 45. A empresa concessionária dos serviços de distribuição de energia
elétrica deverá apresentar por escrito o plano de poda, assinado por profissional
legalmente habilitado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Subseção II
Dos Critérios para o Abate de Árvores

Art. 46. O corte de árvore somente será autorizado quando;

I - estiver ameaçando cair, por estar em processo de decomposição, oca ou
quando seu ponto de equilíbrio estiver deslocado;

II - estiver inviabilizando o aproveitamento econômico e racional do imóvel,
demonstrado em projeto arquitetônico aprovado pela Comissão de Aprovação de
Projetos e Obras;

III - quando as raízes vierem a prejudicar os equipamentos urbanos
subterrâneos;

IV - quando, comprovadamente estiver morta ou condenada a morte;

V - estiver infestada de pragas e/ou doenças e for considerada irrecuperável;

VI - estiver apresentando algum risco á segurança;

VII - constituir espécie exótica invasora;

VIII - constituir espécie que apresente frutos carnosos;

IX - constituir espécies que apresente princípios tóxicos ou com potencial
alergênico;

X - estiver impedindo o trânsito de pedestres ou dificultando a visibilidade de
equipamentos de sinalização;

XI - constituir espécie de porte inadequado para o local;

XII - for de espécie que, comprovadamente, ocasione problemas de saúde
pública ou a critério de regulamento estadual ou federal.

§ 1®. O protocolo solicitando a autorização para retirada das árvores será feito
pelo proprietário do imóvel ou por procurador legal, em formulário específico.

§ 2®. Aautorização para retirada será emitida pela Secretaria de Agricultura e
io Ambiente, assinada por profissional técnico designado, após vistoria.
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Art. 47. Caso o contribuinte opte por retirar a árvore por conta própria, após
autorização da SEAMA, será de sua inteira responsabilidade toda e qualquer despesa
decorrente da retirada.

Art. 48. A retirada de árvore, por interesse público, será de inteira
responsabilidade do Município de Campo Mourão, incluindo as situações de riscos
iminentes, podendo, nesse caso, qualquer cidadão comunicar diretamente a SEAMA.

Art. 49. A emissão do "Habite-se" fica condicionada à comprovação do plantio
das árvores de espécies nativas, conforme projeto técnico, mediante vistoria da SEAMA.

Art. 50. A supressão ou substituição de grupo superior a 5 (cinco) árvores de
espécies nativas, por interesse particular, somente será permitida se justificada
tecnicamente e precedida de aprovação do Conselho Municipal do Meio Ambiente
(COMAMB).

Art. 51. Sempre que o espécime florestal constituir exemplar de relevante
interesse ecológico (espécie rara, ameaçada extinção, matrizes etc.), cultural ou
histórico, a sua compensação será realizada de forma privilegiada, independente da
quantidade.

Seção VII
Das Regras para Extração de Árvores por Terceiros

Art. 52. A poda ou abate das árvores realizado por terceiros deverão cumprir
os seguintes parâmetros:

§ 1®. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização pública
poderá ser executada por profissionais ou empresas especializadas, mediante
autorização especial expedida anualmente pela SEAMA, devendo obedecer
rigorosamente às normas e técnicas indicadas pelo técnico responsável.

§ 2®. Para obtenção da autorização especial para execução de corte para fins
de poda ou extração de árvores plantadas em vias e logradouros públicos, os
profissionais ou empresas especializadas, deverão:

I - cadastrar-se na SEAMA;

II - possuir ou ser responsável técnico habilitado para o exercício da atividade,
mediante a comprovação da capacitação para trabalhos em arborização.
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Art. 53. o seiviço de poda ou extração de árvores será executado dentro das
condições de segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual e
coletiva (EPI e EPC)

Seção VIII
Da solicitação de corte para fins de alvará para construção e reforma

Art. 54. Na apresentação de projetos para fins de alvará para construção de
edificações residenciais e comerciais é obrigatória à localização das árvores existentes
no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior do imóvel.

Parágrafo único. O interessado deverá anexar ao requerimento, planta ou
croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a locação da(s) árvore(s) que
se pretende extrair.

Art. 55. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser elaborados de
forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação da árvore existente
no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no interior no imóvel.

§ 1®. O alvará de construção somente será concedido pelo órgão competente
após emissão de laudo técnico emitido pela SEAMA atestando que não haverá
necessidade de extração da árvore.

§ 2®. Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o fim da
construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA.

§ 3®. A autorização de extração de árvore situada na calçada será emitida
mediante vistoria e parecer favorável á eliminação emitido por técnico habilitado da
SEAMA.

§ 4®. Fica o proprietário do imóvel obrigado a efetuar o plantio de uma nova
muda no lugar da árvore extraída na calçada logo após o término da construção
conforme disposições da Lei Complementar do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano.

Art. 56. Nos casos previstos no §3® do artigo anterior, deverá o interessado
recolher aos cofres públicos a importância de 200 (duzentos) UFCM, ou unidade que a
vier substituir pela extração e plantio de nova muda.

Art. 57. Os valores arrecadados com o pagamento de compensação pela
autorização do corte e os decorrentes da comercialização da madeira proveniente da
extração de árvore em área pública, este por meio de procedimento licitatório na forma^Q^^ei n. 8666/93, serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

ÓO
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Art. 58. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar as
árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da obra:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore adulta
com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

II - em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta com a
largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das edificações.

Art. 59. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido para cada lote, o
plantio de no mínimo uma árvore no passeio, às expensas do loteador, utilizando-se de
espécies conforme disposições desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A obrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação
pertinente.

Seção IX
Dos Danos à Arborização Urbana

Art. 60. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e parques por
qualquer modo ou meio.

§ 1®. Em caso de dano proposital que comprometa a estrutura ou acarrete na
morte da árvore, será cobrado do responsável, ou responsáveis, a importância de 1000
(um mil) UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem público.

§ 2®. Em caso de dano por acidente que comprometa a estrutura ou acarrete
na morte da árvore será cobrado do responsável, ou responsáveis, a importância de 400
(quatrocentos) UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem público.

Art. 61. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes, lâmpadas,
bem como qualquer tipo de pintura em árvores existentes em parques, praças, jardins,
vias e logradouros públicos.

§ 1°. Somente será permitida a fixação de lâmpadas e ornamentos em geral
em árvores de vias, praças e logradouros públicos como parte da decoração natalina, a
partir da última semana do mês de novembro, devendo ser totalmente removida até o
final da primeira semana do mês de janeiro.

§ 2®. É vedada a utilização de qualquer material metálico para fixação das
das e ornamentos nas árvores.
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Art. 62. Éexpressamente proibida a extração ou poda de qualquer árvore, da
arborização pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas, letreiros ou
fachadas de estabelecimentos comerciais.

Seção X
Das Compensações

Art. 63. As compensações vegetais, quando necessários, deverão ser
autorizadas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e executados conforme os
critérios técnicos, cabendo à Secretaria definir o local de destino da compensação.

Seção XI
Dos Critérios para Reposição

Art. 64. Quando da emissão da autorização formal para corte, a reposição
dos exemplares cortados será obrigatória.

Parágrafo único. As mudas utilizadas no replantio deverão obedecer aos
critérios desta Lei Complementar.

Seção XII
Da Vegetação em Áreas Privadas

Art. 65. Todo estacionamento de veículos ao ar livre deverá ser arborizado.

Parágrafo único. O projeto de arborização deverá atender ao disposto nos
artigos 18 e 19 desta Lei Complementar quanto às especificações e á sua execução.

Seção XIII
Das Árvores Protegidas

Art. 66. Ficam declaradas imunes de corte as árvores das seguintes espécies
existentes no Município de Campo Mourão:

I - Anadenanthera peregrina var. falcata (Benth.) AItschul (Angico do campo,
angico do cerrado, falcata ou angico vermelho);

II - Copaifera trapezifolia Hayne (Óleo de copaíba);

III - Caryocar brasiliense Cambess. (Pequi);
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IV - Qualea grandiflora Mart. (Pau terra de arreia);

V - Stryphnodendron adstríngens (Mart.) Coville (Barbatimão).

Art. 67. As unidades da árvore Pau Terra de Areia localizadas nos lotes 04,
14,15 e 16 da quadra 09 do Loteamento Viliagio Trombini serão integradas ao

Patrimônio Natural de Campo Mourão, conforme determinação do art. 176,
Orgânica do Município.

da Lei

Art. 68. Quando localizadas em áreas particulares, edificadas ou não, terão
os proprietários das mesmas direito a redução de I.P.T.U., na proporção de 5% (cinco
por cento) por árvore com diâmetro acima de 10 cm (dez centímetros) medidas a 1,30 m
do solo, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) de redução.

§ 1®. Os contribuintes já beneficiados com a imunização do corte de árvore,
com redução de IPTU, terão prazo até 90 dias após a publicação desta Lei
Complementar para efetuar o recadastramento das árvores em seus imóveis.

§ 2®. O recadastramento será efetivado após vistoria técnica realizada por
técnico habilitado da SEAMA atestando a existência e sanidade da árvore protegida por
Lei.

§ 3®. Não ocorrendo o recadastramento previsto no parágrafo anterior, o
benefício será automaticamente extinto.

Art. 69. Para se beneficiarem da redução de I.PTU, prevista no artigo 68, os
proprietários de imóveis ainda não cadastrados poderão solicitar o cadastramento por
meio de requerimento à SEAMA no Setor de Protocolo do Município em qualquer tempo.

§ 1®. O benefício será concedido no ano subsequente á vistoria.

§ 2®. A atualização do cadastro será realizada anualmente pela SEAMA.

Art. 70. Em caso da necessidade justificada de poda ou extração de árvore
protegida ou constante de listas oficiais de espécies em extinção, deverá o munícipe
interessado, dono ou vizinho do imóvel onde está localizada a(s) árvore(s), requerer o
corte e o cancelamento da redução de IPTU á SEAMA, em formulário próprio, junto ao
Setor de Protocolo do Município.

§ 1®. A solicitação deverá ser assinada pelo proprietário do imóvel ou seu
.g^oÃTf^j^resentante legal, sendo obrigatória a comprovação de propriedade através de

éçttidão do Registro de Imóveis, talão de IPTU ou outro documento que comprove o
dc: '̂nio do imóvel.

^3
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§ 2®. Para efeito desse artigo, quando a solicitação de extração for para fins
de edificação, o munícipe interessado deverá anexar ao requerimento, planta ou croqui
da edificação com os limites do lote e passeio com a localização da(s) árvore(s) que se
pretende extrair.

§ 3®. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de parecer
favorável efetuado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art. 71. A extração das árvores das espécies declaradas imunes de corte
somente será permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver causando
danos materiais em edificações;

II - quando comprovadamente, impedir a edificação em lotes urbanos;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada à morte.

Parágrafo único. Na hipótese de danos às edificações, será analisada,
primeiramente, a possibilidade de poda, sendo que a mesma, somente poderá ser
executada pela equipe devidamente habilitada vinculada a Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente - SEAMA.

Art. 72. A extração admitida nas hipóteses do artigo anterior somente poderá
ser executada mediante parecer favorável do Conselho Municipal do Meio Ambiente e
autorização assinada pelo Secretário da Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 73. Pela extração autorizada de árvore declarada imune de corte, ou de
árvore constante de lista de espécies em extinção, será cobrada compensação de 400
UFCM por árvore, acrescido do plantio de 10 (dez) mudas da mesma espécie por árvore
em local designado pela SEAMA.

§ 1®. Fica o requerente, responsável pela aquisição das mudas em porte
adequado para o plantio e em boas condições fitossanitárias.

§ 2®. As mudas deverão ser plantadas em área expressamente indicada pela
SEAMA e aprovada pelo Conselho Municipal do MeioAmbiente.

§ 3®. O requerente deverá acompanhar
manutenção das mudas pelo período de 3 (três) anos.

o crescimento e realizar a

§ 4®. O plantio e manutenção das mudas será fiscalizada por técnico
ibilitado da SEAMA, devendo, em caso de necessidade de substituição de muda por

ou dano, o período de acompanhamento e manutenção será reiniciado a partir da/ \d\ O'-' Uariü, ü |JcílUUU Ut? dUUIIip
^ datiiao plantio da muda substituída
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CAPÍTULO VIM
DA VEGETAÇÃO ORIGINAL DE CAMPO MOURÃO E

DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES

FLS

Art. 74 - Considera-se vegetação original do Município de Campo Mourão as
espécies remanescentes:

I - da Floresta Estacionai Semidecidual;

II - da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias;

III - do Cerrado de Campo Mourão;

IV - campos litólicos;

V - áreas de formação pioneiras de influência flúvio-lacustre.

Art. 75. A proteção e utilização das áreas naturais com espécies
remanescentes representativas da vegetação original de Campo Mourão existentes no
território do município deverão ser realizadas em condições que assegurem:

I - a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e
regime hídrico para as presentes e futuras gerações;

II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável da
vegetação e á formação de uma consciência pública sobre a necessidade de

^ recuperação e manutenção dos ecossistemas;

III - o fomento de atividades pijblicas e privadas compatíveis com a
manutenção do equilíbrio ecológico;

IV - o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a harmonizar o
crescimento econômico com a manutenção do equilíbrio ecológico.

Parágrafo único. Estas áreas integrarão o Sistema Municipal de Áreas
Verdes de Campo Mourão na forma de Unidades de Conservação, parques e bosques
municipais.

Art. 76. Para efeito desta Lei Complementar, ficam estabelecidas como
integrantes do Sistema Municipal de Áreas Verdes:

I - as Unidades de Conservação integrantes do Sistema Estadual de
^^[ÃTfj^Jnidades de Conservação;

2 <
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II - OS Parques Municipais;

III - as Áreas de Preservação Permanente - APPs e de Reserva Legal e
outros fragmentos florestais remanescentes da vegetação original.

CAPITULO IX

DO SISTEMA DE GESTÃO

Art. 77. A Gestão do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano de
^ Campo Mourão deve garantir mecanismos de monitoramento e gestão na formulação e

aprovação de programas e projetos para sua Implementação e na indicação das
necessidades de detalhamento, atualização e revisão do mesmo, preservando sua
permanente e continuada discussão.

Art. 78. O Sistema da Gestão do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão será constituído da seguinte forma:

I - Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente;

II - Conselho Municipal do Melo Ambiente (COMAMB).

Art. 79. São atribuições do Conselho Municipal do Meio Ambiente
(COMAMB):

I - analisar, debater e propor ações sobre o Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano de Campo Mourão;

II - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e projetos
relativos à arborização urbana;

III - acompanhar a execução financeiro-orçamentária relacionada aos
programas e ações estabelecidos neste Código;

IV - solicitar a promoção de conferências e audiências públicas relativas aos
impactos das ações deste Código;

V - deliberar, após parecer da Câmara Técnica de Arborização Urbana, sobre
Intervenções urbanísticas em que seja necessária a supressão ou substituição de grupo
superior a 5 (cinco) árvores de espécies nativas.

Art. 80. A SEAMA deverá criar e manter atualizado um Sistema de
rmações de Plantio e Manejo da Arborização Urbana, como uma unidade funcional
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administrativa de gestão do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano de Campo
Mourão.

Parágrafo único. O Sistema de Informações de Plantio e Manejo da
Arborização Urbana deverá oferecer indicadores quantitativos e qualitativos de
monitoramento da arborização urbana do Município de Campo Mourão.

CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I
Das Infrações

Art. 81. São proibidas as seguintes práticas:

I - a anelagem ou envenenamento, visando à morte da árvore;

II - a condução de águas que contenham substancias tóxicas para canteiros e
áreas arborizadas;

III - a fixação de faixas, placas, cartazes, painéis, holofotes, lâmpadas,
pregos, lixeiras, bem como qualquer tipo de pintura, incluindo a pintura com cal, na
arborização urbana;

IV - amarrar animais nas árvores, bem como veículos não motorizados;

V- o plantio de espécies em desacordo com o previsto nesta Lei
Complementar;

VI - atear fogo;

VII - o plantio no passeio de espécies:

a) exóticas invasoras;
b) de porte inadequado, conforme previsto na presente Lei Complementar;
c) de frutíferas carnosas;
d) tóxicas ou com potencial alergênico;
e) cuja legislação estadual ou federal seja contrária;
f) que não apresentem constituição tronco-ramos;
g) que não apresentem formato globoso ou oval de copas;
h) qualquer espécie de palmeira;
i) espécies que apresentem espinhos ou acúleos;
j) comprovada cientificamente como causadora de problemas de saúde
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Seção II
Das Penalidades

Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às disposições
desta Lei Complementar.

Art. 83. Será considerado infrator todo aquele que praticar, mandar ou auxiliar
alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que tendo
conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 84. Aos infratores das disposições desta Lei Complementar, sem prejuízo
de outras sanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa.

§ 1®. A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias públicas;

II - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias públicas
em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei Complementar;

III - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção ou
deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

IV - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de propaganda,
pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes á arborização pública;

V- por causardanos de qualquer natureza em jardins públicos;

VI - por alterar sem a devida autorização as áreas naturais do município.

§ 2°. Em caso de reincidência será aplicada a pena de multa no valor de 200
(duzentos) UFCM, em qualquer um dos casos.

§ 3®. A penalidade com multa será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei Complementar:

I - por extração de espécie vegetal constante do sistema de áreas verdes do
Município sem autorização da SEAMA, quando localizada em área particular:

SlJJ
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a) 1000 (um mil) UFCM, por espécie vegetal protegida ou constante da lista
oficial de espécies em extinção;

b) 100 (cem) UFCM, por espécie vegetal em caso de lesões que causem
danos ao normal desenvolvimento das mesmas;

c) 200 (duzentos) UFCM, por espécie vegetal, em caso de extração ou em
caso de danos que causem a morte das mesmas.

II - por poda ou extração de árvores e arbustos em praças, parques, vias e
logradouros públicos, sem prévia autorização da SEAMA:

a) 200 (duzentos) UFCM, por árvore, em caso de podas que não eliminem
totalmente a copa da árvore;

b) 300 (trezentos) UFCM, por árvore, para as podas drásticas, ou seja, que
eliminem totalmente a copa da árvore;

c) 1000 (um mil) UFCM, porárvore nos casos de extração;
d) 2000 (dois mil) UFCM, por árvore imune de corte, no caso de extração.

Art. 85. O pagamento da multa não exime o infrator da responsabilidade de
recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

Art. 86. Os valores arrecadados decorrentes do pagamento de multas serão
destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. As receitas provenientes de multas e compensações
ambientais serão destinadas prioritariamente para custeio de treinamentos, capacitação
e aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC) da equipe de serviços de poda da SEAMA.

Art. 87. Ao infrator será permitido recurso, ao PoderExecutivo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a partir da data da autuação, a ser protocolado no setor competente
da Prefeitura Municipal de Campo Mourão.

Parágrafo único. O Poder Executivo terá o prazo de 15 (quinze) dias para a
emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.

Art. 88. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 89. Os infratores em débito de multa não poderão receber quaisquer
quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência, convites
ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou
transacionar a qualquer título com a Prefeitura ou órgãos da administração municipal.

Art. 90. Respondem solidariamente pela infração às normas desta Lei
^.<rT?^Complementar:

<A I, material;

Ç3>
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II - o mandante;

III - quem, de qualquer modo, concorra para a prática da Infração.

Art. 91. As multas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por cento)
quando comprovadamente o agente Infrator tiver baixo grau de instrução ou
escolaridade, mediante laudo emitido pela Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 92. As multas definidas no artigo 84 desta Lei Complementar serão
aplicadas em dobro:

I - no caso de reincidência das infrações;

II - no caso de poda realizada na época de floração da espécie em questão;

III - no caso do não atendimento às medidas expostas na notificação;

IV - no caso de o agente ser prestador de serviços relacionados à jardinagem,
poda e/ou corte de árvores.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 93. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, nos limites de sua
competência, poderá expedir Resolução que julgar necessários ao cumprimento desta
Lei Complementar.

Art. 94. As despesas com a execução do disposto nesta Lei Complementar
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 95. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n. 1040, de 26
de junho de 1997, com alterações posteriores, 1171 de 13 de agosto de 1998, 1290 de
9 de maio de 2000, 1686 de 1° de abril de 2003. 1724 de 29 de agosto de 2003,2534 de
22 de dezembro de 2009, 3710 de 03 de maio de 2016.

SALA DAS SESSÕES DO
Estado do Paraná, em 10 de abril de 20

f «o ti
2 <

EDS

LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO,

l



D
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Rua Francisco Ferreira Albuquerque. 1488 - Telefax (44) 3518.5050 -CEP 87302.220 - Cx. Postal 45
C.N.P.J 79.869.772/0001-14

e-mail: vereadorbattilanl@cmcm.pr.gov.br
www.cmcm.pr.qov.br

Gabinete do Vereador Battilanl • PPS

MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N" OÍ_/2017

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e

Senhoras Vereadoras

O presente Projeto de Lei Complementar trata da alteração da Lei Municipal
1040/97, que "Dispõe sobre o Código de Arborização Urbana do Município de Campo
Mourão", com alterações posteriores.

A matéria foi objeto de estudos de profissionais com experiências na área, em
especial, os técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município.

As alterações que ora propomos, tem como finalidade a atualização da legislação
municipal sobre o tema, promover a unificação das Leis que tratam vários assuntos
ligados a preservação de espécies, a manutenção da arborização, bem assim, ajustar
regramentos à pratica cotidiana das relações da população e da administração
municipal com a arborização pública, árvores protegidas e áreas remanescentes de
vegetação nativa, representativas dos diferentes biomas que ocorrem em nosso
município.

Deste modo, contamos com a aprovação do mesmo pelos Nobres Edis.

SALA DAS SESSÕES DO PODER LEGI^AJ|V0 DE CAMPO MOURÃO, Estado do
Paraná, em 10 de abril de 2017.

Lac/
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LEI NO1040

De 26 de junho de 1997

Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano do Município de Campo Mourão.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
aprovou e eu Prefeito do Município, sanciono a seguinte

^ LEI:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® Esta Lei contém as medidas e políticas administrativas em
arborização e ajardinamento urbano, estatuindo as necessárias relações entre o
Poder Público e os munícipes.

Art. 2® As árvores e plantas ornamentais existentes nas vias, praças
e parques públicos do município são bens de interesse comum a todos os cidadãos
e todas as ações que interferem nestes bens ficam limitadas aos dispositivos
estabelecidos por esta Lei e pela legislação federal pertinente.

Art. 3° Ao Prefeito, e, em geral, aos servidores municipais, incumbe
cumprir e velar pela observância dos preceitos desta Lei.

Art. 4® Para o cumprimento destes preceitos, o Município manterá o
Departamento de Meio Ambiente, vinculado a Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente - SEAMA.

CAPÍTULO II

1
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DAS COMPETÊNCIAS DO SETOR

Art. 5® Compete ao Departamento de Melo Ambiente:

I - projetar viveiros, praças, parques, arborização, ajardinamento
urbano, administrar e fiscalizar e promover a manutenção das unidades a ele
subordinadas;

II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a
execução de arborização e ajardinamento das vias, praças e parques públicos;

^ III - promover estudos, pesquisa e divulgação das atividades ligadas a
suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e fundamentos
profissionais de mão-de-obra habilitada para todas as tarefas evitando rotatividade
de operários após período de experiência, inclusive treinamento de pessoal de
órgãos públicos estaduais e federais, que mantém serviços de poda em arborização
e manutenção de jardins e parques;

IV - promover a preservação, direção, conservação e manejo dos
parques, praças e ruas com todos os seus equipamentos, atributos e instalações,
promovendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e
conciliando sua conservação e manejo com a utilização pela população;

V - promover a preservação e combate às pragas e doenças das
árvores das praças, vias e parques;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - Incentivar Iniciativas individuais ou coletivas para a Instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIM - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no Inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental não formal dirigida a toda a
comunidade com prioridade para os segmentos estudantis; e

X - propor medidas de proteção de espécies de flora nativas
ameaçadas de extinção.

TITULO II
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DA ARBORIZAÇÃO URBANA

CAPÍTULO I

DAS ÁRVORES ISOLADAS

Art. 6® Entende-se por árvore, toda espécie representante do reino
vegetal que possua sistema radicular, tronco, estipe ou caule lenhoso e sistema
foliar independentemente do diâmetro, altura e idade.

Art. T É vedado o corte, derrubada ou a prática de qualquer ação que
possa provocar dano, alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvore, em
bem público ou em terreno particular.

CAPÍTULO II

DO CORTE OU DERRUBADA DE ÁRVORES

SEÇÃO I

DE PROPRIEDADE PARTICULAR

Art. 8® Em caso da necessidade de corte ou derrubada de árvore
deverá o munícipe interessado subordinar-se as exigências e providências que se
seguem:

I - obtenção de autorização especial para corte, em se tratando de
árvore nativa com tronco ou estipe igual ou superior a 15 cm à altura de 1,30 m a
partir da base da arvore.

II - o corte será livre para árvores nativas com diâmetro inferior a 10
cm, e para as árvores plantadas em geral, salvo as espécies protegidas por Lei.

Parágrafo único. Somente após a vistoria e emissão da autorização,
se for o caso, poderá ser efetuado o corte.

Art. 9° O requerimento para obtenção da autorização para corte de
árvores deverá ser efetuado junto ao setor de protocolo do município, em formulário
próprio, mediante solicitação assinada pelo proprietário ou seu representante legal,
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sendo obrigatória a connprovação de propriedade através de certidão do registro de
imóveis, talão do IPTU ou outro documento que comprove o domínio do imóvel.

SEÇÃO II

DA ÁRVORE EM ÁREA PÚBLICA

Art. 10. O corte para fins de poda ou abate de árvores de arborização
pública é de competência exclusiva do município, através de equipe devidamente
liabilitada do departamento de Melo Ambiente da SEAMA.

§ 1® Em caso de necessidade de poda ou extração de árvore em local
público, o interessado deverá solicitar o serviço, através de requerimento em
formulário próprio no setor de protocolo do Município.

§ 2® Para extração para fins de construção, deverá o interessado
apresentar projeto definitivo com a locação da árvore a extrair.

§ 3® Será de responsabilidade do Município os danos materiais
causados à propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda
de árvore em local público.

Art. 11. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes,
lâmpadas, bem como qualquer tipo de pintura em árvores, praças e parques
públicos.

Art. 12. É proibido ao contribuinte executar ou mandar executar poda
em árvores das vias, praças e parques públicos.

Parágrafo único Será permitido, mediante autorização especial,
expedida pela SEAMA, a poda das árvores de via pública, a profissionais ou
empresas especializadas, devendo obrigatoriamente serem obedecidas normas e
técnicas indicadas pela SEAMA.

Art. 13. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e
parques por qualquer modo ou meio.

Parágrafo único. Em caso de dano por acidente será cobrado do
responsável, ou responsáveis, a importância de 40 UFIR*s, por árvore, a título de
indenização por dano a bem público.
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TÍTULO III

DAS FORMAÇÕES VEGETAIS

CAPÍTULO I

DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES

Art. 14. Consideram-se áreas verdes as áreas de mata natural e
campo cerrado, em propriedade pública ou particular, representativos da flora de

^ Campo Mourão, localizadas na zona urbana, agrourbana e rural, delimitadas pelo
município, que visem a preservação das águas, estabilidade dos solos, habitat da
fauna e proteção paisagística.

Parágrafo único. Estas áreas poderão ser utilizadas para a
instalação de equipamentos sociais ou de lazer, limitada à taxa de ocupação de
solo.

Art. 15. Para efeito desta Lei, ficam estabelecidas como integrantes
do sistema de áreas verdes:

I - os Parques Municipais: Joaquim Teodoro de Oliveira, Parígot de
Souza e do Distrito Industrial I;

II - a Estação Ecológica do Cerrado de Campo Mourão;

III - as áreas com cobertura florestal, particulares e de propriedade da
COPEL, pertencentes ao complexo da Usina Mourão I, situados no Município de
Campo Mourão;

IV - as áreas de preservação permanente, reserva legal e outros
remanescentes florestais nativos ou plantados com fins de preservação da
Microbacia do Rio do Campo;

V - as áreas de reserva legal do perímetro urbano e das propriedades
rurais do Município;

VI - as áreas particulares e de clubes sociais com cobertura florestal
no perímetro urbano da cidade;

VII - as árvores da arborização urbana e as praças da cidade.
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Art. 16. É proibido o corte de árvores ou vegetação constantes do
sistema de áreas verdes do Município, sem prévia autorização da SEAMA, nas
áreas urbanas e agrourbanas e do INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ - lAP,
nas áreas rurais.

Art. 17. A taxa de ocupação do solo nas áreas verdes referida no
artigo 15 desta Lei, não poderá exceder a:

1-0,1 (um décimo) para as edificações cobertas;

II - 0,4 (quatro décimos) para a instalação de equipamentos sociais ou
de lazer, incluindo-se as áreas para estacionamento, trânsito e as edificações

^ cobertas.

Parágrafo único. Nas áreas de reserva legal e preservação
permanente definidas pela Lei 4771/65, não será permitido o corte de árvores para
fins de ocupação do solo com qualquer atividade.

Art. 18. Nas áreas verdes, públicas ou particulares em desacordo
com as condições estabelecidas no artigo 17, não serão admitidas quaisquer
ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo.

Art. 19. As áreas a que se refere o artigo 15 desta Lei, deverão ser
cadastradas pela SEAMA no prazo máximo de 180 dias, a contar da sanção da
presente Lei.

Art. 20. As áreas particulares consideradas como integrantes do
sistema de área verde, serão isentas de IPTU.

§ 1° As áreas ocupadas para fins de construções cobertas,
equipamentos de lazer e estacionamento, serão tributadas normalmente.

§ 2° Quando ocupados por animais domésticos o direito a isenção
será de apenas 50% (cinqüenta por cento).

§ 3® A isenção deverá ser requerida anualmente e concedida somente
após vistoria e parecer da SEAMA.

TÍTULO IV

CAPÍTULO I

DAS NORMAS PARA A ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO
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Art. 21. A arborização, a juízo do Departamento de Meio Ambiente da
SEAiVIA, poderá ser feita:

a) nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

b) em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta
com a largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das
edificações.

^ Art. 22. O ajardinamento em passeio público deverá obedecer as
seguintes normas:

I - somente poderá ser executado em passeios de largura não inferior
a 1,50 m e em faixa longitudinal localizada junto ao alinhamento do lote;

II - a faixa ajardinada terá largura máxima de %(um quarto) do passeio
respectivo;

III - nas faixas ajardinadas, junto ao alinhamento do lote, será
permitido somente o plantio de grama ou vegetação rasteira.

Art. 23. Os passeios para receberem simultaneamente o plantio de
árvores e ajardinamento, deverão ter largura mínima de 3,00 m nas ruas onde é
exigido afastamento ou recuo de frente, e 4,00 m naquela onde são permitidas
edificações no alinhamento.

Art. 24. O plantio de árvores nas vias, praças e logradouros públicos,
somente poderá ser executado após estudo prévio dos locais, a elaboração de
projeto técnico.

Art. 25. Na execução dos projetos de plantio de arborização deverão
ser observados os seguintes parâmetros técnicos:

I - as mudas deverão ter altura mínima de 1,5 m (um e meio) metro e
com sistema radicular que não afete a superfície de modo a danificar passeios e
pavimentação;

II - as mudas deverão ser alinhadas no espaço de 0,5 a 0,7 m do meio
fio;
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III - deverá manter distância mínima de 5 (cinco) metros de postes de
energia elétrica ou de telefonia;

IV - deverá ser utilizado mudas de uma mesma espécie em uma
mesma via pública para fins de manutenção da padronização;

V - manter livre de calçamento, no mínimo uma área de 1 m2 (um
metro quadrado) ao redor de cada árvore plantada.

Art. 26. Para a formação e manutenção das árvores, será admitida a
prática da poda, desde que feita de maneira tecnicamente correta e dentro dos
parâmetros desta Lei.

Parágrafo único. Entende-se por poda, a eliminação de parte do
vegetal, de modo a melhorar suas qualidades sanitárias, visuais, de equilíbrio,
conciliar sua forma ao local e proporcionar condições de segurança á população.

Art. 27. Fica proibida a poda com eliminação total de seus galhos e
poda drástica, salvo por necessidade fitosanitária e recomendado por profissional
habilitado da SEAMA.

Art. 28. O serviço de poda será executado dentro das condições de
segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual, fornecido ao
servidor pelo Município e/ou responsável pelo serviço quando permitido a terceiros.

Art. 29. É expressamente proibido a extração ou poda de qualquer
árvore, da arborização pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas e
letreiros de estabelecimentos comerciais.

Art. 30. O abate de árvores em vias, praças, parques e
logradouros públicos, somente será permitida e realizada exclusivamente pela
SEAMA, ou se por esta autorizado por escrito a terceiros, após vistoria e
parecer de técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da SEAMA,
quando:

I - estiver podre, ocada ou ameaçando cair;

II - estiver localizada incorretamente no meio da calçada ou fora do
alinhamento permitido;

III - for de espécie não recomendada para o local;

IV - estiver morta;

'O UQ »
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V - por estar infestada de pragas e/ou doenças, for considerada
irrecuperável após vistoria de técnico habilitado da SEAMA.

Parágrafo único. Os trabalhos de substituição programados com
planejamento prévio, aprovados pelo Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA, deverão obedecer os seguintes critérios:

I - vinculação de abates (corte de exemplares vegetais) não
emergenciais e passíveis de substituição ao plantio de espécies
recomendadas no período de pré-abate, denominando-o de plantio pré-abate;

^ II - implantação de gradil protetor obrigatório e tutor de formação
para proteção da muda;

III - regulamentação da área compreendida pelas Ruas Roberto
Brzezinski e São José e pelas Avenidas Irmãos Pereira e Manoel Mendes de
Camargo (denominada Centro) para que neste seja utilizado o gradil modelo
metálico;

IV-as demais áreas do Município deverão utilizar o gradil em
madeira ou metálico;

V - formalização da vistoria de plantio que hoje é realizada para
verificação do plantio de espécie recomendada, presença do gradil adequado
e tutor em bambu ou madeira com altura mínima de dois metros, sendo que
tais itens se fazem necessários, para maximizar o "pegamento" da muda;

VI - formalização da vistoria de abate: decorridos 60 a 75 dias
após a vistoria de plantio, deve-se verificar condições mínimas para realização
de abate pela equipe do Departamento do Meio Ambiente - DEMAM. (alterações
introduzidas pela Lei 1686, de 1° de abril de 2003)

Art. 31. Na apresentação dos projetos para fins de alvará para
construção de edificações residenciais e comerciais é obrigatória a localização das
árvores existentes no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior
do imóvel.

Art. 32. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser
elaborados de forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação
da árvore existente no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no
interior no imóvel.
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§ 1® O alvará de construção somente será concedido pelo órgão
competente após certifícar-se de que não haverá necessidade de extração da
árvore.

§ 2® Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o
fim da construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA, que o
executará, ou autorizará o corte.

Art. 33. Nos casos previstos no § 2° do artigo anterior, deverá o
interessado recolher aos cofres públicos a importância de 20 UFIR's, ou unidade
que a vier substituir a título de indenização pela extração.

^ Parágrafo único. Neste caso, fica o Município obrigado a replantar a
árvore extraída logo após o término da construção.

Art. 34. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar
as árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da
obra.

Art. 36. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido o plantio de
no mínimo uma árvore para cada parcela de área, às expensas do loteador,
utilizando-se de espécies apropriadas indicadas pela SEAMA.

Parágrafo único. Aobrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação

rN

pertinente.

TÍTULO V

CAPÍTULO I

DAS INFRAÇÕES E PENAS

Art. 36. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às
disposições desta Lei.

Art. 37. Será considerado infrator todo aquele que cometer, mandar
ou auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que
tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 38. Aos infratores das disposições desta Lei, sem prejuízo de
outrassanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes penalidades:
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a) advertência;

b) multa.

§ 1° A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela extração de árvores em propriedade particular urbana, sem
autorização da SEAMA, ressalvando-se as árvores cujo corte seja protegido por Lei;

II - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias

^ públicas;

III - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias
públicas em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei;

IV - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção
ou deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

V - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de
propaganda, pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes à
arborização pública; e

VI - por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos.

FLS.; }D
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§ 2*^ Em caso de reincidência será aplicada a pena de multa no valor
de 50 UFIR's, em qualquer um dos casos.

§ 3® A penalidade com multa será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei:

I - por extração de árvores constante do sistema de áreas verdes do
Municípiosem autorização da SEAMA:

a) 50 UFIR's por árvore quando localizada em área particular;

b) 200 UFIR's, por árvore, quando localizada em praças, parques, vias
e logradouros públicos;

c) 300 LIFIR's, por árvore, quando declarada imune de corte ou
protegida por Lei, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação
pertinente.
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II - poda de árvores em praças, parques, vias e logradouros públicos,
sem prévia autorização da SEAMA:

a) 20 UFIR's, por árvore, em caso de podas que não eliminem
totalmente a copa da árvore;

b) 50 UFIR's, por árvore, para as podas drásticas, ou seja, que
eliminem a copa da árvore totalmente.

Art. 39. O pagamento da multa não exime o infrator da
responsabilidade de recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

^ Art. 40. Ao infrator será permitido recurso, ao Prefeito Municipal, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da autuação a ser protocolado no setor
competente da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único. O Prefeito Municipal, terá o prazo de 15 (quinze)
dias para a emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.

Art. 41. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 42. Os infratores em débito de multa não poderão receber
quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de
concorrência, convites ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de
qualquer natureza ou transacionar a qualquer título com a Prefeitura ou órgãos da
administração municipal.

n\

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 26 de junho de 1997

Tauíllo Tezelli

Prefeito Municipal

Rubens Sanches Hernandes
Procurador Geral
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Márcio Fernando Nunes
Secretário da Agricultura e Meio Ambiente
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LEI N°1171

De 13 de agosto de 1998

Declara imunes de corte as árvores da espécie
"Anadenanthera falcata", de nomes populares,
barbatímão, angico-do-cerrado, angico-do-campo
ou angíco-vermelho e a espécie "Copaifera
trapezifóiia", de nome popular óleo de copaíba,
existentes no Município de Campo Mourão. (texto
MODIFICADO PELA LEI N*" 1290, DE 09 DE MAIO DE 2000)

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1® Ficam declaradas imunes de corte as árvores da espécie
"Anadenanthera falcata", de nomes populares, barbatímão, angico-do-
cerrado, angico-do-campo ou angico-vermellio e "Copaifera trapezifóiia",
de nome popular óleo de copaíba, existentes no Município de Campo Mourão.
(TEXTO MODIFICADO PELA LEI N° 1290, DE 09 DE MAIO DE 2000)

Art. 2° A extração das árvores destas espécies somente será
permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando, comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
causando danos materiais em edificações;

II - quando, comprovadamente, impedir a construção de
edificações em imóveis urbanos;

III - quando, comprovadamente, estiver morta.

§ 1° Na hipótese de dano às edificações, será analisada,
primeiramente, a possibilidade de poda.

§2° A comprovação prevista nos incisos I, II e III, será feita
mediante laudo de profissional habilitado da Secretaria da Agricultura e Melo
Ambiente e/ou da Secretaria de Planejamento.

Art. 3® A extração admitida nas hipóteses do artigo anterior
somente poderá ser executada mediante autorização escrita do Secretário da
Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura.

Parágrafo único. A autorização pelo Secretário da Agricultura e
Meio Ambiente, somente poderá ser emitida após parecer do Conselho Municipal
do Melo Ambiente.



FLS M

Lei n® 1.171/98 fl. n<'2

Art. 4® As árvores destas espécies serão consideradas integrantes
do Sistema Municipal de Áreas Verdes criado pela Lei n° 1.040, de 26 de junho
de 1997.

Art. 5° Quando localizadas enfi áreas particulares, edifícadas ou
não, terão os proprietários das mesnnas direito a redução de I.P.T.U., na
proporção de 5% (cinco por cento) por árvore com diâmetro acima de 10 cm (dez
centímetros), a 1,30 m do solo, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) de
isenção.

Parágrafo único. VETADO.

^ Art. 6° Para se beneficiarem da redução de I.P.T.U. prevista no
artigo 5**, os imóveis onde ocorrerem árvores nativas de ambas espécies
terão que ser cadastrados na Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente,
até 31 de dezembro de 2003, a contar da publicação desta Lei. (TEXTO
MODIFICADO PELA LEI N° 1724, DE 29 DE AGOSTO DE 2003)

Parágrafo único. VETADO.

Art. 7° Os benefícios previstos no artigo 5® da presente Lei serão
concedidos a partir de 1° de janeiro de 1999.

Art. 8° Aos infratores da presente Lei será aplicada pena de multa,
conforme especificado:

1-100 UFIR's por árvore em caso de lesões que causem danos ao
normal desenvolvimento das mesmas;

II - 500 UFIR's por árvore em caso de extração sem autorização
ou em caso de danos que causem a morte das mesmas.

Art. 9® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei n® 762, de 27 de
abril de 1992.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 13 de agosto de 1998

Tauillo Tezelli

Prefeito Municipal

Rubens Sanches Hernandes Edilson Souza e Silva
Procurador Geral Secretário da Agricultura e Meio Ambiente

Vism
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PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL

DO MUNICÍPIO N" 534/2000

DE 12/05/2000

LEI N° 1290

De 9 de maio de 2000

Altera a ementa e o artigo 1° da Lei n° 1.171, de 13 de
agosto de 1998, que - "declara imune de corte as árvores
das espécies barbatímâo - "Stryphnodendron
barbatimão" e óleo de copaíba - "Copaifera
trapezifólia", existentes no Município de Campo
Mourão".

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1® A ementa e o artigo 1° da Lei n® 1.171, de 13 de agosto de
1998, que - "Declara imunes de corte as árvores das espécies barbatimão -
"Stryphnodendron barbatimão" e óleo de copaíba - "Copaifera trapezifóiia",
existentes no Município de Campo Mourão", passarão a ter a seguinte redação:

"Declara imunes de corte as árvores da espécie "Anadenanthera falcata", de
nomes populares, barbatimão, angico-do-cerrado, angico-do-campo ou
angico-vermelho e a espécie "Copaifera trapezifólia", de nome popular óleo de
copaíba, existentes no Município de Campo Mourão.

Art. 1® Ficam declaradas imunes de corte as árvores da espécie "Anadenanthera
falcata"j de nomes populares, barbatimão, angico-do-cerrado, angico-do-
campo ou angico-vermelho e "Copaifera trapezifólia", de nome popular óleo de
copaíba, existentes no Município de Campo Mourão."

Art. 2® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 9 de maio de 2000

Tauillo Tezelli

Prefeito Municipal

Roberto Pedro Ribeiro de Castro

Procurador-Geral

Ademir Moro Ribas

Secretário da Infra-Estrutura e Meio Ambiente

v.l'^



PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL

DO MUNICÍPION°748/2003

DE 04/04/2003

LEI N° 1686

De 1°de abril de 2003

cY
M

Altera o artigo 30 da Lei n° 1.040, de 26 de junho de
1997.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do
Paraná, aprova e eu. Prefeito do Município, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1® Fica alterado o artigo 30 da Lei n® 1.040, de 26 de junho
de 1997, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 30. O abate de árvores em vias, praças, parques e logradouros públicos,
somente será permitida e realizada exclusivamente pela SEAMA, ou se por esta
autorizado por escrito a terceiros, após vistoria e parecer de técnico habilitado do
Departamento de Meio Ambiente da SEAMA, quando;

V - por estar infestada de pragas e/ou doenças, for considerada irrecuperável
após vistoria de técnico habilitado da SEAMA.

Parágrafo único. Os trabalhos de substituição programados com planejamento
prévio, aprovados pelo Departamento de Meio Ambiente da SEAMA, deverão
obedecer os seguintes critérios:

I - vinculação de abates (corte de exemplares vegetais) não emergenciais e
passíveis de substituição ao plantio de espécies recomendadas no período de
pré-abate, denominando-o de plantio pré-abate;

II - implantação de gradil protetor obrigatório e tutor de formação para proteção
da muda;

III - regulamentação da área compreendida pelas Ruas Roberto Brzezinski e São
José e pelas Avenidas Irmãos Pereira e Manoel Mendes de Camargo
(denominada Centro) para que neste seja utilizado o gradil modelo metálico;

IV-as demais áreas do Município deverão utilizar o gradil em madeira ou
metálico;
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V- formalização da vistoria de plantio que hoje é realizada para verificação^õ
plantio de espécie recomendada, presença do gradil adequado e tutor em bambu
ou madeira com altura mínima de dois metros, sendo que tais itens se fazem
necessários, para maximizar o "pegamento" da muda;

VI - formalização da vistoria de abate: decorridos 60 a 75 dias após a vistoria de
plantio, deve-se verificar condições mínimas para realização de abate pela
equipe do Departamento do Meio Ambiente - DEMAM.

Art. 2® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 1° de abril de 2003

Tauillo Tezelli

Prefeito Municipal

Robervani Pierin do Prado

Procurador-Geral

Luiz de Sá Poliseli

^ Secretário da Agricultura e Meio Ambiente



PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL

DOMUNICÍPIO N"779/2003

DE 05/09/2003

FUS.ím..

LEINM724
De 29 de agosto de 2003

Altera o artigo 6® da Lei n° 1171/98. prorrogando até
31 de dezembro de 2003 o prazo para cadastramento
de árvores nativas junto a Secretaria da Agricultura e
Meio Ambiente do Município de Campo Mourão.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO. Estado do
rarana, aprova e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1® O artigo 6° da Lei n° 1171/98, passa a vigorar com a
seguinte redação.

Art. 6® Para se beneficiarem da redução de I.P.T.U. prevista no artigo 5®
os imóveis onde ocorrerem árvores nativas de ambas espécies terão que
ser cadastrados na Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, até 31 de
dezembro de 2003, a contar da publicação desta Lei".

Art. 2® Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 29 de agosto de 2003

Tauillo Tezelli
Prefeito Municipal

Robervani Pierin do Prado
Procurador-Geral

Carlos Alberto Lopes Pequito
Secretário da Fazenda e Administração



PUBLICADONO ÓRGÃO OFICIAL

DOMUNICÍPIO N. 1342/2009

DE 23/12/2009
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LEI N. 2534
De 22 de dezembro de 2009.

Declara imunes de corte as árvores da espécie Pau
Terra de Areia - Quaiea cordata e dá outras
providências.

O PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO.
Estado do Paraná, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1® Ficam declaradas imunes de corte as árvores da espécie
Quaiea cordata (Mart.) Spr. (Pau Terra de Areia) em todo oterritório do Município
de Campo Mourão.

Art. 2° As unidades da árvore Pau Terra de Areia localizadas nos
lotes 04, 14, 15 e 16 da quadra 09 do Loteamento Viliagio Trombinl serão
integradas ao Patrimônio Natural de Campo Mourão, conforme determinação do
art. 176,111, da Lei Orgânica do Município.

Art. 3° Aos Infratores da presente Lei será aplicada pena de multa,
conforme especificado;

I - 1000,00 UFCM pelos danos causados ao espécime;

II - 5.000,00 UFCM em caso de extração da árvore sem
autorização ou em caso de danos que causem a sua morte.

Parágrafo único. O valor da multa poderá ser reduzido em até
90% (noventa por cento), considerando os seguintes atenuantes:

I - baixo grau de instrução do infrator;

II - reparação dos danos causados;

III - não ser reincidente em infração ambiental.

Art. 4® A Prefeitura de Campo Mourão colocará uma placa
identificando a aprovação desta Lei e a proibição de corte das mesmas, bem
como oficiará os proprietários dos imóveis.



Lei n. 2.534/2009
fl. n. 2

Art. 5® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 22 de dezembro de 2009

Nelson José Tureck
Prefeito Municipal

José Carlos Severino
Procurador-Geral

Afonso Celso de Almeida Hruschka
Secretário da Agricultura e Meio Ambiente
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LEI N. 3710

De 03 de maio de 2016.

Altera dispositivos e renumera os Capítulos,
Títulos e Seções da Lei n. 1040, de 26 de junho
de 1997 que "Dispõe sobre o Código de
Arborização e ajardinamento Urbano do
Município de Campo Mourão", com alterações
posteriores, e dá outras providências.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
^ aprovou e eu. Vereador Dr. Eraldo Teodoro de Oliveira, Presidenteda Mesa Diretiva,

promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1°. Altera o artigo 2® da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 2®. Toda vegetação arbórea, arbustiva e herbácea existente em
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos constitui em bem público de
uso e interesse comum a todos os cidadãos e todas as ações que interferem nestes
bens ficam limitadas aos dispositivos estabelecidos por esta Lei e pela legislação
federal, estadual pertinentes".

^ Art. 2°. Altera o artigo 4° da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 4®. Para o cumprimento destes preceitos, o Município de Campo
Mourão manterá o Departamento de Meio Ambiente, vinculado a Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA".

Art. 3®. Altera os incisos do artigo 5° da Lei n. 1040/97, que passará a ter
a seguinte redação:

"Art. 5®.

I - administrar, fiscalizar e promover a manutenção de viveiros, praças,
parques, jardins e da arborização de vias e logradouros a ele subordinadas;

II - planejar e executar a produção de mudas, plantio, poda e corte de
árvores e de espécies ornamentais em geral da arborização e ajardinamento de
praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;



III - promover e apoiar estudos, pesquisas e divulgação de atividades
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e
treinamentos para qualificação e habilitação da mão-de-obra utilizada no manejo da
arborização urbana, praças, parques e jardins públicos;

IV - promover a preservação, conservação, manutenção e o manejo de
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos, segundo seus atributos,
ifinalidades e objetivos;

V - combater pragas, espécies exóticas invasoras e doenças que afetem
^ a vegetação de parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - incentivar iniciativas individuais ou coletivas para a instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIII - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental dirigida a toda a comunidade com
prioridade aos alunos da rede de ensino pública e privada; e

X - propor e tomar medidas de proteção de espécies da flora nativa
ameaçadas de extinção".

^ Art. 4®. Altera o Capítulo II, do Título II, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE"

Art. 5®. Altera o "caput" e acrescenta dispositivos ao artigo 6® da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 6®. Entende-se por arborização urbana toda vegetação arbustiva e
arbórea que compõem a paisagem urbana dividida em:

I - Áreas verdes - conjunto de vegetação existente em parques, praças,
bosques e jardins públicos;

II - Arborização de ruas - toda vegetação arbórea e arbustiva plantada em
vias e logradouros públicos".



Art. 6®. Altera o artigo 7® da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 7®. Para atender à qualidade de vida da população urbana, incumbe
ao Poder Público Municipal assegurar a implantação, manutenção, conservação e
controle da arborização urbana".

Art. 7®. Altera o Capítulo III e a Seção I do Título I, que passará a vigorar
com a seguinte redação:

"CAPÍTULO III
^ DO CORTE PARA FINS DE PODA OU EXTRAÇÃO DE ÁRVORES

Seção I
Do Corte para Fins de Poda ou Extração de Árvores de Viase Logradouros

Públicos"

Art. 8®. Altera o "caput" do artigo 8®, suprimindo os dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 8®. É vedado o corte, poda ou qualquer ação que possa provocar
dano, comprometimento do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área
pública".

Art. 9®. Altera o "caput" do artigo 9® e acrescenta dispositivo na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 9®. Fica proibida a poda drástica com eliminação parcial ou total dos
^ galhos de uma árvore, salvo por necessidade fitosanitária, recomendada por

profissional habilitado da SEAMA.

Parágrafo único. Em caso de necessidade justificada de corte para fins
de extração ou poda de árvores, este somente poderá ser executado, mediante
autorização expedida pela SEAMA, em procedimento administrativo específico,
observadas as determinações desta Lei".

Art. 10. Suprime a Seção II do Capítulo II do Título I.

Art. 11. Altera o "caput" do artigo 10 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 10. A extração de árvores plantadas em vias públicas somente será
permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
causando danos materiais em edificações;



II - quando, comprovadamente, estiver com sérios problemas
fitossanitários;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada à morte".

Art. 12. Altera o "caput" do artigo 11 e acrescenta dispositivos na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 11. É livre o corte de árvore isolada nativa ou plantada em
propriedade particular situada na zona urbana, exceto das espécies protegidas por

^ Lei ou constantes de listas oficiais deespécies ameaçadas de extinção.

Parágrafo único. Em caso de necessidade do corte de árvores
protegidas por lei ou constantes de listas oficiais de espécies em extinção, o
interessado deverá submeter-se ao estabelecido no Capítulo que trata das árvores
protegidas ou ameaçadas de extinção".

Art. 13. Altera o "caput" do artigo 12 e seu dispositivo na Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação;

"Art. 12. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização
de vias e logradouros públicos é de competência exclusiva do município, através de
equipe devidamente habilitada vinculada ao Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA.

§ 1®. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização
pública poderá ser executada por profissionais ou empresas especializadas,

^ mediante autorização especial expedida anualmente pela SEAMA, devendo
obedecer rigorosamente às normas e técnicas indicadas pelo técnico responsável.

§ 2®. Para obtenção da autorização especial para execução de corte para
fins de poda ou extração de árvores plantadas em vias e logradouros públicos, os
profissionais ou empresas especializadas, deverão:

atividade;

I - cadastrar-se na SEAMA;

II - possuir ou ser responsável técnico habilitado para o exercício da

III - receber treinamento promovido pela SEAMA sobre técnicas de poda,
extração e destinação adequada dos resíduos resultantes, conhecimento da
legislação municipal e procedimentos administrativos pertinentes".

Art. 14. Altera o "caput" do artigo 13 e suprime dispositivo da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:



"Art. 13. O serviço de poda será executado dentro das condições de
segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva (EP! e
EPC)".

Art. 15. Altera a Seção II, do Capítulo II, do Título I, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Seção II
DaSolicitação de Corte para fins de Poda ou Extração de Árvores"

Art. 16. Altera o "caput" do artigo 14 e seus dispositivos na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 14. Em caso de necessidade de poda ou extração de árvore em
local público, o interessado deverá solicitar o serviço, por meio de requerimento em
formulário próprio no Setor de Protocolo do Município.

§ 1®. Somente o proprietário, locatário ou vizinho do imóvel onde a árvore
em questão está localizada poderão efetuar o pedido de poda ou corte de árvore.

§ 2®. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer efetuado por técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA".

Art. 17. Altera o "caput" do artigo 15 e seus dispositivos na Lei n.
^ 1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 15. A extração da(s) árvore(s) situadas no passeio fica vinculada á
retirada obrigatória da base do tronco e raízes, devendo o executor do serviço
providenciar:

I - a limpeza e remoção dos resíduos resultantes;

II - o plantio de outra muda confonne orientação da SEAMA;

III - reparação do passeio e do pavimento em caso de danos durante o
processo de extração;

IV - a destinação dos resíduos resultantes em local indicado pelo
Município".

Art. 18. Altera o artigo 16 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:



"Art. 16. Será de responsabilidade do Município os danos materiais
causados à propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda
de árvore em local público".

Art. 19. Acrescenta a Seção III, ao Capítulo, do Título I, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Seção III
Da solicitação de corte para fins de alvará para construção e reforma"

Art. 20. Altera o "capuf do artigo 17 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 17. Na apresentação de projetos para fins de alvará para construção
de edificações residenciais e comerciais é obrigatória a localização das árvores
existentes no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior do
imóvel.

Parágrafo único. O interessado deverá anexar ao requerimento, planta
ou croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a locação da(s)
árvore(s) que se pretende extrair".

Art. 21. Altera o "caput" do artigo 18 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 18. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser elaborados
de forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação da árvore
existente no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no interior no
imóvel.

§ 1®. O alvará de construção somente será concedido pelo órgão
competente após emissão de laudo técnico emitido pela SEAMA atestando que não
haverá necessidade de extração da árvore.

§ 2°. Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o fim
da construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA.

§ 3®. A autorização de extração de árvore situada na calçada será emitida
mediante vistoria e parecer favorável à eliminação emitido por técnico habilitado da
SEAMA.

§ 4®. Fica o proprietário do imóvel obrigado a efetuar o plantio de uma
nova muda no lugar da árvore extraída na calçada logo após o término da
construção conforme disposições da Lei do Plano de Arborização Urbana".



Art. 22. Altera o artigo 19 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 19. Nos casos previstos no §3® do artigo anterior, deverá o
interessado recolher aos cofres públicos a importância de 200 UFCM, ou unidade
que a vier substituir pela extração e plantio de nova muda".

Art. 23. Altera o "caput" do artigo 20 e suprime seus dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará ter a seguinte redação:

^ "Art. 20. Os valores arrecadados com o pagamento de compensação pela
autorização do corte e os decorrentes da comercialização da madeira proveniente
da extração de árvore em área pública - Lei n. 8666/93 - serão destinados ao Fundo
Municipal de Meio Ambiente".

Art. 24. Suprime o Título IV, Capítulo I.

Art. 25. Altera o "caput" do artigo 21 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 21. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar as
árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da
obra:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

il - em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta com
a largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das edificações".

Art. 26. Altera o "caput" do artigo 22 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 22. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido para cada lote,
o plantio de no mínimo uma árvore no passeio, às expensas do loteador, utilizando-
se de espécies conforme disposições da Lei do Plano de Arborização Urbana.

Parágrafo único. A obrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação
pertinente".

Art. 27. Acrescenta a Seção IV, ao Capítulo I, do Título IV, que passará a
vigorar com a seguinte redação:



"Seção IV
Dos danos à arborizaçâo urbana"

Art. 28. Altera o artigo23 e acrescenta dispositivos da Lei n. 1040/97, que
passará a ter a seguinte redação:

"Art. 23. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e parques
por qualquer modo ou meio.

§ 1®. Em caso de dano proposital que comprometa a estrutura ou acarrete
na morte da árvore, será cobrado do responsável, ou responsáveis, a importância de

^ 1000 UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem público.

§ 2®. Em caso de dano por acidente que comprometa a estrutura ou
acarrete na morte da árvore será cobrado do responsável, ou responsáveis, a
importância de 400 UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem
público".

Art. 29. Altera o artigo 24 e acrescenta dispositivos da Lei n. 1040/97, que
passará a ter a seguinte redação:

"Art. 24. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes,
lâmpadas, bem como qualquer tipo de pintura em árvores existentes em parques,
praças, jardins, vias e logradouros públicos.

§ 1®. Somente será permitida a fixação de lâmpadas e ornamentos em
geral em árvores de vias, praças e logradouros públicos como parte da decoração
natalina, a partir da última semana do mês de novembro, devendo ser totalmente

^ removida até o final da primeira semana do mês de janeiro.

§ 2®. É vedada a utilização de qualquer material metálico para fixação das
lâmpadas e ornamentos nas árvores".

Art. 30. Altera o "caput" do artigo 25 e suprime dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 25. É expressamente proibida a extração ou poda de qualquer
árvore, da arborizaçâo pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas,
letreiros ou fachadas de estabelecimentos comerciais".

Art. 31. Altera o Título IV, Capítulo I acrescentando a Seção V, que
passará a vigorar com a seguinte redação:



Seção V
Das Árvores Protegidas
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Art. 32. Altera o "caput" do artigo 26 e suprime dispositivo da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. Ficam declaradas Imunes de corte as árvores da espécie
"Anadenanthera falcata ou Anandenanthera Peregrina'", de nomes populares,
barbatimão, angico-do-cerrado, angico-do-campo, falcata ou angico-vermelho,
"Copaifera trapezifólia ou Copaifera Langsdorffíf\ de nome popular óleo de copaíba,
stryphnodendron adstringens, de nome popular barbatimão verdadeiro, Caryacar

^ brasiliense, de nome popular pequizeiro, e Qualea grandifíora ou Qualea Cordata",
de nome popular pau terra de areia, existentes no território do Município de Campo
Mourão".

Art. 33. Altera o "caput" do artigo 27 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 27. Quando localizadas em áreas particulares, edificadas ou não,
terão os proprietários das mesmas direito a redução de I.P.T.U., na proporção de 5%
(cinco por cento) por árvore com diâmetro acima de 10 cm (dez centímetros)
medidas a 1,30 m do solo, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) de redução.

§ 1®. Os contribuintes já beneficiados com a imunização do corte de
árvore, com redução de IPTU, terão prazo até 90 dias após a publicação desta Lei
para efetuar o recadastramento das árvores em seus imóveis.

§ 2°. O recadastramento será efetivado após vistoria técnica realizada por
^ técnico habilitado da SEAMA atestando a existência e sanidade da árvore protegida

por Lei.

§ 3®. Não ocorrendo o recadastramento previsto no parágrafo anterior, o
benefício será automaticamente extinto".

Art. 34. Altera o "caput" do artigo 28 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 28. Para se beneficiarem da redução de I.PTU, prevista no artigo 27,
os proprietários de Imóveis ainda não cadastrados poderão solicitar o cadastramento
por meio de requerimento á SEAMA no Setor de Protocolo do Município em
qualquer tempo.

§ 1®. O benefício será concedido no ano subsequente à vistoria.

§ 2®. A atualização do cadastro será realizada anualmente pela SEAMA".



Art. 35. Altera o "caput" do artigo 29 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 29. Em caso da necessidade justificada de poda ou extração de
árvore protegida ou constante de listas oficiais de espécies em extinção, deverá o
munícipe interessado, dono ou vizinho do imóvel onde está localizada a(s) árvore(s),
requerer o corte e o cancelamento da redução de IPTU à SEAMA, em formuláricl
próprio, juntoao Setor de Protocolo do Município.

§ 1®. A solicitação deverá ser assinada pelo proprietário do imóvel ou seu
representante legal, sendo obrigatória a comprovação de propriedade através de
Certidão do Registro de Imóveis, talãode IPTU ou outro documento que comprove o

^ domínio do imóvel.

§ 2®. Para efeito desse artigo, quando a solicitação de extração for para
fins de edificação, o munícipe interessado deverá anexar ao requerimento, planta ou
croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a localização da(s)
árvore(s) que se pretende extrair.

§ 3®. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer favorável efetuado pelo Conselho Municipal do MeioAmbiente".

Art. 36. Altera o "caput" do artigo 30 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 30. A extração das árvores das espécies declaradas imunes de corte
somente será permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
^ causando danos materiais em edificações;

II - quando comprovadamente, impedir a edificação em lotes urbanos;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada á morte.

Parágrafo único. Na hipótese de danos às edificações, será analisada,
primeiramente, a possibilidade de poda, sendo que a mesma, somente poderá ser
executada pela equipe devidamente habilitada vinculada ao Departamento de Meio
Ambiente da SEAMA".

Art. 37. Altera o artigo 31 da Lei n. 1040/97, que passará a vigorar com
seguinte redação:

"Art. 31. A extração admitida nas hipóteses do artigo anterior somente
poderá ser executada mediante parecer favorável do Conselho Municipal do Meio
Ambiente e autorização assinada pelo Secretário da Agricultura e MeioAmbiente".



Art. 38. Altera o "caput" do artigo 32 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 32. Pela extração autorizada de árvore declarada imune de corte, ou
de árvore constante de lista de espécies em extinção, será cobrada compensação
de 400 UFCM por árvore, acrescido do plantio de 10 (dez) mudas da mesma
espécie por árvore em local designado pela SEAMA.

§ 1®. Fica o requerente, responsável pela aquisição das mudas em porte
adequado para o plantio e em boas condições fitossanitárias.

§ 2®. As mudas deverão ser plantadas em área expressamente indicada
^ pela SEAMA e aprovada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.

§ 3®. O requerente deverá acompanhar o crescimento e realizar a
manutenção das mudas pelo período de 3 anos.

§ 4®. O plantio e manutenção das mudas será fiscalizada por técnico
habilitado da SEAMA, devendo, em caso de necessidade de substituição de muda
por morte ou dano, o período de acompanhamento e manutenção será reiniciado a
partir da data do plantio da muda substituída".

Art. 39. Altera o Capítulo I do Título V, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"TÍTULO III
DA VEGETAÇÃO ORIGINAL DE CAMPO MOURÃO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES"

Art. 40. Altera o "capuf do artigo 33 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 33. Considera-se vegetação original do Município de Campo Mourão
as espécies remanescentes:

I - da Floresta Estacionai Semidecidual;

II - da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias;

III - do Cerrado de Campo Mourão;

IV - campos litólicos;

V - áreas de formação pioneiras de influência flúvio-lacustre".



•$>

Art. 41. Altera o "caput" do artigo 34 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 34. A proteção e utilização das áreas naturais com espécies
remanescentes representativas da vegetação original de Campo Mourão existentes
no território do município, far-se-ão dentro de condições queassegurem:

I - a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e
regime hídrico para as presentes e futuras gerações;

II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável
da vegetação e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de
recuperação e manutenção dos ecossistemas:

III - o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a
manutenção do equilíbrio ecológico;

IV - o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a harmonizar
o crescimento econômico com a manutençãodo equilíbrio ecológico.

Parágrafo único. Estas áreas integrarão o Sistema Municipal de Áreas
Verdes de Campo Mourão na forma de Unidades de Conservação, parques e
bosques municipais".

Art. 42. Altera o "caput" do artigo 35 e seu dispositivo da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 35. Para efeito desta Lei, ficam estabelecidas como integrantes do
Sistema Municipal de Áreas Verdes:

I - as Unidades de Conservação integrantes do Sistema Estadual de
Unidades de Conservação;

II - os Parques Municipais;

III - as Áreas de Preservação Permanente - APPs e de Reserva Legal e
outros fragmentos florestais remanescentes da vegetação original".

Art. 43. Altera o Capítulo I, do Título V, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"TÍTULO IV

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E PENAS"



Art. 44. Altera o artigo 42 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 42. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às
disposições desta Lei".

Art. 45. Altera o artigo 43 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 43. Será considerado infrator todo aquele que praticar, mandar ou
auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que
tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator".

Art. 46. Acrescenta dispositivos à Lei n. 1040/97, e renumera os
subsequentes que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 44. Aos infratores das disposições desta Lei, sem prejuízo de outras
sanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa.

§ 1®. A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias
públicas;

II - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias
públicas em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei;

III - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção ou
deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

IV - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de
propaganda, pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes à
arborização pública;

V - por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos;

VI - por alterar sem a devida autorização as áreas naturais do município".

§ 2^ Em caso de reincidência será aplicada a pena de multa no valor de
200 UFCM, em qualquer um dos casos.



J

FLS....

• sJ

§ 3®. A penalidade com multa será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei:

I - por extração de espécie vegetal constante do sistema de áreas verdes
do Município sem autorização da SEAMA, quando localizada em área particular:

a) 1000 UFCM, por espécie vegetal protegida ou constante da lista oficial
de espécies em extinção;

b) 100 UFCM, por espécie vegetal em caso de lesões que causem danos
ao normal desenvolvimento das mesmas;

o) 200 UFCM, por espécie vegetal, em caso de extração ou em caso de
danos que causem a morte das mesmas.

II - por poda ou extração de árvores e arbustos em praças, parques, vias
e logradouros públicos, sem prévia autorização da SEAMA:

a) 200 UFCM, por árvore, em caso de podas que não eliminem totalmente
a copa da árvore;

b) 300 UFCM, por árvore, para as podas drásticas, ou seja, que eliminem
totalmente a copa da árvore;

o) 1000 UFCM, por árvore nos casos de extração;

d) 2000 UFCM, por árvore imune de corte, no caso de extração.

Art. 47. O pagamento da multa não exime o infrator da responsabilidade
de recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

Art. 48. Os valores arrecadados decorrentes do pagamento de multas
serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. As receitas provenientes de multas e compensações
ambientais serão destinadas prioritariamente para custeio de treinamentos,
capacitação e aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e
equipamentos de proteção coletiva (EPC) da equipe de serviços de poda da
SEAMA.

Art. 49. Ao infrator será permitido recurso, ao Poder Executivo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da autuação, a ser protocolado no setor
competente da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único. O Poder Executivo terá o prazo de 15 (quinze) dias
para a emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.

y
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Art. 50. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 51. Os Infratores em débito de multa não poderão receber quaisquer
quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência,
convites ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza olj
transacionar a qualquer título com a Prefeitura ou órgãos da administração
municipal.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
os seguintes dispositivos da Lei n. 1040, de 26 de junho de 1997 artigos 2® 4® 5®
6®, 7®, 8®. 9®, 10. 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22. 23. 24, 25. 26, 27. 28,'29,'

^ 30, 31. 32, 33, 34. 35. 42, 43 e acrescenta dispositivos os artigos 46, 47. 48, 49,50 e
51 com alterações posteriores da lei 1171, de 13 de agosto de 1998; 1290, de 09 de
maio de 2000; 1686, de 1® de abril de 2003; 1724, de 29 de agosto de 2003 e 2534
de 22 de dezembro de 2009".

SALA DAS SESSÕES DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO
MOURAO. Estado do Paraná, em 03 de maio de 2016.

Dr. Eraldo Teodoro de Oliveira

Presidente
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ACOORDENADORIA DE ASSUNTOS^^ '̂''̂ ''̂ ^
LEGISLATIVOS CERTIFICA

REQUERIMENTO N° /2017

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° Ol /2017.

- QUANTO À EXISTÊNCIA DE REGISTRO DE SÚMULA NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO N.°
003/97: 019/2011 e 11/2013.

SOBRE A MATÉRIA:

(X) não existe súmula registrada por outro Vereador sobre o assunto.

( ) existe o registro de súmula de outro Vereadore CÓPIA ANEXO.

— - QUANTO À EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL OU MATERIAL DISPONÍVEL SOBRE A
MATÉRIA:

{ ) Não

( ) Sim, conforme anexo.

- QUANTO À PREJUDICIALIDADE:

( X) não há qualquer óbice.

( ) a proposição é idêntica a outra (anexo) ( ) Já aprovada (167,1, a RI)
( ) Rejeitada, nesta Sessão Legislativa (167,1, b)

( ) Já transformado em diploma legal (167,I,C)

( ) a proposição (artigo 167, inciso II) é idêntica a outra considerada inconstitucional pela CLR.

^ ( )Trata-se de Indicação e/ ou requerimento com a mesma ou oposta finalidade de outro jáaprovado
^ (artigo 167, inciso VI) conforme documento anexo.

- QUANTO AOS QUESITOS PARA RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA PROPOSIÇÃO.

(X) não há qualquer óbice.

( ) a proposição fere o artigo 151, § 2°, inciso I, do R. I., pois não está formalizada e em termos.

( ) a proposição tem conteúdo idêntico ou semelhante a proposição em tramitação - n® 2015
(em anexo) - art. 151, § 2°, inciso II, alínea "d", do R.l.

( ) a proposição tem conteúdo que foi objeto de Indicação ou Requerimento aprovados nos últimos
180 (cento e oitenta dias) (cópia anexo) - art. 151, § 2°, inciso II, alínea "e", do R.l.

( ) a proposição refere-se a objetivo/meta não incluído Plano Plurianual e Lei de Diretrizes
Orçamentárias, vigentes - art. 128, § 2®, do R.l.
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADODO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

www.campomourao.pr.leg.br

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE LEGISLATIVO E ARQUIVO HISTÓRICO
CERTIFICA:

Proposição: Projeto de Lei Complementar 01/2017 - Edson Battilani

"DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DEARBORIZAÇÃO E JARDINAMENTO URBANO DO
MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO".

- QUANTO À EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL OU MATERIAL
DISPONÍVEL SOBRE A MATÉRIA:

( ) Não

(X) Sim (Legislação em anexo)

Lei 1040/1997 - Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do Município
de Campo Mourão.

Lei 3710/2016 - Altera dispositivos e renumera os Capítulos, Títulos e Seções da Lei n. 1040,
de 26 de junho de 1997; que "Dispõe sqbre o Código de Árbórização e ajardinamento
Urbano do Município dé Campo Mòufãò";' com7"aíteráções posteriores, e dá outras
providências. ; .

- QUANTO À PREJUDICIALIDADE:

() NENHUM ÓBICE QUANTO ATRAMITAÇÃO. ^ i

^ ( ) Já aprovada (167,1, a RI)

( ) Rejeitada, nesta Sessão Legislativa (167,1, b)

(X) Já transformado "integralmente" em diploma legal (167,I,C), necessitando de análise
Jurídica.

() Já transformado "parcialmente" em diploma legal (167,I,C), necessitando de análise Jurídica.

( ) A proposição (artigo 167, inciso II) é idêntica a outra considerada inconstitucional pela CLR.

Campo Mourão, 13 de abril de 2017.

JULIANA GODOIDEL —iSotr
CANALE:0613946499 canale:06139464994

4 Dados: 2017.04.13 12:46:32

-03'00'

JULIANA GODOI DEL CAlslALE

Departamento de Controle Legislativo
0 Arquivo Histórico



LEI NO 10 4 O

De 26 de junho de 1997

Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano do Município de Campo Mourâo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
aprovou e eu Prefeito do Município, sanciono a seguinte

^ LEI:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei contém as medidas e políticas administrativas em
arborização e ajardinamento urbano, estatuindo as necessárias relações entre o
Poder Público e os munícipes.

Art. 2° As árvores e plantas ornamentais existentes nas vias, praças
e parques públicos do munícípío sâo bens de interesse comum a todos os cidadãos
e todas as ações que interferem nestes bens ficam limitadas aos dispositivos
estabelecidos por esta Lei e pela legislação federal pertinente.

Art. 3° Ao Prefeito, e, em geral, aos servidores municipais, incumbe
cumprir e velar pela observância dos preceitos desta Lei.

Art. 4° Para o cumprimento destes preceitos, o Município manterá o
Departamento de Meio Ambiente, vinculado a Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente - SEAMA.

CAPITULO II
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DAS COMPETÊNCIAS DO SETOR

Art. 5° Compete ao Departamento de Meio Ambiente:

I - projetar viveiros, praças, parques, arborização, ajardinamento
urbano, administrar e fiscalizar e promover a manutenção das unidades a ele
subordinadas;

II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a
execução de arborização e ajardinamento das vias, praças e parques públicos;

^ III - promover estudos, pesquisa e divulgação das atividades ligadas a
suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e fundamentos
profissionais de mão-de-obra habilitada para todas as tarefas evitando rotatividade
de operários após período de experiência, inclusive treinamento de pessoal de
órgãos públicos estaduais e federais, que mantém serviços de poda em arborização
e manutenção de jardins e parques;

IV - promover a preservação, direção, conservação e manejo dos
parques, praças e ruas com todos os seus equipamentos, atributos e instalações,
promovendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e
conciliando sua conservação e manejo com a utilização pela população;

V - promover a preservação e combate às pragas e doenças das
árvores das praças, vias e parques;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - incentivar iniciativas individuais ou coletivas para a instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIII - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental não formal dirigida a toda a
comunidade com prioridade para os segmentos estudantis; e

X - propor medidas de proteção de espécies de flora nativas
ameaçadas de extinção.

TITULO II
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DA ARBORIZAÇÃO URBANA

CAPÍTULO I

DAS ÁRVORES ISOLADAS

Art. 6° Entende-se por árvore, toda espécie representante do reino
vegetal que possua sistema radicular, tronco, estipe ou caule lenhoso e sistema
foliar independentemente do diâmetro, altura e idade.

^ Art. 7° Évedado ocorte, derrubada ou a prática de qualquer ação que
possa provocar dano, alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvore, em
bem público ou em terreno particular.

CAPÍTULO II

DO CORTE OU DERRUBADA DE ÁRVORES

SEÇÃO I

DE PROPRIEDADE PARTICULAR

Art. 8° Em caso da necessidade de corte ou derrubada de árvore

deverá o munícipe interessado subordinar-se as exigências e providências que se
^ seguem:

I - obtenção de autorização especial para corte, em se tratando de
árvore nativa com tronco ou estipe igual ou superior a 15 cm à altura de 1,30 m a
partir da base da arvore.

II - o corte será livre para árvores nativas com diâmetro inferior a 10
cm, e para as árvores plantadas em geral, salvo as espécies protegidas por Lei.

Parágrafo único. Somente após a vistoria e emissão da autorização,
se for o caso, poderá ser efetuado o corte.

Art. 9° O requerimento para obtenção da autorização para corte de
árvores deverá ser efetuado junto ao setor de protocolo do município, em formulário
próprio, mediante solicitação assinada pelo proprietário ou seu representante legal.
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sendo obrigatória a comprovação de propriedade através de certidão do registro de
imóveis, talão do IPTU ou outro documento que comprove o domínio do imóvel.

SEÇÃO II

DA ÁRVORE EM ÁREA PÚBLICA

Art. 10. O corte para fins de poda ou abate de árvores de arborização
pública é de competência exclusiva do município, através de equipe devidamente
habilitada do departamento de Meio Ambiente da SEAMA.

§ 1° Em caso de necessidade de poda ou extração de árvore em local
público, o interessado deverá solicitar o serviço, através de requerimento em
formulário próprio no setor de protocolo do Município.

§ 2° Para extração para fins de construção, deverá o interessado
apresentar projeto definitivo com a locação da árvore a extrair.

§ 3® Será de responsabilidade do Município os danos materiais
causados à propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda
de árvore em local público.

Art. 11. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes,
lâmpadas, bem como qualquer tipo de pintura em árvores, praças e parques
públicos.

^ Art. 12. Éproibido ao contribuinte executar ou mandar executar poda
em árvores das vias, praças e parques públicos.

Parágrafo único Será permitido, mediante autorização especial,
expedida pela SEAMA, a poda das árvores de via pública, a profissionais ou
empresas especializadas, devendo obrigatoriamente serem obedecidas normas e
técnicas indicadas pela SEAMA.

Art. 13. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e
parques por qualquer modo ou meio.

Parágrafo único. Em caso de dano por acidente será cobrado do
responsável, ou responsáveis, a importância de 40 UFIR's, por árvore, a título de
indenização por dano a bem público.
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TÍTULO

DAS FORMAÇÕES VEGETAIS

CAPÍTULO I

DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES

Art. 14. Consideram-se áreas verdes as áreas de mata natural e
campo cerrado, em propriedade pública ou particular, representativos da flora de
Campo Mourão, localizadas na zona urbana, agrourbana e rural, delimitadas pelo
município, que visem a preservação das águas, estabilidade dos solos, habitat da
fauna e proteção paisagística.

Parágrafo único. Estas áreas poderão ser utilizadas para a
instalação de equipamentos sociais ou de lazer, limitada à taxa de ocupação de
solo.

Art. 15. Para efeito desta Lei, ficam estabelecidas como integrantes
do sistema de áreas verdes:

I - os Parques Municipais: Joaquim Teodoro de Oliveira, Parigot de
Souza e do Distrito Industrial 1;

II - a Estação Ecológica do Cerrado de Campo Mourão;

III - as áreas com cobertura florestal, particulares e de propriedade da
^ COPEL, pertencentes ao complexo da Usina Mourão I, situados no Município de

Campo Mourão:

IV - as áreas de preservação permanente, reserva legal e outros
remanescentes florestais nativos ou plantados com fins de preservação da
Microbacia do Rio do Campo;

V - as áreas de reserva legal do perímetro urbano e das propriedades
rurais do Município;

VI - as áreas particulares e de clubes sociais com cobertura florestal
no perímetro urbano da cidade;

VII - as árvores da arborização urbana e as praças da cidade.
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Art. 16. É proibido o corte de árvores ou vegetação constantes do
sistema de áreas verdes do Município, sem prévia autorização da SEAMA, nas
áreas urbanas e agrourbanas e do INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ - lAP,
nas áreas rurais.

Art. 17. A taxa de ocupação do solo nas áreas verdes referida no
artigo 15 desta Lei, não poderá exceder a:

1-0,1 (um décimo) para as edificações cobertas;

II - 0,4 (quatro décimos) para a instalação de equipamentos sociais ou
de lazer, incluindo-se as áreas para estacionamento, trânsito e as edificações
cobertas.

Parágrafo único. Nas áreas de reserva legal e preservação
permanente definidas pela Lei 4771/65, não será permitido o corte de árvores para
fins de ocupação do solo com qualquer atividade.

Art. 18. Nas áreas verdes, públicas ou particulares em desacordo
com as condições estabelecidas no artigo 17, não serão admitidas quaisquer
ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo.

Art. 19. As áreas a que se refere o artigo 15 desta Lei, deverão ser
cadastradas pela SEAMA no prazo máximo de 180 dias, a contar da sanção da
presente Lei.

Art. 20. As áreas particulares consideradas como integrantes do
sistema de área verde, serão isentas de IPTU.

§ 1° As áreas ocupadas para fins de construções cobertas,
equipamentos de lazer e estacionamento, serão tributadas normalmente.

§ 2° Quando ocupados por animais domésticos o direito a isenção
será de apenas 50% (cinqüenta por cento).

§ 3° A isenção deverá ser requerida anualmente e concedida somente
após vistoria e parecer da SEAMA.

TITULO IV

CAPÍTULO I

DAS NORMAS PARA A ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO
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Art. 21. A arborização, a juízo do Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA, poderá ser feita:

a) nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

b) em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta
com a largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das
edificações.

^ Art. 22. O ajardinamento em passeio público deverá obedecer as
seguintes normas:

I - somente poderá ser executado em passeios de largura não inferior
a 1,50 m e em faixa longitudinal localizada junto ao alinhamento do lote;

II - a faixa ajardinada terá largura máxima de % (um quarto) do passeio
respectivo;

III - nas faixas ajardinadas, junto ao alinhamento do lote, será
permitido somente o plantio de grama ou vegetação rasteira.

Art. 23. Os passeios para receberem simultaneamente o plantio de
árvores e ajardinamento, deverão ter largura mínima de 3,00 m nas ruas onde é
exigido afastamento ou recuo de frente, e 4,00 m naquela onde são permitidas
edificações no alinhamento.

Art. 24. O plantio de árvores nas vias, praças e logradouros públicos,
somente poderá ser executado após estudo prévio dos locais, a elaboração de
projeto técnico.

Art. 25. Na execução dos projetos de plantio de arborização deverão
ser observados os seguintes parâmetros técnicos:

I - as mudas deverão ter altura mínima de 1,5 m (um e meio) metro e
com sistema radicular que não afete a superfície de modo a danificar passeios e
pavimentação;

II - as mudas deverão ser alinhadas no espaço de 0,5 a 0,7 m do meio
fio;
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III - deverá manter distância mínima de 5 (cinco) metros de postes de
energia elétrica ou de telefonia;

IV - deverá ser utilizado mudas de uma mesma espécie em uma
mesma via pública para fins de manutenção da padronização;

V - manter livre de calçamento, no mínimo uma área de 1 m2 (um
metro quadrado) ao redor de cada árvore plantada.

Art. 26. Para a formação e manutenção das árvores, será admitida a
prática da poda, desde que feita de maneira tecnicamente correta e dentro dos
parâmetros desta Lei.

Parágrafo único. Entende-se por poda, a eliminação de parte do
vegetal, de modo a melhorar suas qualidades sanitárias, visuais, de equilíbrio,
conciliar sua forma ao local e proporcionar condições de segurança á população.

Art. 27. Fica proibida a poda com eliminação total de seus galhos e
poda drástica, salvo por necessidade fitosanitária e recomendado por profissional
habilitado da SEAMA.

Art. 28. O serviço de poda será executado dentro das condições de
segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual, fornecido ao
servidor pelo Município e/ou responsável pelo serviço quando permitido a terceiros.

Art. 29. É expressamente proibido a extração ou poda de qualquer
árvore, da arborização pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas e
letreiros de estabelecimentos comerciais.

Art. 30. O abate de árvores em vias, praças, parques e
logradouros públicos, somente será permitida e realizada exclusivamente pela
SEAMA, ou se por esta autorizado por escrito a terceiros, após vistoria e
parecer de técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da SEAMA,
quando:

I - estiver podre, ocada ou ameaçando cair;

II - estiver localizada incorretamente no meio da calçada ou fora do
alinhamento permitido;

III - for de espécie não recomendada para o local;

IV - estiver morta;
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V - por estar infestada de pragas e/ou doenças, for considerada
irrecuperável após vistoria de técnico habilitado da SEAMA.

Parágrafo único. Os trabalhos de substituição programados com
planejamento prévio, aprovados pelo Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA, deverão obedecer os seguintes critérios:

I - vincuiação de abates (corte de exemplares vegetais) não
emergenciais e passíveis de substituição ao plantio de espécies
recomendadas no período de pré-abate, denominando-o de plantio pré-abate;

^ II - implantação de gradil protetor obrigatório e tutor de formação
para proteção da muda;

III - regulamentação da área compreendida pelas Ruas Roberto
Brzezinski e São José e pelas Avenidas Irmãos Pereira e Manoel Mendes de
Camargo (denominada Centro) para que neste seja utilizado o gradil modelo
metálico;

IV - as demais áreas do Município deverão utilizar o gradil em
madeira ou metálico;

V - formalização da vistoria de plantio que hoje é realizada para
verificação do plantio de espécie recomendada, presença do gradil adequado
e tutor em bambu ou madeira com altura mínima de dois metros, sendo que
tais itens se fazem necessários, para maximizar o "pegamento" da muda;

^ VI - formalização da vistoria de abate: decorridos 60 a 75 dias
após a vistoria de plantio, deve-se verificar condições mínimas para realização
de abate pela equipe do Departamento do Meio Ambiente - DEMAM. (alterações
introduzidas pela Lei 1686, de 1° de abril de 2003)

Art. 31. Na apresentação dos projetos para fins de alvará para
construção de edificações residenciais e comerciais é obrigatória a localização das
árvores existentes no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior
do imóvel.

Art. 32. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser
elaborados de forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação
da árvore existente no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no
interior no imóvel.
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§ 1° O alvará de construção somente será concedido pelo órgão
competente após certificar-se de que não haverá necessidade de extração da
árvore.

§ 2° Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o
fim da construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA, que o
executará, ou autorizará o corte.

Art. 33. Nos casos previstos no § 2° do artigo anterior, deverá o
interessado recolher aos cofres públicos a importância de 20 UFIR's, ou unidade
que a vier substituir a título de indenização pela extração.

^ Parágrafo único. Neste caso, fica o Município obrigado a replantar a
árvore extraída logo após o término da construção.

Art. 34. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar
as árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da
obra.

Art. 35. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido o plantio de
no mínimo uma árvore para cada parcela de área, às expensas do loteador,
utilizando-se de espécies apropriadas indicadas pela SEAMA.

Parágrafo único. A obrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação
pertinente.

TÍTULO V

CAPÍTULO I

DAS INFRAÇÕES E PENAS

Art. 36. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às
disposições desta Lei.

Art. 37. Será considerado infrator todo aquele que cometer, mandar
ou auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que
tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 38. Aos infratores das disposições desta Lei, sem prejuízo de
outras sanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes penalidades:
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a) advertência;

b) multa.

§ 1° A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela extração de árvores em propriedade particular urbana, sem
autorização da SEAMA, ressalvando-se as árvores cujo corte seja protegido por Lei;

II - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias
públicas;

III - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias
públicas em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei;

IV - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção
ou deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

V - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de
propaganda, pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes à
arborização pública; e

VI - por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos.

§ 2° Em caso de reincidência será aplicada a pena de muita no valor
de 50 UFIR's, em qualquer um dos casos.

§ 3° A penalidade com multa será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei:

I - por extração de árvores constante do sistema de áreas verdes do
Município sem autorização da SEAMA:

a) 50 UFIR's por árvore quando localizada em área particular;

b) 200 UFIR's, por árvore, quando localizada em praças, parques, vias
e logradouros públicos;

c) 300 UFIR's, por árvore, quando declarada imune de corte ou
protegida por Lei, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação
pertinente.
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II - poda de árvores em praças, parques, vias e logradouros públicos,
sem prévia autorização da SEAMA:

a) 20 UFIR's, por árvore, em caso de podas que não eliminem
totalmente a copa da árvore;

b) 50 UFIR's, por árvore, para as podas drásticas, ou seja, que
eliminem a copa da árvore totalmente.

Art. 39. O pagamento da multa não exime o infrator da
responsabilidade de recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

^ Art. 40. Ao infrator será permitido recurso, ao Prefeito Municipal, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da autuação a ser protocolado no setor
competente da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único. O Prefeito Municipal, terá o prazo de 15 (quinze)
dias para a emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.

Art. 41. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 42. Os infratores em débito de multa não poderão receber
quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de
concorrência, convites ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de
qualquer natureza ou transacionar a qualquer titulo com a Prefeitura ou órgãos da
administração municipal.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
^ revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 26 de junho de 1997

Tauíllo Tezelll

Prefeito Municipal

Rubens Sanches Hernandes

Procurador Geral

Márcio Fernando Nunes

Secretário da Agricultura e Meio Ambiente



LEI N. 3710

De 03 de maio de 2016.

Altera dispositivos e renumera os Capítulos,
Títulos e Seções da Lei n. 1040, de 26 de junho
de 1997 que "Dispõe sobre o Código de
Arborização e ajardinamento Urbano do
Município de Campo Mourão", com alterações
posteriores, e dá outras providências.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
aprovou e eu, Vereador Dr. Eraldo Teodoro de Oliveira, Presidente da Mesa Diretiva,
promulgo a seguinte

LEI:

redação:
Art. 1®. Altera o artigo 2° da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte

"Art. 2®. Toda vegetação arbórea, arbustiva e herbácea existente em
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos constitui em bem público de
uso e interesse comum a todos os cidadãos e todas as ações que interferem nestes
bens ficam limitadas aos dispositivos estabelecidos por esta Lei e pela legislação
federal, estadual pertinentes".

redação:
Art. 2®. Altera o artigo 4° da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte

"Art. 4®. Para o cumprimento destes preceitos, o Município de Campo
Mourão manterá o Departamento de Meio Ambiente, vinculado a Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA".

Art. 3°. Altera os incisos do artigo 5® da Lei n. 1040/97, que passará a ter
a seguinte redação:

Art. 5®.

I - administrar, fiscalizar e promover a manutenção de viveiros, praças,
parques, jardins e da arborização de vias e logradouros a ele subordinadas;

II - planejar e executar a produção de mudas, plantio, poda e corte de
árvores e de espécies ornamentais em geral da arborização e ajardinamento de
praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;



III - promover e apoiar estudos, pesquisas e divulgação de atividades
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e
treinamentos para qualificação e habilitação da mão-de-obra utilizada no manejo da
arborização urbana, praças, parques e jardins públicos;

IV - promover a preservação, conservação, manutenção e o manejo de
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos, segundo seus atributos,
finalidades e objetivos;

V - combater pragas, espécies exóticas invasoras e doenças que afetem
^ a vegetação de parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - incentivar iniciativas individuais ou coletivas para a instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIII - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental dirigida a toda a comunidade com
prioridade aos alunos da rede de ensino pública e privada; e

X - propor e tomar medidas de proteção de espécies da flora nativa
ameaçadas de extinção".

^ Art. 4®. Altera o Capítulo II, do Título II, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE"

Art. 5°. Altera o "caput" e acrescenta dispositivos ao artigo 6® da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação;

"Art. 6®. Entende-se por arborização urbana toda vegetação arbustiva e
arbórea que compõem a paisagem urbana dividida em:

I - Áreas verdes - conjunto de vegetação existente em parques, praças,
bosques e jardins públicos;

II - Arborização de ruas - toda vegetação arbórea e arbustiva plantada em
vias e logradouros públicos".



Art. 6®. Altera o artigo 7° da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 7°. Para atender à qualidade de vida da população urbana, incumbe
ao Poder Público Municipal assegurar a implantação, manutenção, conservação e
controle da arborização urbana".

Art. 7®. Altera o Capítulo III e a Seção I do Título I, que passará a vigorar
com a seguinte redação:

"CAPÍTULO III
^ DO CORTE PARA FINS DE PODA OU EXTRAÇÃO DE ÁRVORES

Seção I
Do Corte para Fins de Poda ou Extração de Árvores de Vias e Logradouros

Públicos"

Art. 8®. Altera o "caput" do artigo 8°, suprimindo os dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 8°. É vedado o corte, poda ou qualquer ação que possa provocar
dano, comprometimento do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área
pública".

Art. 9®. Altera o "caput" do artigo 9® e acrescenta dispositivo na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 9®. Fica proibida a poda drástica com eliminação parcial ou total dos
^ galhos de uma árvore, salvo por necessidade fitosanitária, recomendada por

profissional habilitado da SEAMA.

Parágrafo único. Em caso de necessidade justificada de corte para fins
de extração ou poda de árvores, este somente poderá ser executado, mediante
autorização expedida pela SEAMA, em procedimento administrativo específico,
observadas as determinações desta Lei".

Art. 10. Suprime a Seção II do Capítulo II do Título I.

Art. 11. Altera o "caput" do artigo 10 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 10. A extração de árvores plantadas em vias públicas somente será
permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
causando danos materiais em edificações;
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II - quando, comprovadamente, estiver com sérios problemas
fitossanitários;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada à morte".

Art. 12. Altera o "caput" do artigo 11 e acrescenta dispositivos na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 11. É livre o corte de árvore isolada nativa ou plantada em
propriedade particular situada na zona urbana, exceto das espécies protegidas por

^ Lei ou constantes de listas oficiais de espécies ameaçadas de extinção.

Parágrafo único. Em caso de necessidade do corte de árvores
protegidas por lei ou constantes de listas oficiais de espécies em extinção, o
interessado deverá submeter-se ao estabelecido no Capítulo que trata das árvores
protegidas ou ameaçadas de extinção".

Art. 13. Altera o "caput" do artigo 12 e seu dispositivo na Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 12. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização
de vias e logradouros públicos é de competência exclusiva do município, através de
equipe devidamente habilitada vinculada ao Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA.

§ 1®. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização
pública poderá ser executada por profissionais ou empresas especializadas,

^ mediante autorização especial expedida anualmente pela SEAMA, devendo
obedecer rigorosamente às normas e técnicas indicadas pelo técnico responsável.

§ 2°. Para obtenção da autorização especial para execução de corte para
fins de poda ou extração de árvores plantadas em vias e logradouros públicos, os
profissionais ou empresas especializadas, deverão:

atividade;

I - cadastrar-se na SEAMA;

II - possuir ou ser responsável técnico habilitado para o exercício da

111 - receber treinamento promovido pela SEAMA sobre técnicas de poda,
extração e destinação adequada dos resíduos resultantes, conhecimento da
legislação municipal e procedimentos administrativos pertinentes".

Art. 14. Altera o "caput" do artigo 13 e suprime dispositivo da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:



"Art. 13. O serviço de poda será executado dentro das condições de
segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e
EPC)".

Art. 15. Altera a Seção II, do Capítulo II, do Título I, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Seção II
Da Solicitação de Corte para fins de Poda ou Extração de Árvores"

Art. 16. Altera o "caput" do artigo 14 e seus dispositivos na Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 14. Em caso de necessidade de poda ou extração de árvore em
local público, o interessado deverá solicitar o serviço, por meio de requerimento em
formulário próprio no Setor de Protocolo do Município.

§ 1®. Somente o proprietário, locatário ou vizinho do imóvel onde a árvore
em questão está localizada poderão efetuar o pedido de poda ou corte de árvore.

§ 2°. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer efetuado por técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA".

Art. 17. Altera o "caput" do artigo 15 e seus dispositivos na Lei n.
^ 1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 15. A extração da(s) árvore(s) situadas no passeio fica vinculada à
retirada obrigatória da base do tronco e raízes, devendo o executor do serviço
providenciar:

I - a limpeza e remoção dos resíduos resultantes;

II - o plantio de outra muda conforme orientação da SEAMA;

III - reparação do passeio e do pavimento em caso de danos durante o
processo de extração;

IV - a destinação dos resíduos resultantes em locai indicado pelo
Município".

Art. 18. Altera o artigo 16 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:
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"Art. 16. Será de responsabilidade do Município os danos materiais
causados à propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda
de árvore em local público".

Art. 19. Acrescenta a Seção III, ao Capítulo, do Título I, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Seção III
Da solicitação de corte para fins de alvará para construção e reforma"

Art. 20. Altera o "caput" do artigo 17 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 17. Na apresentação de projetos para fins de alvará para construção
de edificações residenciais e comerciais é obrigatória a localização das árvores
existentes no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior do
imóvel.

Parágrafo único. O interessado deverá anexar ao requerimento, planta
ou croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a locação da(s)
árvore(s) que se pretende extrair".

Art. 21. Altera o "caput" do artigo 18 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 18. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser elaborados
^ de forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação da árvore

existente no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no interior no
imóvel.

§ 1°. O alvará de construção somente será concedido pelo órgão
competente após emissão de laudo técnico emitido pela SEAMA atestando que não
haverá necessidade de extração da árvore.

§ 2®. Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o fim
da construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA.

§ 3®. A autorização de extração de árvore situada na calçada será emitida
mediante vistoria e parecer favorável à eliminação emitido por técnico habilitado da
SEAMA.

§ 4®. Fica o proprietário do imóvel obrigado a efetuar o plantio de uma
nova muda no lugar da árvore extraída na calçada logo após o término da
construção conforme disposições da Lei do Plano de Arborização Urbana".
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Art. 22. Altera o artigo 19 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 19. Nos casos previstos no §3° do artigo anterior, deverá o
interessado recolher aos cofres públicos a importância de 200 UFCM, ou unidade
que a vier substituir pela extração e plantio de nova muda".

Art. 23. Altera o "caput" do artigo 20 e suprime seus dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará ter a seguinte redação:

^ "Art. 20. Os valores arrecadados com o pagamento de compensação pela
autorização do corte e os decorrentes da comercialização da madeira proveniente
da extração de árvore em área pública - Lei n. 8666/93 - serão destinados ao Fundo
Municipal de Meio Ambiente".

Art. 24. Suprime o Título IV, Capítulo I.

Art. 25. Altera o "caput" do artigo 21 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 21. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar as
árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da
obra:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

^ II - em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta com
a largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das edificações".

Art. 26. Altera o "caput" do artigo 22 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 22. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido para cada lote,
o plantio de no mínimo uma árvore no passeio, às expensas do loteador, utilizando-
se de espécies conforme disposições da Lei do Plano de Arborização Urbana.

Parágrafo único. A obrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação
pertinente".

Art. 27. Acrescenta a Seção IV, ao Capítulo I, do Título IV, que passará a
vigorar com a seguinte redação:



"Seção IV
Dos danos à arborização urbana"

Art. 28. Altera o artigo 23 e acrescenta dispositivos da Lei n. 1040/97, que
passará a ter a seguinte redação:

"Art. 23. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e parques
por qualquer modo ou meio.

§ 1°. Em caso de dano proposital que comprometa a estrutura ou acarrete
na morte da árvore, será cobrado do responsável, ou responsáveis, a importância de

^ 1000 UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem público.

§ 2®. Em caso de dano por acidente que comprometa a estrutura ou
acarrete na morte da árvore será cobrado do responsável, ou responsáveis, a
importância de 400 UFCM, por árvore, a título de indenização por dano a bem
público".

Art. 29. Altera o artigo 24 e acrescenta dispositivos da Lei n. 1040/97, que
passará a ter a seguinte redação;

"Art. 24. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes,
lâmpadas, bem como qualquer tipo de pintura em árvores existentes em parques,
praças, jardins, vias e logradouros públicos.

§ 1°. Somente será permitida a fixação de lâmpadas e ornamentos em
geral em árvores de vias, praças e logradouros públicos como parte da decoração
natalina, a partir da última semana do mês de novembro, devendo ser totalmente

^ removida até ofinal da primeira semana do mês de janeiro.

§ 2°. É vedada a utilização de qualquer material metálico para fixação das
lâmpadas e ornamentos nas árvores".

Art. 30. Altera o "capuf do artigo 25 e suprime dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 25. É expressamente proibida a extração ou poda de qualquer
árvore, da arborização pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas,
letreiros ou fachadas de estabelecimentos comerciais".

Art. 31. Altera o Título IV, Capítulo I acrescentando a Seção V, que
passará a vigorar com a seguinte redação:
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Seção V
Das Árvores Protegidas

Art. 32. Altera o "caput" do artigo 26 e suprime dispositivo da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. Ficam declaradas imunes de corte as árvores da espécie
"Anadenanthera falcata ou Anandenanthera Peregrina"", de nomes populares,
barbatimão, angico-do-cerrado, angico-do-campo, falcata ou angico-vermelho,
"Copaifera trapezifólia ou Copaifera Langsdorffir, de nome popular óleo de copaíba,
stryphnodendron adstringens, de nome popular barbatimão verdadeiro, Caryacar

^ brasHiense, de nome popular pequizeiro, e Qualea grandiflora ou Qualea Cordata",
de nome popular pau terra de areia, existentes no território do Município de Campo
Mourão".

Art. 33. Altera o "caput" do artigo 27 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 27. Quando localizadas em áreas particulares, edificadas ou não,
terão os proprietários das mesmas direito a redução de IPT.U., na proporção de 5%
(cinco por cento) por árvore com diâmetro acima de 10 cm (dez centímetros)
medidas a 1,30 m do solo, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) de redução.

§ 1®. Os contribuintes já beneficiados com a imunização do corte de
árvore, com redução de IPTU, terão prazo até 90 dias após a publicação desta Lei
para efetuar o recadastramento das árvores em seus imóveis.

§ 2®. O recadastramento será efetivado após vistoria técnica realizada por
^ técnico habilitado da SEAMA atestando a existência e sanidade da árvore protegida

por Lei.

§ 3°. Não ocorrendo o recadastramento previsto no parágrafo anterior, o
benefício será automaticamente extinto".

Art. 34. Altera o "caput" do artigo 28 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 28. Para se beneficiarem da redução de I.PTU, prevista no artigo 27,
os proprietários de imóveis ainda não cadastrados poderão solicitar o cadastramento
por meio de requerimento á SEAMA no Setor de Protocolo do Município em
qualquer tempo.

§ 1°. O benefício será concedido no ano subsequente á vistoria.

§ 2®. A atualização do cadastro será realizada anualmente pela SEAMA".



Art. 35. Altera o "caput" do artigo 29 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 29. Em caso da necessidade justificada de poda ou extração de
árvore protegida ou constante de listas oficiais de espécies em extinção, deverá o
munícipe interessado, dono ou vizinho do imóvel onde está localizada a(s) árvore(s),
requerer o corte e o cancelamento da redução de IPTU à SEAMA, em formulário
próprio, junto ao Setor de Protocolo do Município.

§ 1°. A solicitação deverá ser assinada pelo proprietário do imóvel ou seu
representante legal, sendo obrigatória a comprovação de propriedade através de
Certidão do Registro de Imóveis, talão de IPTU ou outro documento que comprove o

^ domínio do imóvel.

§ 2®. Para efeito desse artigo, quando a solicitação de extração for para
fins de edificação, o munícipe interessado deverá anexar ao requerimento, planta ou
croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a localização da(s)
árvore(s) que se pretende extrair.

§ 3°. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer favorável efetuado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente".

Art. 36. Altera o "caput" do artigo 30 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 30. A extração das árvores das espécies declaradas imunes de corte
somente será permitida nas seguintes hipóteses:

I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
^ causando danos materiais em edificações;

II - quando comprovadamente, impedir a edificação em lotes urbanos;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada á morte.

Parágrafo único. Na hipótese de danos às edificações, será analisada,
primeiramente, a possibilidade de poda, sendo que a mesma, somente poderá ser
executada pela equipe devidamente habilitada vinculada ao Departamento de Meio
Ambiente da SEAMA".

Art. 37. Altera o artigo 31 da Lei n. 1040/97, que passará a vigorar com
seguinte redação:

"Art. 31. A extração admitida nas hipóteses do artigo anterior somente
poderá ser executada mediante parecer favorável do Conselho Municipal do Meio
Ambiente e autorização assinada pelo Secretário da Agricultura e Meio Ambiente".



Art. 38. Altera o "caput" do artigo 32 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 32. Pela extração autorizada de árvore declarada imune de corte, ou
de árvore constante de lista de espécies em extinção, será cobrada compensação
de 400 UFCM por árvore, acrescido do plantio de 10 (dez) mudas da mesma
espécie por árvore em local designado pela SEAMA.

§ 1®. Fica o requerente, responsável pela aquisição das mudas em porte
adequado para o plantio e em boas condições fitossanitárias.

§ 2®. As mudas deverão ser plantadas em área expressamente indicada
pela SEAMAe aprovada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.

§ 3®. O requerente deverá acompanhar o crescimento e realizar a
manutenção das mudas pelo período de 3 anos.

§ 4®. O plantio e manutenção das mudas será fiscalizada por técnico
habilitado da SEAMA, devendo, em caso de necessidade de substituição de muda
por morte ou dano, o período de acompanhamento e manutenção será reiniciado a
partir da data do plantio da muda substituída".

Art. 39. Altera o Capítulo I do Título V, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"TÍTULO III
DA VEGETAÇÃO ORIGINAL DE CAMPO MOURÃO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES"

Art. 40. Altera o "caput" do artigo 33 e seus dispositivos da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com seguinte redação:

"Art. 33. Considera-se vegetação original do Município de Campo Mourão
as espécies remanescentes:

I - da Floresta Estacionai Semidecidual;

II - da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias;

III - do Cerrado de Campo Mourão;

IV - campos litólicos;

V - áreas de formação pioneiras de influência flúvio-lacustre".



Art. 41. Altera o "capuf do artigo 34 e acrescenta dispositivos da Lei n.
1040/97, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 34. A proteção e utilização das áreas naturais com espécies
remanescentes representativas da vegetação original de Campo Mourão existentes
no território do município, far-se-ão dentro de condições que assegurem:

I - a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e
regime hídrico para as presentes e futuras gerações;

II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável
da vegetação e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de
recuperação e manutenção dos ecossistemas;

III - o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a
manutenção do equilíbrio ecológico;

IV - o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a hannonizar
o crescimento econômico com a manutenção do equilíbrio ecológico.

Parágrafo único. Estas áreas integrarão o Sistema Municipal de Áreas
Verdes de Campo Mourão na forma de Unidades de Conservação, parques e
bosques municipais".

Art. 42. Altera o "capuf do artigo 35 e seu dispositivo da Lei n. 1040/97,
que passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 35. Para efeito desta Lei, ficam estabelecidas como integrantes do
Sistema Municipal de Áreas Verdes:

I - as Unidades de Conservação integrantes do Sistema Estadual de
Unidades de Conservação;

II - os Parques Municipais;

III - as Áreas de Preservação Permanente - APPs e de Reserva Legal e
outros fragmentos florestais remanescentes da vegetação original".

Art. 43. Altera o Capítulo I, do Título V, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

"TÍTULO IV

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E PENAS"



Art. 44. Altera o artigo 42 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 42. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às
disposições desta Lei".

Art. 45. Altera o artigo 43 da Lei n. 1040/97, que passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 43. Será considerado infrator todo aquele que praticar, mandar ou
auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que
tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator".

Art. 46. Acrescenta dispositivos à Lei n. 1040/97, e renumera os
subsequentes que passará a ter a seguinte redação:

"Art. 44. Aos infratores das disposições desta Lei, sem prejuízo de outras
sanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa.

§ 1®. A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias
públicas;

II - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias
públicas em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei;

III - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção ou
deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

IV - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de
propaganda, pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes á
arborização pública;

V - por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos;

VI - por alterar sem a devida autorização as áreas naturais do município".

§ 2®. Em caso de reincidência será aplicada a pena de multa no valor de
200 UFCM, em qualquer um dos casos.



§ 3®. A penalidade com multa será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei:

I - por extração de espécie vegetal constante do sistema de áreas verdes
do Município sem autorização da SEAMA, quando localizada em área particular:

a) 1000 UFCM, por espécie vegetal protegida ou constante da lista oficial
de espécies em extinção;

b) 100 UFCM, por espécie vegetal em caso de lesões que causem danos
ao normal desenvolvimento das mesmas;

o) 200 UFCM, por espécie vegetal, em caso de extração ou em caso de
danos que causem a morte das mesmas.

II - por poda ou extração de árvores e arbustos em praças, parques, vias
e logradouros públicos, sem prévia autorização da SEAMA:

a) 200 UFCM, por árvore, em caso de podas que não eliminem totalmente
a copa da árvore;

b) 300 UFCM, por árvore, para as podas drásticas, ou seja, que eliminem
totalmente a copa da árvore;

o) 1000 UFCM, por árvore nos casos de extração;

d) 2000 UFCM, por árvore imune de corte, no caso de extração.

Art. 47. O pagamento da multa não exime o infrator da responsabilidade
de recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

Art. 48. Os valores arrecadados decorrentes do pagamento de multas
serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. As receitas provenientes de multas e compensações
ambientais serão destinadas prioritariamente para custeio de treinamentos,
capacitação e aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e
equipamentos de proteção coletiva (EPC) da equipe de serviços de poda da
SEAMA.

Art. 49. Ao infrator será permitido recurso, ao Poder Executivo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da autuação, a ser protocolado no setor
competente da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único. O Poder Executivo terá o prazo de 15 (quinze) dias
para a emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.



Art. 50. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 51. Os infratores em débito de multa não poderão receber quaisquer
quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência,
convites ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou
transacionar a qualquer título com a Prefeitura ou órgãos da administração
municipal.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
os seguintes dispositivos da Lei n. 1040, de 26 de junho de 1997 artigos 2°, 4°, 5°,
60, 70, go, 90, ^0, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29,

^ 30, 31, 32, 33, 34, 35, 42, 43 e acrescenta dispositivos os artigos 46, 47, 48, 49,50 e
51 com alterações posteriores da lei 1171, de 13 de agosto de 1998; 1290, de 09 de
maio de 2000; 1686, de 1° de abril de 2003; 1724, de 29 de agosto de 2003 e 2534,
de 22 de dezembro de 2009".

SALA DAS SESSÕES DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO
MOURÂO, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2016.

Dr. Eraldo Teodoro de Oliveira

Presidente



m

. -

^nos)?2r lifCf iJdlfiUcÍ/:>fl^

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURA
ESTADO DO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050 -CEP 87302-220
Cx. Postal 2042.C.N.P.J.79.869.772/0001-14

CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

diretoriajurídica

ÀCAL
Para providênci
Campo Mourão,

DE: DIRETORIA JURÍDICA
PARA: PRESIDÊNCIA
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PARECER N°. _i0&9__/2017
REF;PLCN.° 01/2017
AUTORIA: VEREADOR EDSON BATTILANI. .

•m.-

m
M

•áf
m

•t

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Atendendo a Vossa Determinação e considerando a

competência atribuída aeste órgão pela Lei n° 3.809/2017, e, art. 31 do Regimento
Interno desta Casa de Leis, cabe aduzir o que segue:
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O Ilustre Vereador Edson Battilani, propõe Projeto de Lei

Complementar n° 01/2017, protocolizado sob o n°. 1001/2017 (Processo Digital n®

1391/2017), exposto em 95 (noventa e cinco) artigos, que "DISPÕE SOBRE O

CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO URBANO NO

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO''.

O Projeto de Lei' Ctfniplehièntar èm comento foi protocolizado

no dia 12 de abril de 2017.

Ago^^ de^suntos Legislámos certificou, em 12 de
abril de 2017, a inèí^ncia dé^S^i^j rê^^ada pol^jôtoo Vereador sobre o
assunto e, quanto à prèjüdicialidade e aos quesitos para recebimento e distribuição

da proposição, que nãg&yia qualquer óbice.

r 0--DepaitamentQ Goiitíple Legisktiy-o. e Arquivo Histórico

certificou em 13 de abril' de 2017, a existência da següinte Legislação Municipal

disponível sobre a matéria: Leis Ordinárias 1040/1997 e 3710/2016.

Em data de 24 de abril de 2017, o presente Projeto de Lei

Complementar foi incluído no expediente da 9^ Sessão Ordinária para

conhecimento da Matéria pelo Excelsior Plenário.



1947-3017

PODER LEGISUTIVO DECAMPO MOURÂ
ESTADO DO PARANÁ

Rua FRANCISCO Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220^ Cx. POSTAL 2042. C.N.P.J. 79.869.772/0001-14

^yJd(f'ÍUO.YX.(l CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR
www.campomourao.pr.le6.br

\(P

Na data de 25 de abril do corrente exercício a presente

proposição foi encaminhada a esta Diretoria Jurídica.

O aludido Projeto de Lei Complementar faz-se acompanhar de

Mensagem Justificativa conforme preceito regimental.

É a síntese do essencial.

V' " -•.-i-
II-DO MÉRITO:

GGtnforme alega o Autor em sua Jijensagem Justificativa, o

Projeto visa alterar a^tíéi Municipal ri® 1040/97; com â |ínalidade de atualizar a

legislação municipall^afere o teit^^r^òv^^a unifíc^^ das Leis que tratam
vários assuntos ligad|̂ fe^reserv!açãig!^ê|is^ a mantó^ção da arborização e,

bem assim, justar regi^^entos àíp^áticia^ éotídíana das réíàções da população e da
administração municipál cpm a arborização pública, árvores protegidas e áreas

remanescentes de vegetação nativa, representativas dos diferentes biomas que

ocorrem em nosso município. - " :

Desde logo, registro que há equívoco na mensagem

justificativa, posto que na realidade, não se objetiva alterar a Lei Municipal n°

1040/97, mas, a sua revogação, como se percebe do disposto no art. 95 do Projeto

de Lei Complementar em questão.
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Embora o Departamento de Controle Legislativo e Arquivo

Histórico tenha certificado em 13 de abril de 2017, a existência da seguinte

Legislação Municipal disponível sobre a matéria, quais sejam, as Leis Ordinárias

1040/1997 e 3710/2016, estas não representam prejudicialidade à tramitação deste

Projeto de Lei Complementar posto se tratar justamente da legislação que se

pretende alterar.

Analisa(®$)^]^ déíhobre a atitude do Vereador

Autor, o presente Projeto de Lei Gòniplémenta^ em diversos artigos, atribui

funções ao Executivo Municipal e suas Secretarias.

est£^e1píji%^^jídi enfê^ que amatéria fere o
principio da separa^^.f<íos 1pòdèíe|sg^&ãp^^ que a^tí^i funções ao Poder
Executivo e suas Secret^i^, situa§ã<ç que jconfigura emvíqío de iniciativa - artigo

66, inciso IV da Constituição'do Estado do Paraná, arHgo 30, IV, da Lei Orgânica

c/c artigo 113, IVdo RegiMéntó Interno.

III - DA CONCLUSÃO:

EXPOSITIS, esta Diretoria Jurídica orienta pela supressão dos

dispositivos da proposição em análise que atribuam funções ao Poder Executivo, ou

a conversão do Projeto de Lei Compiementar n.® 01/2017, em Indicação

Legislativa {§ 1° inciso II do artigo 128 do RI), a fim de sanar o vício de

V

O
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iniciativa, na forma do artigo 757, ^ 2", II, "a" e "c", do Regimento Interno desta

Casa de Leis.

Caso esta orientação não seja acatada, esta Diretoria Jurídica se

manifesta contrária à tramitação do Projeto de Lei Complementar em questão.

É o parecer, sub censura, ressalvada, todavia, a análise de

mérito dos Nobres Edis. , • -.C .

Campo Mourão, 26 dé abril de 2017.

•0
Sgp' Sidnéy Kend^Ma^u 'yji-

Pròçürad^ Jürídico
OAB/PR 56.500

tis



Senhor Diretor:

Considerando o Parecer Jurídico acerca do Projeto de Lei

Complementar n° 01/2017 de Autoria do Vereador Edson Battilani (fis 98-102),

o qual foi despachado para providências pelo Presidente deste Poder

Legislativo e autor do referido Projeto, solicito que se manifeste sobre os

procedimentos a serem adotados.

Campo Mourão, 04 de Maio de 2017.

Atenciosamente,

Martelo Antonio^randinoi^ssis

Assessor da C.A.L.

FLS.âOr "
De: Coordenadoria de Assuntos Legislativos

Para: Diretoria Jurídica
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DIRETORIA jurídica

ÀCAL
Para providências,
Campo Mourâo, 08/05/2017
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DE: DIRETORIA JURÍDICA

PARA: vice-presidência

PARECER .^QSb /2017

REF: PLC N.° 01/2017

AUTORIA: VEREADOR EDSON BATTILANI.

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente,

Atendendo a Vossa Determinação e considerando a

competência atribuída a este órgão pela Lei n° 3.809/2017, e, art. 31 do Regimento

Interno desta Casa de Leis, cabe aduzir o que segue:
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Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220
Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

O Ilustre Vereador Edson Battilani, propõe o Projeto de Lei

Complementar n° 01/2017, protocolizado sob o n°. 1001/2017 (Processo Digital n°

1391/2017), exposto em 95 (noventa e cinco) artigos, que "DISPÕE SOBRE O

CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO URBANO NO

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÂO''.

o Projeto de Lei Complementar em comento foi protocolizado

no dia 12 de abril de 2017.

A Coordehadoria de Assuntos Legislativos certificou, em 12 de

abril de 2017, a inexistência de Súmula registrada por outro Vereador sobre o

assunto e, quanto à prejudicialidade e aos quesitos para recebimento e distribuição

da proposição, que não havia qualquer óbice.

O Departamento de Controle Legislativo e Arquivo Histórico

certificou em 13 de abril de 2017, a existência da seguinte Legislação Municipal

disponível sobre a matéria: Leis Ordinárias 1040/1997 e 3710/2016.

Em data de 24 de abril de 2017, o presente Projeto de Lei

Complementar foi incluído no expediente da 9^ Sessão Ordinária para

conhecimento da Matéria pelo Excelsior Plenário.
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Na data de 25 de abril do corrente exercício a presente

proposição foi encaminhada a esta Diretoria Jurídica, o qual lavrou o parecer

jurídico n° 1069/2017.

Posteriormente, a Coordenadoria de Assuntos Administrativos

^ manifestou-se no sentido de que a presente proposição foi despachada pelo

Presidente e Autor do referido Projeto, solicitando para tanto, a manifestação por

parte desta Diretoria Jurídica.

É a síntese do essencial.

II - DO MÉRITO:

Conforme depreende do Projeto de Lei Complementar em

análise, deveria este ser despachado pélá Vice^Presidência conforme estatui os

artigos 24, II e 26 §§2° e 3° do Regimento Interno desta Casa de Leis:

Art. 24. O Presidente é nos termos regimentais:

(..•)

II - o supervisor dos trabalhos legislativos da Câmara, de seus serviços

administrativos e de sua ordem.

Art. 26. Incumbe ao Vice-Presidente, substituir o Presidente em suas

ausências ou impedimentos.

(...)



ianos
19-17-jor

Vf//iam ' ./J'//(/t/f'(//a/

PODER LEGISLATIVO DECAMPO MOURÃO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14
CONTATOíS) CMCM.PR.gov.br

www.campomourao.pr.leg.br

§2®. Não se achando presente o Presidente, à hora do início dos trabalhos
da sessão, será ele substituído sucessivamente e na série:
I - pelo Vice-Presidente;
II - pelos Secretários;
III - pelo Vereador mais idoso.

§3°. Procede-se da mesma forma estabelecida no parágrafo anterior,
quando o Presidente tiver que deixar a Presidência dos trabalhos.

III - DA CONCLUSÃO:

EX POSITIS, em razão do impedimento da Presidência desta

Casa de Leis, esta Diretoria Jurídica orienta pela remessa do presente Projeto de

Lei Complementar à Vice-Presidência desta Casa, com o intuito desta despachar

e supervisionar os trabalhos relativos à proposição em análise, conforme

fundamentação exarada.

^ No mais, reitera o contido na conclusão do parecer jurídico n°

1069/2017(98/102).

É o parecer, sub censura, ressalvada, todavia, a análise de

mérito dos Nobres Edis.

Campo Mourão, 04 de maio de 2017.

Ulisses Lima Takarada

Procurador Jurídico

OAB/PR 59.148
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PODER LEGISLATIVO DE OkWQ BIOURÃO
Protocolo N.

Campotorão.^?, /5 H^^Hoíós
*wncu^^.l,tv

RECURSO

PR^COUSTA

Ao Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente:

O Vereador que o presente subscreve, no uso de suas atribuições conferidas pelo

Art. 293, Inciso II, do regimento Interno desta Casa de Leis, vem impetrar RECURSO

contra o parecer CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO, sugerindo que seja transformado em

INDICAÇÃO LEGISLATIVA, emitido ao PORJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/2017

que "DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO URBANO

DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO", de minha autoria.

O parecer contrário expõe que há na proposição, disposições que atribuem

funções ao Poder Executivo, violando o princípio da separação e harmonia dos poderes.

No entanto, há de salientar que as atribuições ao Poder Executivo a que se refere

esta Diretoria Jurídica, já é fiscalizadas pelas Secretarias do Município, estamos

promovendo a unificação das Leis que tratam vários assuntos ligados á preservação de

espécies, a manutenção da arborização e, bem assim, ajustar regramentos á prática

cotidiana das relações da população e da administração municipal com a arborização

públicas.

05\
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Sendo assim, impetramos recurso a fim de que o PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR 29/2017, seja aprovado, e possa tramitar favoravelmente, conforme

O Regimento Interno desta Casa de Leis.

P. Deferimento,

PODER LEGISLATIVO, em 17 de maio d

EDS

Excelentíssimo Senhor.

EDILSON MARTINS

Vice Presidente do Poder Legislativo
Nesta

\TI)LANI
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DIRETORIA jurídica

DE: DIRETORIA JURÍDICA

PARA: VICE-PRESIDÊNCIA

PARECER N°. /2017

REF:PLCN.° 01/2017

AUTORIA: VEREADOR EDSON BATTILANÍ.

ÀCAL
Para providências,
Campo Mourâo, 22/05/2017.
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Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente,

9^

Atendendo a Vossa Determinação e considerando a

competência atribuída a este órgão pela Lei n° 3.809/2017, e, art. 31 do Regiment

Interno desta Casa de Leis, cabe aduzir o que segue:

'O ^
h^ i)lO
uJ ^ n
rf.
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o Ilustre Vereador Edson Battilani interpôs Recurso,

protocolizado sob o n®. 1261/2017, em razão de sua irresignação em relação ao

conteúdo do Parecer Jurídico assente à fl. 98/102, contrário à tramitação do Projeto

de Lei Complementar n° 01/2017, exposto em 95 (noventa e cinco) artigos, que

"DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO

URBANO NO MUNICÍPIO DE CAMPOMOURÃO".

Na data de 19 de maio de 2017 o presente Recurso foi

encaminhado para análise desta DiretoriaJurídica.
"1

È o relatório.

II - DO MÉRITO:

In lifnine, se faz necessário venficar a tempestivida do

Recurso, e, conforme preceitua oartí^ ^ dQ^egimento Interno desta Casa

de Leis, o prazo para interposição de Recurso será de 05 (cinco) dias úteis da

Decisão.

Deveras, o Parecer Jurídico contrário à tramitação da remessa

do Projeto de Lei Complementar foi exarado em 26 de abril de 2017, o qual,

equivocadamente fora submetido à apreciação da Excelentíssima Presidência desta

Casa de Leis.

lU O
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Assim, fora exarado novo parecer jurídico, em 04 de maio de

2017, o qual foi acatado pela Vice-Presidência desta Casa de Leis, em 15 de maio

de 2017.

Assim, como o Ilustre Vereador Recorrente protocolizou seu

Recurso em 18 de maio de 2017, reconhece-se a tempestividade.

No que se ref^é: quanto à materialidade e

formalidades expressas no Parecer Jundicò de este Procurador Jurídico

adotou o entendimento (ie que, apesar de nobre-a^ atitude"d<D! Ilustre Vereador Autor,

o presente Projeto de. Lei Complementar,- em-diversos ^à^igos, atribui funções ao

ExecutivoMunicipal e suas Secretarias. ' i

Oj|̂ o^-entê^áãitetít^aê^§lti^ atribuições aque se
^ referiu esta Diretoria Jurídica já são iiscalizadas pela |̂§|e do Município, e

apenas se promove a unificáção das leis quç^^t^^^ ligados à

preservação de espécies, ^ manutenção da arborizaçãó'e,' bem assim, ajustar

regramentos à prática cotidiana das relações- da população e da administração

municipal com a arborização pública.

Sopesadas e analisadas as razões recursais, esta Diretoria

Jurídica mantém o entendimento exarado no parecer jurídico anterior, eis que,

embora algumas das atribuições sejam mera repetição da legislação anterior,

subsistemnovas atribuições, ainda que parcialmente.
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Assim, esta Diretoria Jurídica opina por manter o entendimento

de que a matéria fere o principio da separação dos poderes uma vez que atribui,

ainda que parcialmente, em diversos dispositivos, novas funções ao Poder

Executivo e suas Secretarias, situação que configura em vício de iniciativa - artigo

66, inciso IV da Constituição do Estado do Paraná, artigo 30, IV, da Lei Orgânica

c/c artigo 113, IV do Regimento Interno.

Por oportuno, niistejrí3&^:f^ que a decisão acerca do

mérito do presente Recurso compete ao Excel^M Vice-Presidente desta Casa

de Leis, no prazo injpyogavel de 2(dois) dias^^an<^,|rovimento ou, em caso
contrário, informá-lo à Gom^são PermaneMe dejL (art. 293, § 3° do

Regimento Interno destaCasade Leis). ; f

A ComissãoPermanerite de Legislaçãp e Redação, por sua vez,

no prazo improrrogáviéride 5 (cinco) dias úteis, dev^emitir parecer sobre o
assunto (art. 293, §4° do Regimento Interno desta Ças| àe L^is);

Oportuno destacar cjue G recurso,com o parecer

emitido será obrigatoriamente incluído na pauta da Ordem do Dia da sessão

seguinte àquela em que oPresidente tiver recebido concluso oprocesso (art. 293, §
5° do Regimento Interno desta Casa deLeis).

O Presidente aprovado o recurso, deverá fazer observar a

decisão soberana do Plenário e cumpri-la fielmente, sob pena de sujeitar-se a

processo de destituição do cargo.
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Ademais, rejeitado o recurso, a decisão do Presidente será

integralmente mantida (art. 293, §T do Regimento Interno desta Casa de Leis).

Em sendo admitido o recurso, a Presidência desta Casa deverá

encaminhar o Projeto de Lei para a Coordenadoria de Assuntos Legislativos para

que dê tramitação normal naforma regimental.

in - DA CONCLUSÃO:

Ante o ej^ostò, o recurso em tela não merece deferimento,

motivo pelo qual, opina-se pelo não provimento dò so protocolizado sob o
n°. 1261/2017 de autoria dq fiustrè" Virêã&r^dM competindo ao

Excelentíssimo Vice-Presidente des^a É?sa déçidir açèpi^ do mérito, no prazo
legal, observando-se as normas reginiènt^.

É O; parecer, ressMj^àda, todavia, a análise de

mérito dos Nobres Edis.

Campo Mourão, 19 de^

Valter
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De: C.A.L/Joicy

Para: Diretoria Jurídica

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃoV
ESTADO DO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Aibuquerque 1488 - Telefax {44)3518-5050 - CEP87302-220
Cx. POSTAL 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

C0NTAT0@CMCM.PR.G0V.6R

WWW.CAMPOMOURAO.PR.LES.eR

COORDENADORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Considerandq p^Vice Presidente acatou o Recursfi n° 1261/2017 referente o
PLC 01/2017, solicitò'/á.Oiretp.rLa_Jur^^^^ está: Coordenaria quanto à
tramitação do PLC 01/2017 (Comissões e,^t^ç^^

rími! 'ííffl i '.''Ãí-x-'•-M'

CAL, 24/05/2^1^ V

--^769.
jòiCy d / ÀssrrjaâcTdi^di^dígftãl por
OLIVEIRA:0064^209'̂ SàS^^
70 -osw

Joicy de Oliveira
C.A.L

/sfaiv
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DE: DIRETORIA „
PARA: COORDENi^s |̂ttA im^

PARECER N°. 'X

REF: PLC N.° Ol/2OÍ-7=^d0ÒBÔ^®P^ '̂̂ À§S0WT '̂LEGISLA'nVOSAUTORIA: VEREADOjS^^^^BigptA^^

Ilustre Coordenadora

rdei^al

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Franosco Ferreira Albuquerque 1488 - Teiefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

Cx.Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14
contato@cmcm.pr.gov.br

www.campomourao.pr.ie6.br

DIRETORIA JURTOICA

ÍÍSS2D

Atendendo a Vossa solicitação e considerando a competência

atribuída a este órgão pelaLei n° 3.809/2017, e, art. 31 do Regimento Interno desta

Casa de Leis, cabe aduzir o que segue:

w

'P
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PODER LEGISUTIVO DE CAMPO MOURÃ^^
ESTADODO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488- Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220
a. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

CONTATO@CMCM.PR.<ãOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

O Ilustre Vereador Edson Battilani interpôs Recurso,

protocolizado sob o n®. 1261/2017, em razão de sua irresignação em relação ao

conteúdo do Parecer Jurídico assente à fl. 98/102, contrário à tramitação do Projeto

de Lei Complementar n° 01/2017, exposto em 95 (noventa e cinco) artigos, que

"DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO

URBANO NO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO".

Na da

encaminhado para análise

17 o presente Recurso foi

ica, que opinou pelo não

provimento, entendimento es

Leis, que deu provimB^èíráo Ifecurso referenciado.

:e não acolhido pelo Vic^residente desta Casa de

solicita auxílio àestal^ètori^ J
do Projeto de Lei Com|

* jV

Ifoi

• vv. f T •

a (f^Mssuntos Legislativos

aipitaçaMComissões e Votação)

em relevo. 7

o MO
de

Inicialmente, eump^revjQ^tacar que a especie normativa em

questão exige a constituição de Comissão Especial, na forma do artigo 45, inciso

I, alínea "b e, § 2°, do Regimento Interno Casa de Leis.

A composição - numérica e membros propriamente ditos - da

aludida Comissão deverá obedecer às disposições dos artigos, 44 inciso I, §§ 1" a

3*" e 45, §2^", todos do Regimento Interno,

194?
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PODER LEGISUTIVO DE CAMPO MOURÃO^ J/
ESTADO DO PARANÁ

Rua Franosco Ferreira Albuquerque 1488- Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-220

nn^ ^ ^ . cx. postal 2042. c.n.pj.79.869.772/0001-14
/M7. tyEídnieWCll contato@cmcm.pr.6ov.br

www.campomourao.pr.leg.br

Devidamente formalizada a Comissão Especial o

Excelentíssimo Presidente do Poder Legislativo deverá convocar os respectivos

membros, paraeleger seu Presidente, na forma do artigo 50 eparágrafo único do

Regimento Interno.

^ Quanto à natureza de sua tramitação, esta se dará pela

tramitação com preferência, na forma do art. 160, inciso III, alínea "b", do

Regimento Interno.

Por oportuno, a matéria deverá ser analisada também pelas

Comissões Permanentes de Legislação e Redação (artigo 39, inciso I, do

Regimento Interno) e Finanças e Orçamentos {artigo 40, inciso I, alíneas "c" e

"f do Regimento Interno).

Cumpre ressaltar que o quorum para a aprovação do referido

Projeto de Lei é de maioria absoluta, com amparo no artigo 20, §2°, inciso III,

"a" doartigo 20, doRegimento Interno desta Casa de Leis.

Ante oexposto, eW tâ^toriarjurídica orienta pela tramitação
acimareferenciada, do Projeto de Lei Complementar 01/2017.

É o parecer, sub censura, ressalvada, todavia, a análise de

mérito dos Nobres Edis.

w
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Anexo: PLC 01/2017

'mucL

Campo Mourão, 24 de maio de 2017.

Á'

^í>4
Sidney Kendy Matsuguma

Procurador Jurídico

OAB/PR 56.500

A
Uip^
Éí tap//

.1»
1

1

/
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VPODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃOX
ESTADO DO PARANÁ

Rua Franosco Ferreira Albuquerque 1488- Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-220
Cx.Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

C0NTAT0@CMCM.PR.60V.BR

www.campomourao.pr.leg.br



10#anos

.

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO \S

ESTADO DO PARANÁ \> j/l
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050 •CEP 87302-220
Cx. POSTAL 2042.C.N.P.J. 79.869.772/0001-14• '///""" / CX. POSTAL 2U4Z.L.IN.K.J

.•ià/HCWf.l - JUitCONTATO@CMCM.PR.GOV., _ __ '.BR

www.campomourao.pr.leg.br

ASSESSORIA Parlamentar PR

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/2017

AUTORIA: VEREADOR EDSON BATTILANI

ENVIADO À COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E
REDAÇÃO.

RELATOR - Vereador EDILSON MARTINS

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei Complementar n° 01/2017, que
"DISPÕE SOBRE OCÓDIGO DE ARBORIZAÇÂO E AJARDINAWIENTO URBANO
DO município de CAMPO MOURÃO."

vnro no relator

Analisando a proposição apresentada pelo Vereador Edson Battilani, protocolada
sob o n" 01/2017, considerando que o referido Projeto de Lei Complementar não
apresenta nenhuma inconstitucionalidade, ilegalidade, ou desrespeito aos preceitos
regimentais, manifesto VOTO FAVORÁVEL àsua tramitação.

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO EREDAÇÃO,
DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 12 de
Junho de 2017.

Martins

RELATOR
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANA
Rua Francisco FerreiraAlbuquerque 1488-Telefax(44)3518-5050 - CEP 87302-220

. . / CX. Postal 2042. C.N.P.J. 79.869.772/0001-14
^.ia/iuinr contato@cmcm.pr.gov.br

www.campomourao.pr.leg.br

AssEssoRiA Parlamentar PR

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 01/2017

VOTOS DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E
REDAÇÃO

OVereador - Presidente - Sidnei Jardim se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

O Vereador - Membro Miguel Batista Ribeiro se , aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO,
DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 12 de
Junho de 2017.



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ

RuaFrancisco Ferreira Albuquerauo. 1488 • Telefax (441 3518.5050 -CEP 87302.220 • Cx. Postal 450 p
C.N.P.J 79.869.772/0001-14 ^C\

e-mail: leQlsIatlvomunlclDal@cmcm.Dr.qov.br

www.cmcm.Dr.qov.br ^
Gabinete da Vereadora EIvIra Schen <Fís.4.2-^ m

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇA E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N. 01/2017.

AUTORIA: VEREADOR EDSON BATTILANI.

ENVIADO ÀCOMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇA E ORÇAMENTO

RELATORA: VEREADORA ELVIRA SCHEN.

Tramita nesta Comissão Permanente de Finanças e Orçamento o Projeto Lei

Complementar n. 01/2017 que: "DISPÕE SOBRE O CODIGO DE ARBORIZAÇÃO E

AJARDINAMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO".

VOTO DO RELATOR:

O objetivo do presente projeto tem a finalidade de promover a unificação das Leis

que tratam vários assuntos ligados a preservação de espécies, a manutenção da

arborização, bem assim, ajustar regramentos á pratica cotidiana das relações da

população e da administração municipal com a arborização pública, árvores protegidas

e áreas remanescentes de vegetação nativa, representativas dos diferentes biomas que

ocorrem em nosso município.

A matéria foi objeto de estudos de profissionais com experiências na área, em

especial, os técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município.

Verificado que tal providência é regrada pela Lei Maior, e por tratar-se de

procedimento técnico-orçamentário indispensável, manifestamos nosso VOTO

FAVORÁVEL a sua tramitação.

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, DO PODER
LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 4 de julho de 2017.

ELVIRA SCHEN

Presidente - Relatora



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Albuquerque. 1488 - Telefax (44) 3518.5050 -CEP 87302.220 - Cx. Postal 450

C.N.P.J 79.869.772y0001-14 /\S>
e-mall; leqíslatlvomunlcfDal@cmcm.pr.qov.br

www.cmcm.pr.qov.br /jc
Gabinete da Vereadora EIvIra Schen [< F/s

VOTOS DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E
ORÇAMENTOS.

O Vereador - Membro EDILSON MARTINS se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

o Vereador - Membro TUCANO se manifesta, aos termos do parecer:

7 Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, DO PODER
LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 4 de julho de 2017.



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488-Telefax (44) 3518-5050-CEP 87302-220

Cx. Postal 2042. C.N.P.J. 79.869.772/0001-14
CONTATOI®CMCM.PR.GOV.br

www.campomourao.pr.le6.br

COORDENADORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

FLS.j/.(x5

Campo Mourão, 06 de junho de 2017.

Ofício n° 46-2017-CAL

Senhor Presidente, - --

Considerando o disposto no artigo 45, I. "b" do Regimento Interno, remeto o

Projeto de Lei Complementar n° 01/2017, para -que seja designada a Comissão

Especial para o exame do mérito da proposição.

JOICY DE Assinado de forma digital por

OLIVEIRA-0064422097 JOíCYDEOUVE1RA:00644220970 •ULiVCIKM.UUO^^ZZUy/ Oados:2017,07.0613:40:44 i ,

O -OSW

Coordenadora de Assuntos Legislativos

Ao

Excelentíssimo Senhor

Edson Battllani

Presidente do Poder Legislativo de Campo Mourão - PR
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050- CEP87302-220
Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14
CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

WWW^CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR

Da: Presidência

Para: Departamento de Assuntos legislativos - DAA

1. Registro ciência do Ofício n° 46-2017, subscrito pela Chefe da
Coordenadoria de Assuntos Legislativos, Joicy de Oliveira.

2. Determino que seja emitidos ofícios aos Líderes das bancadas e blocos com
assentos nesta Casa de Leis, para que indique os representantes das
respectivas siglas a fim de compor a comissão especial em tela.

.EDSON

IBÂTTILANI
Assinado de fo<madigital porn)>induu ue ibnnxi uiyuni

EDSON eAmLANia75S9467920 -
;275594Õ7920 Djdos;2017.07,0615;09;39-03'00' , • 'f.-Ó

•V""

EDSON BATT1LAN1.;.>;J^
Presidente

iv:'.-'"'-' ^ 194? !
Ti " * . —J

Campo Mourâo, 06 de Julho de 2017.

y



10/anos ^

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
RUA Francisco Ferreira Alsuquerque 1488 - Teufax (44) 3518-5050 • CEP
Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14Cx.Postal 2042.C.N.PJ.7

SA.Mif ^l/onicJ/}al com-ATo@cMCM.PR.6ov.0R
WWW.CAMPQMOURAO.Pft.LEG.Bft

Ofício n° 670/17 - GAB/PRES.

Senhor Vereador,

Considerando o

Poder Legislativo, existe a ne
o mérito do Projeto de Lei C|
Arborização e Ajardinamento U'

do Regimento Interno deste
lissão Especial para examinar

®e "Dispõe sobre o Código de
lonicípicrde^am^ Mourão".

rme^pí^ossa Senhoria possuiAnte o eit

interesse em integraft^»«
s^lir.itamnFLJii j.ft.j}Qa..„infc

ia comiÊsão. ^

Encamintag^p, par
anexada ao citado P^^^tocolad^
do fluente.

Ao Senhor

Vereador Roberto Cruz Mendes,
Líder da Bancada PSL

Câmara Municipal
Campo Mourão - PR
/rao

Atend ente.-'

Campo Mourão, 06 de julho de 2017.

i m,„Íizaçãov5in||gral da documentação
éob nè|[^1/2017, em 12 de abril
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U/Í€ltDrl~At

,99,? ^coma/r-a.

Ofício n° 671/17 - GAB/PRES.

Senhor Vereador,

Considerando o

Poder Legislativo, existe a ne
o mérito do Projeto de Lei C

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco ferreira Albuquerque 1488 •Telefax {44)3518-50S0 - CEP
Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14 •
COMTATO@CMCM.PR.GOV.Bfl (^ Y ^
www.campomourao.pr.ie<3.6R ® r

Campo Mourão, 06 de julho de 2017.

do Regimento Interno deste
issão Especial para examinar
"Dispõe sobre o Código de

tramrdtr!í1ati1tffpitrds^am^^Mourã

uanto ao interesse de

Arborização e Ajardinamento U

Ante o qiiP nns info ^
alqum membro dessa^Má-partidácte intecyâr a cit^a comis^

Encami

anexada ao citado P
do fluente.

intÍEmos, nara^^nci^. jjplizacãgJQfegral da documentação
'S&CQla^^^^gi^o 4)b i |̂91/2017, em 12 de abril

\Atencipsa{riente

Eclsoí

Ao Senhor

Vereador Edilson Vedovatti Martins,
Líder da Bancada PR
Câmara Municipal
Campo Mourão - PR
/rao
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Têléfax (44) 3518-5050 - CEP
Cx. POSTAL 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

ki/nia/r-o. c^Ú-fcnccj^ CONTATO@CMCM.PR.GOV.SR

WWW.CAMP0M0URA0.PR,lEG.BR

Oficio n° 672/17 - GAB/PRES.

Senhor Vereador,

Considerando o

Poder Legislativo, existe a ne
o mérito do Projeto de Lei C^Sp^^^íara
Arborização e Ajardina^nto U

Campo Mourão, 06 de julho de 2017.

do Regimento Interno deste
issão Especial para examinar

he "Dispõe sobre o Código de
icrMtrriícípio^de^t^ampp Mourão".

Ante o eMÒ.stb,
algum membro dess^BMa-partan;

Encamintjg'
anexada ao citado PÈ
do fluente.

Ao Senhor

Vereador Miguel Batista Ribeiro,
Líder do Bloco PRB, Avante, PSC, PT
Câmara Municipal
Campo Mourão - PR
/rao

earar a

ente./

ç^nlidtamoR qiifi nnsJnfonlí&muanto ao interesse de

ição^.^ja^ral da documentação
g^j^o ^ob n^ |̂91/2017, em 12 de abril

/



70
/anos 'êrtma/m- Símnle/^a/

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 • Telepax {44)3518-5050 • 0
Cx. Postal 2042. CN.PJ. 79.869.772/0001-14

contato@cmcm.pr.gov.br

www.campomourao.pr.leg.br

T

Ofício n° 673/17 - GAB/PRES.

Campo Mourão, 06 de julho de 2017.

Senhor Vereador,

Considerando o

Poder Legislativo, existe a ne
o mérito do Projeto de Lei

do Regimento Interno deste
issão Especial para examinar

e "Dispõe sobre o Código de
Arborizaçáo e Ajardinam^nto UrlíSn^o^iiitrMníTiCtpfcrdH^amgg M

gnlinitamnR qiip nn.c; inVnn^^j^itflntn aO Interesse deAnte o

algum membro dessa^j^J^^parttdánra inte
Encamintón^o^,

m

a c

QiSiíaiizáção-^^íe^ral da documentação
anexada ao citado P^^^òtocola(gM^^^ Db n^"^1/2017, em 12 de abril
do fluente. ^ \ IHml

m

Ao Senhor

Vereador Sldnel de Souza Jardim,
Líder da Bancada PPS

Câmara Municipal
Campo Mourão - PR
/rao
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
RuaFranciscoFerreiraAlbuquerque1488 - Telefax(44)3518-S050- CEP i
a. postai 2042. C.N.P.J.79.869.772/0001-14

BR

WWW.CAMPOMOURAO.PR.lEG.aR

nnT a.POSTAI 2042.C.N.P.J
' ,:,r tyn/l/nleí/>(2l c0mtato@cmcm.pr.6ov. - P

s^V
Ofício n° 674/17 - GAB/PRES.

Senhor Vereador,

Considerando o

Poder Legislativo, existe a ned

Campo Mourão. 06 de julho de 2017.

do Regimento Interno deste
issão Especial para examinar

o mérito do Projeto de Lei "Dispõe sobre o Código de
Arborização eAjardinarnento Lfrbano-dülílantctpitrdH-Qam^ Mourão".

Ante o nlinitflmns qiip nnR infnrm^èWossa Senhoria possuiinteresse em integrai^^aí^a cpmiâ^o^^^^
Encaminj;®^. pjar

anexada ao citado Pl^^m^ocola
do fluente.

Ao Senhor

Vereador Edoel Rocha,
Líder da Bancada PDT
Câmara Municipal
Campo Mourão - PR
/rao

5^Aí

§nãênfè_|(|

•PP

ição^íni^ral da documentação
gísMívo sob n|̂ ^1/2017, em 12 de abril



RECEBIDO EM^

lJII..
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INÁfÜfíA OUCÃRÍMgÕ'
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ECEBIDO EM
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ASSINATURA OU CARIMBO

. RECEBIDO EM ^

GVEL
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NOME LEGÍVEL

ASSINATURA OU CARIMBO

RECEBIDO EM
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NOME LEGiVEL

RG

ASSINATURA OU CARIMBO

Destinatárío:.

End

lílíÉAdOl^ C^P.

Sala/and./aplo: Bairro:
DISCRIMINAÇÃO

Destinatário;

End

Sala/and./apto: .. Bairro:

DISCRIMINAÇÃO

Destinatário;

End

Sala/and./apto:

\ÀmdoIl. íéLSav /ÊfMvsi

Destinatário:..

End

., Bairro:

DISCRIMINAÇÃO

1)&.JÊ!ÁV.ÍL

Saia/and./aplo; Bairro:.....-
DISCRIMINAÇÃO

::iXíi>:s::g:wE:i:z,ii:gí

1

Ji

inatário:.Destinatário

End

Sala/and./apto: Bairro:
DISCRIMINAÇÃO

....J

..-i



O

h

FUDEK LüCiltiLAri VU Dü CAWU MUU

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Albuquerque. 1488 -Telefax M4")3523-23.30 -CEP 87302-220 -Cx. Postal 45(K^^ ^

C.N.P.J 79.869.772/0001-14

e-mail: legislativomunicipal@camaracm.com.br

w\v\v.camaracm.com.br

GABINETE VEREADOR SIDNEI JARDIM
vereadorsidneijardim@cmcm.pr.gov.br

Ofício 07/2017 Campo Mourâo, 11 de julho de 2017.

Excelentíssimo Presidente,

Na condição de Líder da Bancada do partido Popular Socialista - PPS, tendo em

vista o recebimento do expediente n''. 673/2017, expedido por Vossa Excelência, referente à

indicação de membro para composição de Comissão Especial que emitirá parecer ao Projeto

de Lei Complementar n°. 01/2017 que: "Dispõe sobre o Código de Arborização e

Ajardinamento Urbano do município de Campo Mourão", venho por meio deste, indicar a

Vereadora EIvira Schen para compor a referida Comissão.

Respeitosamente,

Veread ancada PPS

Ao Excelentíssimo

Edson Battilani

Presidente do Poder Legislativo de Campo Mourão

OIJH/SJ

Poder Legislativo de Campo Mourão
Processo n° 209812017
Código Verificador ; 11L7
Requerente: SIDNEI DE SOUZA JARDIM
Data/Hora: 12/07/2017 13:56
Assunto: Ofício
Subassunto: Resposta
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃQkl[f^
ESTADO DO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

Cx. Postal 450. C.N.P.J79.859.772/0001-14
comato@cmcm.pr.gov.br

www.campomourao.pr.leg.br

VEREADOR CABO CRUZ

Campo Mourão, 10 de julho de 2017.

Senhor Presidente,

Em resposta ao oficio n° 670/17 - GAB/PRES, informo que não possuo

interesse em integrar Comissão Especial para examinar o mérito do Projeto de

Lei Complementar 01/2017 que "Dispõe sobre o Código de Arborização e

Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão".

No aguardo da manifestação de Vossa Excelência ao pedido exposto,

antecipo os meus agradecimentos.

Atenciosamente,

Ao Excelentíssimo Senhor

Vereador EDSON BATTILANI

Presidente do Poder Legislativo
Campo Mourão - PR

:RUZ

Poder Legislativo de Campo Mourão
Processo n" 2082 / 2017
Código Verificador: 1RL3
Requerente:
Data I Hora:

Assunto:

Subassunto;

ROBERTO CRUZ MENDES
10/07/2017 15:52

Ofício

Resposta
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Ofício 026/2017

Senhor Presidente,

PODER LEGISLATIVO DECAMPO MOURÃO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-220
Cx.POSTAL 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

CONTATO®CMCM.PR.G0V.8R

www.campomourao.pr.leg.br

GABINETE PR. MIGUEL

Campo Mourão - Pr. 24 de julho de 2017.

Confirmo o receblipenta doyflfício n° 672/J7 - GAB/PRES., referente ao

interesse de algum membro desse Bloçòrp?^^ a Comissão Especial a
ser designada para examinar O; mérito dó Projeto dè"Leí Complementar n*^ 01/2017, que

"Dispõe sobre o Códigp de Árt)prjzaçãg e Aj^diriamentb' .Urbano do Município de

Campo Mourão". v -

Em atenção-ao iCitado e.^peclifnte[viindjco pira Integrar a Comissão

'WEspecial o Vereador Olivino Custddiò^l Í-SL

• • " " " " •"lii k-u

\-'"Atenciosament^v

- ^^líilGU
Líder

RÍBEITO
vahte, PSC. PT

Ao

Excelentíssimo Senhor
Vereador EDSON BATTILANI

Presidente do Poder Legislativo de Campo Mourão - PR.

Poder Legislativo de Campo Mourão
Processo n" 2178/2017
Código Verificador
Requerente:
Data I Hora:

Assunto:

Subassunto;

WLOR

MIGUEL BATISTA RIBEIRO
26/07/2017 10:29

Oficio

Resposla

00000000000000006164



Ofício n° 26/2017 - GAB/PDT

Campo Mourão, 25 de Julho de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, que tenho interesse em Integrar a
Comissão Especial para examinar o mérito do Projeto de Lei Complementar n°
01/2017, que "Dispõe sobre o Código de Arborizaçâo e Ajardinamento Urbano do
Município de Campo Mourão"

Sendo o que apresento para o momento.

Excelentíssimo Senhor

Presidente Edson Battilani,
Câmara Municipal
Nesta

Atenciosamente

Edoel R^cha
Vereador PDT

Poder Legislativo de Campo Mourão
Processo 2174/2017
Código Verificador : 1645
Requerente:
Data I Hora:

Assunto:

Subassunto:

EDOEL ROCHA

25/07/2017 15:58

Ofício

CE - Comissão Especial
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Ofício 030/2017

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ X^/nisV'2^5
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050- CEP 87302-22Í
Cx. Postal 2042. C.N.P.J. 79.869,772/0001-14

www.campomourao.pr.leg.br

ASSESSORIA PARLAMENTAR PR

Campo Mourão - PR, 21 de Julho de 2017.

Senhor Presidente,

Venho através deste, em resposta ao oficio n° 671/17-GAB/PRES, indicar

o nome da Vereadora NELITÀ PlACENTlNI,:paTa çprripor a Comissão Especiai para

examinara mérito do Prqjetóí^e Léi^ómplemétTla 01/2017, que "Dispõe sobre

o Código de Arbot-ização ^Ajardinamento Urtiano l\/lunicípio de Campo
Mot/rão" i'

Certos ão^. CO anteqípam nossos sinceros

agradecimentos.

Atenciosamente-,

Ao

Excelentíssimo Senhor

EDSON BATTILANI

Presidente do Poder Legislativo de Campo Mourão - PR.

Poder Legislativo de Campo Mourão
Processo n® 2168 / 2017
Código Verificador; 87GH
Requerente: EDILSON VEDOVATTIIVIARTINS
Data I Hora: 25/07/2017 08:13
Assunto: Ofício

Subassunto: Resposta
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO
ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira AiBUQUERauE 1488 -Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-220
a. Postal 2042. CN.PJ. 79,869.772/0001-14
CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

WV/W.CAMPOMOURAO.PR.LEG.BR

Da: Presidência
Para: Departamento de Assuntos Administrativo - DAA

1-Registro Ciência do ofício n° 07/2017, subscrito pelo vereador Líder da bancada do
PPS, Sidnei Jardim, dispõe sobre oCódigo de Arborização e Ajardinamento Urbano do
IVlunicípio de Campo Mourão, que indica a Vereadora EIvira Schen para compor a
referida Comissão.

2- Registro Ciência do ofício n'' 670/2017, subscrito pelo vereador Roberto Cruz
ÍVIendes, dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do Município
de Campo l\/lourão, que informa que não possui interesse em integrar a Comissão
Especial. ,, .

3- Registro Ciência do ofício 672/2017,; subscrito/pelo vereador Miguel Batista
Ribeiro dispõe sobre o CódigQ/de-Arborj^ Urbano do Município
de Campo Mourão, que indica-^y^ato^livi^õ^;'©^ para compor a referida
comissão. - -|

4-Registro Ciência do oiício n"^ 26/2017Vsubscrito-pelo^vei€^pr Edoel Ro^a, sobre o
Código de ArborizaçãoVéoA^ Municípiq^e Campo Mourão, que
tem interesse em compot^a referidã-,còmissão.";,Y^ ..;V

•' •• '1 -Kl ' .! - 11 J T . 'Sr.*'

5-Reqistro Ciência do oficiò n^ 67l'/2ÓÍ7^rsubsçrÍto pelo .vereador Edilson Vedovatti
MartiL, sobre o Códiâ&.de Árbóriza^ do Município de
Campo Mourão, que .indicái a vereadora Nelita Piacer^in^ePara compor a
comissão,

6-Ante o exposto, p.uWjgue::Se a pgrtaria.__-
- mo

r AssinsdodeformadigitalportUiUiN EDSON aAmiANI:27S59467920
BATTILANI:27559467920 osdo5:20i7,07.27i0:i<«i-03W

EDSON BATTILAN!
Presidente

Campo Mourão, 26 deJulho de2017.
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
RUA Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Têlefax (44) 3518-50S0 -CEP 87302-220
Cx.postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14

BR

portaria N® 222 - 27 de julho de 2017.

O PRESIDENTE 00 PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e conforme preceitua o
Regimento Interno em seus Artigos: art. 25, inciso I, alínea y. inciso III, alínea a; art. 45,
inciso 1, alínea b e art. 50, caput;

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os Vereadores relacionados abaixo para comporem
Comissão Especial que analisará o mérito do Projeto de Lei Complementar n° 01/2017
que "Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de
Campo Mourão".

Edoel Rocha;

Elvira Maria Sch

Nelita Piá^entiniT

Olivino

Art. 2° ^
dias de sua composiçi

Art. 3® - ortári

ciai, dentro de 3 (três)
residen

a publicação.

U>



Orgão Oi:cial Etet-'̂ • o - 2158
Campo Mourão - Sexta-feira - 28/07/2017

PORTARIA N" 222 - 27 de julho de 2017.

o c

\ V/

OPRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
conforme preceitua o Regimento Interno em seusArtigos; art. 25. inciso I, alínea j, inciso III, alínea a;art. 45. inciso I, alínea be art. 50, caput;

RESOLVE:

Art. 1' - Designar os Vereadores relacionados abaixo para comporem Comissão Especial que analisará o mérito do Projeto
de Lei Complementar n° 01/2017 que "Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão".

• Edoel Rocha;
• Eivira Maria Schen Lima;
• Nelita Cecília Píacentíni;
• divino Custódio.

A

Art. 2" - Determinar quü a referida Comissão Especial, dentro de3 (três) dias de sua composição, se reúna para eleger seu
Presidente.

Art. 3°- Esta Portaria entraem vigor na data de sua publicação.

Edson Battilani - Presidente

RESOLVE:

a 13/07/2017.

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA N" 216 - 20 de julho de 2017.

AMESA EXECUTIVA DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, no uso de suas atribuições legais.

Art. 1® - Conceder Promoção por Antigüidade ao servidor abaixo relacionado, referente ao período aquisitivo de 14/07/2015

Servidor Cargo SimbologiaAnterior Simbologia Atual
Rafael Alves de Oliveira Assistente Legislativo II GM4-1 GM4-2

Art. 2° - Esta Portaria, com ressalva do disposto no artigo anterior, entra em vigor nadatadesua publicação, revogando-se
as disposiçõesem contrário.

Edson Battilani - Presidente

Edilson Vedovatti Martins -1' Vlce-Presidente

Sidney Ronaldo Ribeiro • 2" Vice-presidente
Jadir Soares -1° Secretário

Roberto Cruz Mendes - 2° Secretário

EXTRATO DE CONTRATO U" 08/2017.

Contratante; PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO.
Contratada: SIDINEI LOPES FERREIRA 06333726923.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de eletricista, conforme a necessidade, por um período de 12
(doze) meses.
Valor: R$ 5.981,00 (cinco mil novecentos e oitenta e um reais).
Vigência: de 19 de junhode 2017 até 19 de junhode 2018,
Data da Assinatura: 19 de junho de 2017.

www.campomourao.atende.net
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050 -CEP 87302-220
Cx. Postal 2042. C.N.PJ. 79.869.772/0001-14
CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DESIGNADA PELA PORTARIA N222/2017 DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO. .
Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 2017.
Campo Mourão, Estado do Paraná, na sede do Poder Legislativo, instalada na Rua
Francisco Ferreira Albuquerque, 1488, com inicio às 10h30mm (dez horas e trinta
minutos) na Sala de Reuniões, realizou-se a reunião da Comissão Especial Portaria n
222/2017 publicada no Órgão Oficial n" 2158, de 28 de julho de 2017. Presentes os
Vereadores; Edoel Rocha, Elvira Schen, Professora Nelita Piacentini e Oliyino
Custódio Presente também o Diretor Jurídico Dr. Valter da Silva, o Assessor da
Coordenadoria de Assuntos Legislativos Marcelo Assis, a Técnica Ugislativa Amanda
Helena- a Coordenadora do Controle Interno Marilene Oliveira e a Assessora Amanda
Tonet Áreunião teve por finalidade eleger oPresidente da Comissão Especial j^^rtaria
n° 222/2017. que visa analisar oProjeto de Lei Complementar n° 01/2017 que Dispõe
sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de Campo
Mourão". Aberta areunião, foi indicado onome do Vereador Edoel g®' .
ecolocado em votação, oqual foi aprovado pelos demais membros. E, para Presidente
foi indicado o nome da Vereadora Professora Nelita Piacentini, a qu^ foi apr°"ada
pelos demais membros. Desta forma por unanimidade
definido como Presidente da Comissão Especial Portaria n 222/2017 a ^ereado
Professora Nelita Piacentini e como Relator o Vereador Edoel Rocha. Aata sera
assinada pelos membros da Comissão Especial, como segue.

oeLBpçha
Rèíátòr

entim

Elvira Schep
Membro

Olívín



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-220
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Cx. POSTAL 450. C.N.P.J 79.869.772/0001-14
C0NTAT0(S)CMCM.PR.60V.BR

www.campomourao.pr.leg.br

GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL PORTARIA N° 222

PROJETO DE LEI N° 01/2017.

AUTORIA: Vereador Edson Battilani

ENVIADO À COMISSÃO: Especial

RELATOR: Vereador Edoel Rocha.

Tramita nesta Comissão Especial, o Projeto de Lei Complementar, n°.

01/2017, que "Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do

Município de Campo Mourão".

/O

VOTO DA RELATORIA:

Conforme previsto no Artigo 44, inciso 1, do Regimento Interno, chega á

esta Comissão Especial, o Projeto supracitado, que, "Dispõe sobre o Código de

Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão".

A presente proposição foi levada a Conhecimento do Plenário no dia

12/04/2017, após recebeu Parecer Jurídico n. 1.391/2017 (fis. 03/32), do qual foi

favorável a tramitação.

Em 12/06/2017, a Comissão Permanente de Legislação e Redação deu

parecer favorável quanto a inconstitucionalidade, ilegalidade ou desrespeito aos

preceitos regimentais.

No dia 04/07/2017, a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento

deu parecer favorável, por este Projeto, tratar-se de procedimento técnico-

orçamentário indispensável.

No dia 16/08/2017 chega a esta Relatoria para que possamos analisar

quanto ao mérito do Projeto de Lei Complementar (Art. 25, inciso I, alínea j, inciso III,

alínea a; art. 45, inciso I, alínea b e art. 50, caput), conforme exposto nas entrelinhas

do Parecer Jurídico.

No que cabe a esta Comissão, a presente está de acordo com o Mérito.
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220
CX. postal 450. C.N.P.J 79.869.772/0001-14
CONTATO@CMCM .PR.60V.br

www.campomourao.pr.leg.br

GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA

\v:
Vi

Neste aspecto, manifestamos VOTO FAVORÁVEL á tramitação do

Projeto de Lei Complementar n° 01/2017.

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE MÉRITOS TEMÁTICOS, DO
PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 16, de
Agãslõrrfe^OI

DOEL_RO
Re\sáa
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
RUA Francisco Ferreira Albuquerque 1488-Telefax (44) 3518-5050 -CEP 87302-220
Cx, Postal 450. C.N.PJ79,869.772/0001-14
CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br
,^àenô.

GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA as.../V

A Vereadora-Membro Prof^. Nelita Piacentini se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

A Vereadora-Membro Eivira Schen se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

O Vereador-Membro Olivino Custódio se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

7

Contrário

Ausente

Assinatura:

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE MÉRITOS TEMÁTICOS, DO
PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 16, de
Agosto de 2017.
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PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302
CX. POSTAL 450. C.N.PJ 79.869.772/0001-14

C0NTA7O(a)CMCM.PR.G0V,BR

WWW.CAMP0M0URA0.PR.LEG.8R

GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA

EMENDA DE PLENÁRIO

No uso das atribuições conferidas pelo Artigo 122 do Regimento Interno
desta Casa de Leis, apresentamos ao Projeto de Lei Complementar n. 01/2017, a
seguinte Emenda de Plenário:

Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei Complementar n. 01/2017,
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27. Nos passeios públicos, o proprietário do imóvel deverá atender a
legislação vigente e deixar área livre de qualquer pavimentação ao redor das
árvores, destinada á infiltração de água, de acordo com os seguintes critérios:

X 2,00m:
I - para espécies de grande porte, as dimensões mínimas serão de 1,00m

II - para espécies de médio e pequeno porte, 1,00m de largura x 1,00m de
comprimento;

III - vegetar o canteiro com grama ou forração nas calçadas;

IV - ao redor do canteiro da árvore não deverá ser construída mureta.

§ 1®. Nos canteiros em que as raízes das árvores estiverem aflorando
além de seus limites, o proprietário deverá, mediante orientação técnica da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:

I - ampliar a área ao redor da árvore;

II - adequar o espaço á forma de exposição das raízes;
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PODER LEGISLATIVO DECAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488- Telefax (44) 3518-5050 - CEP 87302-22j:
Cx. POSTAL 450. C.N.PJ 79.869.772/0001-14
CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA
III - proceder à supressão nos casos em que ofereçam risco à segurança ^

e de desmoronamento, hipótese em que se faz obrigatório o replantio de outra
espécie a ser indicada pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

§ 2°. As espécies para o plantio que atendem as especificações
descritas no "caput" deste artigo farão parte do Anexo Único desta Lei.

O'
O

FLS.

ANEXO ÚNICO

Espécies Arbóreas para o plantio em passeios e canteiros do Município de
Campo Mourão.

Nome Científico Nome Popular

Cybistax antisyphilitica Ipê-verde, carobinha verde
Handroanthus albus

(Cham.) Mattos

Ipê-amarelo, ipê-branco

Handroanth us ch rysotrich iis
(Mart. ex DC.) Mattos

Ipê-amarelo do cerrado, Ipê do moro

Handroanthus heptapliyllus
(Vell.) Mattos

Ipê-roxo

Handroanthus impetiginosus
(Mart. ex DC.) Mattos

Ipê-roxo

Jacaranda puberula
Cham.

Caroba, carobinha

Tabebuia roseoalba

(RidI.) Sandwith

Ipê-branco

Bauhinia longifolia
(Bong.) Steud.
Bauhinia variegata Línn. Pata de vaca, Pata de vaca lilás

Senna macraníhera

(DC. ex Coüad.) H.S.Invin & Barneby

Manduirana

Senna multijuga
(Rich.) H.S.Invin & Barneby

Angico-branco, pau-cigarra

Bowdichia virgilioides
Kunth

Sucupira

Calliandrafoliolosa
Benth.

Topete de cardeal, caliandra

Calliandra tweedii

Benth.

Esponja vermelha, caliandra vermelha

Stryphnodendron adsíringens
(Mart.) Coville

Barbatímão

Lacistema hasslerianum

Chodat

Guruguva, Café de passarinho, baga
de jaboti

Laurus nobilis L. Louro, loureiro

Lafoensia pacari . \ Pacari, mangava-brava, candeia de ^

a
%

0)

ili
/
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GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-
CX. POSTAL 450. C.N.PJ 79.869.772/0001-14 /. O'
contato@cmcm.pr.gov.br / ^
www.campomourao.pr.leg.br
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A.St.-Hil. caju
Lagerstroemia indica L. Resedá, flor de merenda
Physocalymma scaberrimum
Pohl

Cega machado, pau de rosa

Magnolia champaca (L.) Baill. ex Pierre Magnólia amarela
Tibouchina granulosa
(Desr.) Cogn.

Quaresmeira

Tibouchina sellowiana

Cogn.
Manacá, manacá da serra

Callistemon viminalis (Sol. ex Gaertn.) G.
Don

Escova de garrafa

Eugenia involucrata
DC.

Cerejeira

Eugenia uniflora L. Pitangueira
Myrcia splendens
(Sw.) DC

Guamirim

Ruprechtia laxiflora Meisn. Marmeleiro do mato

GreviUea banksii Grevílea, grevílea anã

Helietta apiculata Beníh. Amarelinho, canela de veado

Pilocarpus pennatifolius
Lem.

Guatambu, jaborandi, pau de cutia

Cascaria sylvestrís Sw. Carvalinho, chá de bugre, pau de
lagarto

Prockia crucis Sw. cambroé, guaiapá-manso
Allophylus edulis (St.
HU.) Radlk

Chal chal

Diatenopteryx sorbifolia
Radlk

Maria preta

a^DAS SESSÕES DO PODER LEGISLATIVO^^ CAMPO
MOURÃO, EstàBolio-Raraná, em 17de agosto de 2017.

EDOEL ROO

or^DT

%

í
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GABINETE VEREADOR EDOEL ROCHA

VOTOS DOS MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL

A Vereadora-Membro Prof^. Nelita Piacentíni se manifesta, aos termos do parecer:

Xj:•avorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

A Vereadora-Membro Elvíra Schen se manifesta, aos termos do parecer:

Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

O Vereador-Membro Oiivino Custódio se manifesta, aos termos do parecer:

X Favorável

Contrário

Ausente

Assinatura:

FLS..L..\.r.....

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE MERiTOS TEMÁTICOS, DO PODER LEGISLATIVO
DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, em 17, de Agosto de 2017.



PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ

Rua Francisco Ferreira Albuquerque. 1488 - Telefax (44) 3518.5050 -CEP 87302.220 - Cx. Postal 450
C.N.P.J 79.869.772/0001-14
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Gabinete do Vereador Battilani - PPS

EMENDA DE PLENÁRIO
FLS./...;...

O Vereador que abaixo subscreve no uso das atribuições conferidas pelo
Regimento Interno desta Casa de Leis, em seu Artigo 122, submete ao crivo do
Soberano Plenário, a seguinte Emenda de Plenário ao PROJETO DE
COMPLEMENTAR N° 01/2017.

Art. 1®. Acrescenta dispositivos ao Projeto de Lei Complementar n° 01/2017, passando a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 23.

I-

Parágrafo Único - caberá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente a
fiscalização para que não seja permitido a liberação, soltura ou disseminação na
natureza de espécimes de espécies exóticas Invasoras.

SALA DAS SESSÃOES DO PODER L^éTsÍATIVO DE CAMPO WIOURÃO, Estado do
Paraná, em 18 de agosto de 2017.

EDSOrfBAil

vereado
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Gabinete do Vereador Battllani - PPS

EMENDA DE PLENÁRIO

0>

Os Vereadores que abaixo subscrevem no uso das atribuições conferidas pelo
Regimento Interno desta Casa de Leis, em seu Artigo 122, submete ao crivo do
Soberano Plenário, a seguinte Emenda de Plenário ao PROJETO DE
COMPLEMENTAR N° 01/2017.

"Art. 1°. Suprimi o Parágrafo Único do Artigo 23".

SALA DAS SESSÃOES DO PODER LE(^\ LATIVO^QE CAMPO MOURÃO. Estado do
Paraná, em 22 de agosto de 2017.

fabo,^ V
Jecretário

Jaáír^épite
X l®,Sèa-etário

1/

/

ücano

jVice • Presidente

ProfessoniNWiKenlini
' Vereadora l ^

EDS

vVinadot

TTILANI
dor

^neiJardèn
Vereador

/

Edoel Rocha
Vereador

EíyiraSd)en

Professor Cícero
Vereador

Presidente
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PROTOCOLO N° 1001/2017 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2

Ksy
017

TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA

DATA COMISSÃO PERMANENTE
PRESIDENTE DA

ÍMESA EXECUTIVA

12 06 17 LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO /- --"k \c\V-
04 07 17 FINANÇAS E ORÇAMENTO ^

16 08 17 COMISSÃO ESPECIAL MÉRITO PORT. 156/2017

vJ

DATA DISCUSSÃO E

VOTAÇÃO RESULTADO

PRESIDENTE DA

MESA EXECUTIVA

21 08 17

EMENDA PLENÁRIO COMISSÃO

ESPECIAL PORT. 222/2017 APROVADO X REJEITADO
r"

21 08 17 PEDIDO DE VISTAS OLIVINO APROVADO REJEITADO < \ \

21 08 17

EMENDA PLENÁRIO

VEREADOR BATTILANI APROVADO X REJEITADO

21 08 17 PROJETO COM EMENDAS APROVADO REJEITADO \\ A
22 08 17 EMENDA PLENÁRIO 2® TURNO APROVADO X REJEITADO

22 08 17 PROJETO COM EMENDAS APROVADO X REJEITADO 1

EMENDAS OU OUTRAS OBSERVACOES;

REDAÇÃO FINAL: / / SANÇÃO/PROMULGAÇÃO: / /

PUBLICAÇÃO: / / ARQUIVAMENTO: / /

"DIRETOR-GERT^díE^D-WIINrSTRAÇÃír

/
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TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44) 3518-5050 - CEP 8^^^

.N.P.J 79.869.772/0001-14 >^^9©
®rMrM PB rtOU R» Çí

Cx. Postal 450. C.f

CONTATO@CMCM,PR,GOV.br

WWW.CAMPOMOURAO.PR.LEG.Bft

COORDENADORIA DE ASSUNTOS LEGISLATiyOSPLS.iM.^... i

J

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N®01/2017

DATA COMISSÃO PERMANENTE
PRESIDENTE DA

ÍIVJESA EXECUTIVA

12 06 17 LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO /- \tvV'
04 07 17 FINANÇAS EORÇAMENTO ^

16 08 17 COMISSÃO ESPECIAL MÉRITO PORT. 156/2017 WVJ

DATA DISCUSSÃO E

VOTAÇÃO RESULTADO

PRESIDENTE DA

MESA EXECUTIVA

21 08 17

EMENDA PLENÁRIO COMISSÃO

ESPECIAL PORT. 222/2017 APROVADO X REJEITADO
r"*

21 08 17 PEDIDO DE VISTAS OLIVINO APROVADO REJEITADO
r—

X \ \

21 08 17

EMENDA PLENÁRIO

VEREADOR BATTILANI APROVADO X REJEITADO

V

r

21 08 17 PROJETO COM EMENDAS APROVADO REJEITADO \\
22 08 17 EMENDA PLENÁRIO 2® TURNO APROVADO X REJEITADO

22 08 17 PROJETO COM EMENDAS APROVADO X REJEITADO

EMENDAS OU OUTRAS OBSERVACOES:

REDAÇÃO FINAL: / 1 SANÇÃO/PROMULGAÇÃO: / /

PUBLICAÇÃO; / / ARQUIVAMENTO: / /

"DIRETOR GERAL DE ADMINISTRAÇÃO



EMENDA COMISSÃO ESPECIAL
NOME F c A ABS

Prof Cícero X

Edilson Martins X

Edoel Rocha X

Battilani X

Elvira Schen X

Jadir Pepita X

Luiz Alfredo X

Dr. Miguel X

Nelita Piacentini X

Olivino Custódio X

Cabo Cruz X

Sidnei Jardim X

Tucano X

PEDIDO DE VISTAS OLIV NO

NOME F c A ABS

Prof Cícero X

Edilson Martins X

Edoel Rocha X

Battilani ~ ~ ~ --

Elvira Schen X

Jadir Pepita X

Luiz Alfredo X

Dr. Miguel X

Nelita Piacentini X

Olivino Custódio X

Cabo Cruz X

Sidnei Jardim X

Tucano X

FMFNPA RATTM ani PROJETO COM EMEN DAS ri•UR^ 10

NOME F c A ABS NOME F c A ABS

Prof Cícero X Prof Cícero X

Edilson Martins X Edilson Martins X

Edoel Rocha X Edoel Rocha X

Battilani X Battilani X

Elvira Schen X Elvira Schen X

Jadir Pepita X Jadir Pepita X

Luiz Alfredo X Luiz Alfredo X

Dr. Miguel X Dr. Miguel X

Nelita Piacentini X Nelita Piacentini X

Olivino Custódio X Olivino Custódio X

Cabo Cruz X Cabo Cruz X

Sidnei Jardim X Sidnei Jardim X

Tucano X Tucano X 1

EMENDA 2° TURN 0 PROJETO COM EMENC»AS 20 T URN0

NOME F c A ABS NOME F C A ABS

Prof Cícero X Prof Cícero X

Edilson Martins X Edilson Martins X

Edoel Rocha X Edoel Rocha X

Battilani X Battilani X

Elvira Schen X Elvira Schen X

Jadir Pepita X Jadir Pepita X

Luiz Alfredo X Luiz Alfredo X

Dr. Miguel X Dr. Miguel X

Nelita Piacentini X Nelita Piacentini X

Olivino Custódio X Olivino Custódio X

Cabo Cruz X Cabo Cruz X

Sidnei Jardim X Sidnei Jardim X

Tucano X Tucano X

F - favoráveis F - favoráveis

O - contrários C - contrários

A - ausentes A - ausentes

ABS - Abstenção ABS - Abstenção



CONSULTORIA TECNICO-LEGISLATIVA

PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURAO
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www.campomourao.pr.leq.br

Parecer ao Projeto de Lei Complementar n. 01/2017 - Dispõe sobre o Código de

Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de Cannpo Mourão.

Autoria: Vereador Edson Battilani.

Atendendo determinação da Lei n. 3809/2017 em seu artigo 84, inciso VII c/c

o art. 204 do Regimento Interno desta Casa de Leis, cabe - me aduzir o que segue:

REDAÇÃO FINAL:

01) Emenda de Plenário sugerida pela Comissão Permanente de Méritos
Temáticos;

02) Correção ao nome científico de planta (Secretaria de Meio Ambiente -
pedido por email anexo).

Campo Mourão, 23 de agosto de 2017.

dio- ^
Amanda H^na da^ilva

Consultora Técnica Legislativa



PODER LEGISLATIVO DECAMPO MOURÃO

ESTADO DO PARANÁ

(óájifúm

Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 -Telefax (44} 3518-5050 -CEP 87302-22(>''̂ lg .7^
Cx. Postal 2042. C.N.P.J. 79,869.772/0001-14 ' '

CONTATO(S)CMCM.PR.GOV.eR / Qj
inos

1947-2017

WWW.CAMP0M0URA0.PR.tEG.8R

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 01/2017
De 23 de agosto de 2017.

Dispõe sobre o Código de Arborização e Ajardinamento Urbano do
Município de Canripo Mourão.

as.

Vii

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná,
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L E I COMPLEMENTAR:

Art. 1®. Fica instituído por esta Lei Complementar o Código de
Arborização e Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão.

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO
URBANO

Art. 2°. Fica instituído o Código de Arborização e Ajardinamento do
Município de Campo Mourão, instrumento de planejamento municipal para a
implantação da política de plantio, preservação, manejo e expansão da arborização
da área urbana do Município de Campo Mourão.

Art. 3°. Esta Lei Complementar contém as medidas e políticas
administrativas em arborização e ajardinamento urbano, estatuindo as necessárias
relações entre o Poder Público e os munícipes.

Art. 4°. Toda vegetação arbórea, arbustiva e herbácea existente em
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos constitui em bem público de
uso e interesse comum a todos os cidadãos e todas as ações que interferem nestes
bens ficam limitadas aos dispositivos estabelecidos por esta Lei Complementar e
pela legislação federal, estadual pertinentes.

Art. 5°. Ao Prefeito, e, em geral, aos servidores municipais, incumbe
cumprir e velar pela observância dos preceitos desta Lei Complementar.

Art. 6°. Para o cumprimento destes preceitos, o Município de Campo
Mourão manterá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA.

6/
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CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO

URBANO

Art. 7°. Constituem objetivos do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão:

I - definir as diretrizes de planejamento, implementação e manejo da
arborização urbana;

II - promover a arborização como instrumento de desenvolvimento
urbano;

III - implementar e manter a arborização urbana visando à melhoria da
qualidade de vida e ao equilíbrio ambiental e estético da área urbana;

IV - fica a cargo da Secretaria de Agricultura e Meio do Ambiente do
município estabelecer critérios de monitoramento dos órgãos públicos e privados,
cujas atividades tenham reflexo na arborização urbana;

V - integrar e envolver a população, com vistas à manutenção e à
preservação da arborização urbana.

Art. 8®. A implementação do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão ficará a cargo da Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente, nas questões relativas à elaboração, análise e implantação de projetos e
manejo da arborização urbana.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
estabelecer planos sistemáticos de rearborização, realizando revisão e
monitoramentos periódicos, visando à reposição das mudas mortas.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Art. 9°. Compete a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

I - administrar, fiscalizar e promover a manutenção de viveiros, praças,
parques, jardins e da arborização de vias e logradouros a ele subordinadas;

II - planejar e executar a produção de mudas, plantio, poda e corte de
árvores de espécies ornamentais e nativas em geral da arborização e ajardinamento
de praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;

III - promover e apoiar estudos, pesquisas e divulgação de atividades
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e
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treinamentos para qualificação e habilitação da mão-de-obra utilizada no manejo da
arborização urbana, praças, parques e jardins públicos;

IV - promover a preservação, conservação, manutenção e o manejo de
parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos, segundo seus atributos,
finalidades e objetivos;

V - combater pragas, espécies exóticas invasoras e doenças que afetem
a vegetação de parques, praças, jardins, vias e logradouros públicos;

VI - estimular a arborização e ajardinamento com fins ecológicos e
paisagísticos;

VII - incentivar iniciativas individuais ou coletivas para a instituição e
manutenção de áreas verdes;

VIII - analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as
iniciativas previstas no inciso anterior;

IX - promover a educação ambiental dirigida a toda a comunidade com
prioridade aos alunos da rede de ensino pública e privada;

X - propor e tomar medidas de proteção de espécies da flora nativa
ameaçadas de extinção.

Art. 10. Entende-se por arborização urbana toda vegetação arbustiva e
arbórea que compõem a paisagem urbana, dividida em:

I - áreas verdes - conjunto de vegetação existente em parques, praças,
bosques e jardins públicos;

II - arborização de ruas - toda vegetação arbórea e arbustiva plantada em
vias e logradouros públicos.

Art. 11. Para atender à qualidade de vida da população urbana, incumbe
ao Poder Público Municipal assegurar a implantação, manutenção, conservação e
controle da arborização urbana.

CAPÍTULO IV
DAS DEFINIÇÕES

Art. 12. Para os fins previstos nesta Lei Complementar, entende-se por:

I - arborização urbana: o conjunto de exemplares arbóreos que compõe a
vegetação localizada em área urbana e nas sedes dos distritos, sendo considej^ada
bem de interesse comum;

d
yj
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II - manejo; as intervenções aplicadas à arborização, mediante o uso de
técnicas específicas, com o objetivo de mantê-la, conservá-la e adequá-la ao
ambiente;

III - plano de manejo; instrumento de gestão ambiental elaborado a partir
de diversos estudos, incluindo diagnósticos que estabelecem normas, restrições
para o uso, ações a serem desenvolvidas no manejo da arborização, no que diz
respeito ao planejamento das ações, aplicação de técnicas de implantação e
estabelecimento de cronogramas e metas, de forma a possibilitar a implantação do
plano;

^ IV - espécie nativa: espécie vegetal ou animal que suposta ou
comprovadamente é originária de área geográfica em que atualmente ocorre;

V - espécie exótica: espécie vegetal que não é nativa de uma
determinada área ou que foi introduzida numa área ou região por ação humana, mas
se adaptou ao novo ambiente;

VI - espécie exótica invasora; espécie introduzida, intencionalmente ou
não, em habitats onde é capaz de se estabelecer, invadir nichos de espécies
nativas, competir com elas e dominar novos ambientes;

VII - biodiversidade: biodiversidade ou diversidade biológica é a variedade
de vida na Terra, constituída pelas variedades interespecíficas, entre espécies e de
ecossistemas, referindo-se, também, às relações complexas entre os seres vivos e
entre os seres vivos e seu meio ambiente;

^ VIII - fenologia: o estudo dos eventos periódicos da vida da planta em
função da sua reação às condições do ambiente;

IX - árvores matrizes: indivíduos arbóreos selecionados, com
características morfológicas de alto padrão e elevada variabilidade genética, que são
utilizados como fornecedores de sementes, ou de propágulos vegetativos, com o
objetivo de reproduzir a espécie;

X - propágulo: qualquer parte de um vegetal capaz de multiplicá-lo ou
propagá-lo vegetativamente, como fragmentos de talo, ramo ou estruturas especiais;

XI - inventário: estudo diagnóstico qualitativo e quantitativo que identifica
as espécies de uma determinada área;

XII - banco de sementes: armazenamento de coleção de sementes de
diversas espécies vegetais, ocorrendo naturalmente no solo de áreas florestadas ou
artificialmente em instituições com a finalidade de produção para arborização,

P/sla^
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reflorestamento, recuperação de áreas degradadas e demais intervenções de
manejo florestal;

XIII - fuste: porção inferior do tronco de uma árvore, desde o solo até a
primeira inserção de galhos;

XIV - poda: a eliminação de parte do vegetal, de modo a melhorar as suas
qualidades sanitárias, visuais, de equilíbrio, conciliar sua forma ao local e
proporcionar condições de segurança à população;

XV - poda drástica: corte de mais de cinqüenta por cento do total da
massa verde da copa, o corte da parte superior da copa eliminando a gema apical
ou, ainda, o corte de somente um lado da copa ocasionando deficiência no
desenvolvimento estrutural da árvore;

XVI - estipe: é o caule das palmeiras, compreendido desde a inserção
com o solo até a gema que antecede a copa;

XVII - transplante: transferir de um local para outro uma árvore existente;

XVIII - propagação: tipo de reprodução, comum dos vegetais, que
consiste na multiplicação assexuada de suas partes (ramo, tronco, folhas e outras);

XIX - supressão: corte e eliminação de arvores;

XX - fitossanidade: consiste nas condições de saúde de um determinado
indivíduo florestal analisado;

XXI - anelagem: é a retirada de um anel do tronco de uma árvore, parte
mais externa, fazendo com que os vasos floemas sejam interrompidos, impedindo o
recebimento de seiva elaborada pelas raízes, causando a morte destas e
conseqüente impossibilidade de absorção de sais minerais para as folhas fabricarem
seiva elaborada, ocasionando o perecimento da planta;

XXII - sucessão ecológica: substituição gradual de uma comunidade por
outra, ao longo do tempo, até que se atinja o equilíbrio, de forma que cada
comunidade, ao se instalar, modifica o ambiente e cria as condições favoráveis para
que outra comunidade se instale, substituindo-a;

XXIII - copa: parte aérea dos vegetais superiores, não lenhosa,
constituída por ramos e folhas;

XXIV - estaca: pedaço de madeira afiado em um dos lados, introduzido no
solo com o objetivo de sustentar a muda;
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XXV - fruto carnoso: fruto que apresente camada suculenta, independi
da estrutura que o tenha originado;

XXVI - SEAMA; Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

XXVII - árvore de pequeno porte: espécie arbórea que. quando adulta,
atinja, no mínimo, 3m e, no máximo, 5m de altura total;

XXVIII - árvore de médio porte: espécie arbórea que, quando adulta, atinja
altura total de até 10m;

XXIX - árvore de grande porte: espécie arbórea que, quando adulta, tenha
altura superior a 10m;

XXX - copa com formato globoso: copa cujas ramificações se
desenvolvem em formato de globo;

XXXI - copa com formato oval: copa cujas ramificações se desenvolvem
em formato ovalado;

XXXII - constituição tronco-ramos: espécie arbórea cujo corpo divide-se
em raízes, tronco e ramos (e. g. Ipê), diferentemente das espécies em que as folhas
originam-se diretamente do tronco, como as bananeiras;

XXXIII - indivíduos plus: apresentam características fenotípicas ótimas,
como vigor, produção de flores e outras caraterística desejáveis.

CAPITULO V

DAS DIRETRIZES DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E AJARDINAMENTO
URBANO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO

Art. 13. São diretrizes quanto ao planejamento, manutenção e manejo da
arborização:

I - estabelecer um Programa de Arborização, considerando as
características de cada região da área urbana do Município de Campo Mourão;

II - respeitar o planejamento viário previsto da área urbana do Município
de Campo Mourão, nos projetos de arborização;

III - planejar a arborização conjuntamente com os projetos de implantação
de infraestrutura urbana, em casos de abertura ou ampliação de novos logradouros
pelo Município e redes de infraestrutura subterrânea, compatibilizando-as antes de
sua execução;
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IV - manter nos passeios públicos, que não estejam localizados em áreas
comerciais, largura mínima para receber a arborização e demais equipamentos
urbanos de forma que sejam garantidas as condições de acessibilidade;

V - dotar os canteiros centrais das avenidas projetadas a serem
executadas no Município de condições para receber arborização:

VI - efetuar plantios somente em passeios de ruas onde o passeio público
esteja definido e meio-fio existente;

VII - fiscalizar o planejamento, a implantação e o manejo da arborização
em áreas privadas, que devem atender às diretrizes da legislação vigente;

VIII - elaborar o plano de manejo da arborização do Município, a ser
executado e coordenado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 14. São diretrizes quanto ao instrumento de desenvolvimento urbano
e ambiental:

I - utilizar a arborização na revitalização de espaços urbanos já
consagrados, como pontos de encontro, incentivando eventos culturais da área
urbana do Município de Campo Mourão;

II - planejar ou identificar a arborização existente típica, como meio de
tornar a cidade mais aprazível e visando ao equilíbrio ambiental;

III - priorizar espaços e logradouros antigos em projetos de recomposição
e complementação de conjuntos caracterizados por determinadas espécies, exceto
quando forem exóticas invasoras;

IV - compatibilizar e integrar os projetos de arborização de ruas com os
monumentos, prédios históricos ou tombados, e detalhes arquitetônicos das
edificações.

Art. 15. Quanto à melhoria da qualidade de vida e equilíbrio ambiental,
são estabelecidas as seguintes diretrizes:

I - utilizar predominantemente espécies nativas regionais em projetos de
arborização de ruas, avenidas e de terrenos privados, respeitando o percentual
mínimo de 50% de espécies nativas, com vistas a promover a biodiversidade,
vedado o plantio de espécies exóticas Invasoras;

II - diversificar as espécies utilizadas na arborização em áreas públicas,
como forma de assegurar a estabilidade e a preservação da floresta urbana,
respeitando o limite de 15% por espécie;



í^/;« If Of ltv%

1947- 20

•é
4PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURA

ESTADO DO PARANÁ
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488-Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

/ Cx.Postal 2042.C.N.P.J.79.869.772/0001-14
CONTATO(S)CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

III - implementar, em áreas de Preservação Permanente, os projetos de
recomposição florestal nativa apenas quando for comprovado pelo órgão gestor do
plano que o simples isolamento não seja suficiente para assegurar a recuperação da
área em questão, por meio da sucessão ecológica, devendo ser utilizadas somente
espécies florestais nativas, de acordo com a região fitogeográfica, do bioma Mata
Atlântica ou Cerrado;

IV - estabelecer programas de atração da fauna na arborização de
logradouros que constituem corredores de ligação com áreas verdes adjacentes;

V - condicionar a aprovação dos projetos de loteamentos urbanos à
aprovação do respectivo Projeto de Arborização, que deverá ser realizado por
profissional legalmente habilitado e submetido à análise da Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente.

Art. 16. São diretrizes quanto ao monitoramento da arborização da área
urbana do Município de Campo Mourão:

I - estabelecer um cronograma integrado do plantio de arborização junto
ao Departamento Técnico Operacional da Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente, com o prazo mínimo de um ano para o início de sua implementação;

II - adotar, para os casos de manutenção/substituição de redes de
infraestrutura subterrânea e/ou aérea existente, cuidados e medidas que
compatibilizem a execução do serviço com a proteção da arborização, segundo
orientação técnica da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

III - documentar todas as ações, dados e documentos referentes à
arborização urbana, com vistas a manter o cadastro permanentemente atualizado.

CAPÍTULO VI
DA PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NO TRATO DA

ARBORIZAÇÃO

Art. 17. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente deverá desenvolver
programas de educação ambiental, objetivando:

I - informar e sensibilizar a comunidade sobre a importância da
preservação e manutenção da arborização urbana;

II - reduzir a depredação e o número de infrações administrativas
relacionadas a danos à vegetação;

n.
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III - compartilhar ações públicas e privadas para viabilizar a Implantação e
manutenção da arborização urbana, através de projetos de co-gestão com a
sociedade:

IV - estabelecer convênios ou Intercâmbios com universidades, com o
intuito de pesquisar e testar espécies arbóreas para o melhoramento vegetal quanto
à resistência, diminuição da poluição, controle de pragas e doenças, entre outras;

V - informar e sensibilizar a população sobre a importância da
manutenção de área permeável em tamanho adequado em torno de cada árvore,
vegetando-a com grama ou forração, bem como nos locais em que haja
impedimento do plantio de árvores, observando as medidas contidas no artigo 24
desta Lei Complementar;

VI - informar e sensibilizar a comunidade sobre a importância do plantio
de espécies nativas, visando à preservação e à manutenção do equilíbrio ecológico.

CAPITULO VII

DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO E
AJARDINAWIENTO URBANO

Seção I
Dos Critérios para Arborização

Art. 18. A arborização urbana deverá ser executada:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de mobiliário urbano e redes de infraestrutura, se existirem,
desde que a largura em questão compatibilize o plantio da espécie, mediante
parecer técnico da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

II - em todas as ruas e passeios, de modo que a largura deste seja
compatível com a expansão da copa e espécie a ser utilizada, observando o devido
afastamento das construções e equipamentos urbanos.

Art. 19. Toda a arborização urbana a ser executada pelo Poder Público,
por entidade ou por particulares, mediante concessão ou autorização, desde o
planejamento, a implantação e o manejo, deverá observar os critérios técnicos
estabelecidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 20. Incumbe ao proprietário do imóvel a obrigatoriedade de plantio de
árvores à testada do lote, observado o disposto nos artigos 24 a 27 desta Lei
Complementar.
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Art. 21. Nos casos de novas edificações, a liberação do "Habite- se" fica
vinculado ao plantio de árvore de espécies nativas no passeio em frente ao lote,
observando o respectivo Projeto de Arborização do loteamento.

Art. 22. Novos empreendimentos imobiliários de uso coletivo, como
loteamentos e condomínios, deverão apresentar para análise e aprovação ao órgão
ambiental municipal projetos de arborização de canteiros centrais, praças e áreas
verdes, obedecendo os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os empreendimentos de uso coletivo em que constem
áreas de preservação permanente, conforme definido por lei federal florestal,
deverão apresentar junto ao projeto de loteamento. quais são suas áreas e sua
devida locação.

Seção II
Da Produção de Mudas e Plantio

Art. 23. Caberá ao Viveiro Municipal, dentre outras atribuições:

I - produzir mudas visando a atingir os padrões mínimos estabelecidos
para plantio em vias públicas;

II - identificar e cadastrar árvores-matrizes, para a produção de mudas e
sementes;

III - implementar um banco de sementes;

IV - escolher indivíduos p/tvs (apresentam características fenotípicas
ótimas, como vigor, produção de flores e outras caraterística desejáveis) para a
produção de sementes e mudas;

V - difundir e perpetuar as espécies vegetais nativas, incluindo espécies
nativas do cerrado e protegidas por lei municipal, estadual e federal;

VI - promover o intercâmbio de sementes e mudas;

VII - conhecer a fenologia das diferentes espécies arbóreas cadastradas;

VIII - fornecer a muda para o local de plantio com identificação (nome
popular, nome científico, cor das flores) e registrar o fornecimento nos arquivos da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente com endereço de plantio.

Art. 24. A execução do plantio deverá ser feita obedecendo, ainda, os
seguintes procedimentos:
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I - providenciar abertura da cova com dimensões compatíveis com o
tamanho da embalagem que está acomodada a muda, uma vez que o substrato da
muda e o solo ao redor da cova, precisa ficar no mesmo nível, para que não ocorra o
afogamento do colo;

II - retirar o substrato, que, sendo de boa qualidade, poderá ser misturado
na proporção de 1:1 com composto orgânico para preenchimento da cova, e sendo
de má qualidade, deverá ser substituído integralmente por terra orgânica;

III - a estaca de condução, apontada em uma das extremidades deverá
ser cravada no fundo da cova, fixando-a com uso de marreta; posteriormente,
deverá ser preenchida parcialmente a cova com terra ou substrato, de forma a evitar
a queda da planta por ação do vento, ou seu dano por fixação inadequada da
estaca:

IV - a muda com fuste bem definido deve ser plantada na mesma altura
em que se encontrava no viveiro, sem enterrar o caule e sem deixar as raízes
expostas;

V - após o completo preenchimento da cova com o substrato, deverá o
mesmo ser comprimido, por ações mecânicas, de forma suave para não danificar a
muda;

VI - a estaca de condução deverá ter diâmetro entre 4cm a 6cm,
ultrapassar o topo da muda, e estar enterrada no mínimo a 50cm de profundidade,
sem prejudicar o desenvolvimento das raízes;

VII - a ligação entre a muda e a estaca deverá ser feita utilizando
borracha ou sisal, ou outro material flexível de modo a não ferir seu tronco, formando
um oito deitado, entre o fuste e a estaca.

Art. 25. As mudas para plantio deverão atender as seguintes
especificações:

I - tronco retilíneo e altura de no mínimo 2,00 m;

II - altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

III - diâmetro a altura do peito (DAP = 1,30 m): de 0,03m:

IV - estar livre de pragas e doenças;

V - possuir raízes bem formadas e com vitalidade;

VI - estar viçosa e resistente, capaz de sobreviver a pleno sol;
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VII - ser originada de viveiro cadastrado na Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente:

VIII - estar rustificada, exposta a pleno sol no viveiro pelo período mínimo
de 6 meses;

IX - possuir fustes retilíneos, rijos e lenhosos sem deformações ou
tortuosidades que comprometam o seu uso na arborização urbana;

X - o sistema radicular deve estar embalado em saco plástico, bombona
plástica ou lata.

Art. 26. As mudas deverão ser plantadas no alinhamento das demais
árvores do passeio, quando as mesmas forem existentes e serem obedecidas as
seguintes distâncias mínimas entre as árvores e os elementos urbanos da tabela 1:

Tabela 1

Distâncias mínimas entre árvores e elementos urbanos.

Alinhamento Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte

Esquinas 5,00 m 5,00 m 5,00 m

Iluminação pública 4,00 m 4,00 m 4,00 m

Equipamentos de sequrança (hidrantes) 1,00 m 2,00 m 3,00 m

Instalação subterrânea (gás, água, energia,
telecomunicação, esgoto e drenagem)

1,00 m 1.00 m 1,00 m

Ramais de ligação subterrânea 1,00 m 3,00 m 3,00 m

Mobiliário Urbano (bancas, cabines, guaritas
e telefones)

2,00 m 2,00 m 3,00 m

Galerias 1,00 m 1,00 m 1,00 m

Caixas de inspeção (boca-de-lobo, boca-de-.
leão, poço-de-visita, bueiros e caixas de
passagens)

2,00 m 2,00 m 3,00 m

Entrada de garagem 2,00 m 2,00 m 2,00 m

Ponto de ônibus -• 4,00 m 4,00 m 4,00 m

Fachada de edificação 2,40 m 2,40 m 3,00 m

Guia rebaixada, gárgula, borda de faixa de
pedestre

1,00 m 2,00 m 1,5R*

Transformadores 5,00 m 8,00 m 12,00 m

- f-y VJIOWOI Iwia UW Ul I IQi W I I IWIM W WM WWI ••

árvore quando adulta deve ser observada em relação à visão dos usuários.

I - o espaçamento entre as mudas deverá observar o porte da espécie,
sendo:

a) espécie de pequeno porte: 5m entre árvores;
b) espécie de médio porte: 8m entre árvores;
c) espécie de grande porte: 12m entre árvores.

II - 0,50 ou 0,70 m do meio-fio viário, exceto em canteiros centrais;

05
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III - nos locais onde os rebaixamentos de meios-fios forem contínuos,
deverá ser plantada uma árvore a cada 8,00 m, atendendo às distâncias e aos
padrões estabelecidos;

IV - 3,00m de hidrantes, pontos de ônibus e mobiliários urbanos (bancas,
cabines de ônibus, guaritas, telefones públicos).

Art. 27. Nos passeios públicos, o proprietário do imóvel deverá atender a
legislação vigente e deixar área livre de qualquer pavimentação ao redor das
árvores, destinada à infiltração de água. de acordo com os seguintes critérios:

I - para espécies de grande porte, as dimensões mínimas serão de 1,00m
X2,00m:

II - para espécies de médio e pequeno porte, 1,00m de largura x 1,00m de
comprimento;

III - vegetar o canteiro com grama ou forração nas calçadas;

IV - ao redor do canteiro da árvore não deverá ser construída mureta.

§ 1°. Nos canteiros em que as raízes das árvores estiverem aflorando
além de seus limites, o proprietário deverá, mediante orientação técnica da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

I - ampliar a área ao redor da árvore;

II - adequar o espaço à forma de exposição das raízes;

III - proceder à supressão nos casos em que ofereçam risco ã segurança
e de desmoronamento, hipótese em que se faz obrigatório o replantio de outra
espécie a ser indicada pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

§ 2°. As espécies para o plantio que atendem as especificações descritas
no "caput" deste artigo farão parte do Anexo único desta Lei.

Art. 28. Nas áreas privadas deverão ser atendidas as condições
especificadas nos artigos acima, permitindo-se, no entanto, canteiros com
dimensões compatíveis com o espaço, adequados ao porte do vegetal.

Seção III
Da Conservação da Arborização Urbana

Art. 29. Após a implantação da arborização, será indispensável à vistoria
periódica para a realização dos seguintes trabalhos de manejo e conservação:
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I - a muda plantada deverá receber irrigação necessária ao seu
desenvolvimento até que a mesma esteja completamente desenvolvida;

II - a critério técnico, a muda poderá receber adubaçào orgânica
suplementar por deposição em seu entorno ou adubaçào química diluída, a ser
aplicada através dos dutos condutores nas espécies que contarem com o duto;

III - deverão ser eliminadas brotações laterais, principalmente basais,
evitando a competição com os ramos da copa por nutrientes e igualmente evitando o
entouceiramento;

IV - em caso de morte ou supressão de árvore plantada, a mesma deverá
ser reposta num prazo de até 30 dias, conforme artigo 90 desta Lei Complementar.

Art. 30. Será priorizado o atendimento preventivo á arborização com
vistorias periódicas e sistemáticas, tanto para as ações de condução como para
reparos ás danificações.

Art. 31. A copa e o sistema de raízes deverão ser mantidos os mais
íntegros possíveis, recebendo poda somente mediante indicação técnica da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 32. A supressão, poda e o transplante de árvores localizadas em
áreas públicas e privadas deverão seguir orientação técnica da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, mediante parecer formal.

Parágrafo único. Caso seja constatada a presença de nidificação
habitada nos vegetais a serem removidos, transplantados ou podados, estes
procedimentos deverão ser adiados até o momento da desocupação dos ninhos.

Art. 33. Em caso de supressão, a compensação deverá ser efetuada de
acordo com a orientação técnica da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 34. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente poderá eliminar, a
critério técnico, as mudas nascidas no passeio público ou indevidamente plantadas,
no caso de espécies incompatíveis com o Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano.

Art. 35. A Secretaria de Agricultura Meio Ambiente deverá promover a
capacitação permanente de mão-de-obra para a manutenção das árvores do
Município.

Parágrafo único. Quando se tratar de mão-de-obra terceirizada, a
Secretaria de Agricultura Meio Ambiente exigirá profissionais legalmente habilitados

"í^.
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durante os serviços, mediante comprovação da capacitação para trabalhos em
arborização.

Seção IV
Do Plano de Manejo

Art. 36. O Plano de Manejo atenderá aos seguintes objetivos;

I - unificar a metodologia de trabalho nos diferentes setores da Secretaria
de Agricultura e Meio Ambiente, quanto ao manejo a ser aplicado na arborização;

II - diagnosticar a população de árvores da cidade por meio de inventário,
que caracterize qualitativa e quantitativamente a arborização urbana;

III - definir zonas baseadas nos resultados do diagnóstico, com o objetivo
de caracterizar diferentes regiões do Município, de acordo com as peculiaridades da
arborização e meio ambiente que a constituem, para servir de base para o
planejamento de ações e melhoria da qualidade ambiental de cada zona;

IV - definir metas plurianuais de implantação do Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano, com cronogramas de execução de plantios e replantios;

V - listar as espécies a serem utilizadas na arborização urbana nos
diferentes tipos de ambientes urbanos, de acordo com as zonas definidas, os
objetivos e diretrizes do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano;

VI - identificar, com base no inventário, a ocorrência de espécies
indesejadas na arborização urbana e definir metodologia de substituição gradual
desses exemplares com vistas a promover a revitalização da arborização;

Vil - definir metodologia de combate á "erva-de-passarinho", hemiparasita
que provoca mortalidade em espécies arbóreas;

VIII - dimensionar equipes e equipamentos necessários para o manejo da
arborização urbana, embasado em planejamento prévio a ser definido;

IX - estabelecer critérios técnicos de manejo preventivo da arborização
urbana;

X - identificar áreas potenciais para novos plantios, estabelecendo
prioridades e hierarquias para a implantação, priorizando as zonas menos
arborizadas;

XI - identificar índice de área verde, em função da densidade da
arborização diagnosticada.
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Seção V
Da Poda, do Corte, do Transplante e da Reposição

Art. 37. É vedado o corte, poda ou qualquer ação que possa provocar
dano, comprometimento do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área
pública.

Art. 38. Fica proibida a poda drástica com eliminação parcial ou total dos
galhos de uma árvore, salvo por necessidade fitossanitária, recomendada por
profissional habilitado da SEAMA.

Art. 39. As atividades de poda e corte poderão ser motivadas por vistoria
de rotina ou a pedido dos proprietários, formalizado mediante protocolo.

§ 1°. A execução dos serviços de corte poderá ser realizada tanto pelo
Departamento Operacional da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, ou pelo
proprietário, mediante autorização da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, a
critério deste, desde que sejam adotadas as medidas técnicas e de segurança
previstas.

§ 2°. Para a formação e manutenção das árvores, será admitida a prática
da poda. a ser realizada exclusivamente pelo Departamento Técnico Operacional da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, que estará com vestimenta identificando-
a, exceto quando se tratar de conflito com a fiação, quando a execução do serviço
ficará a cargo da concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica.

Seção VI
Dos Pedidos de Poda ou Abate de Árvores

Art. 40. Em caso de necessidade de poda ou abate de árvore em local
público, o interessado deverá solicitar o serviço, por meio de requerimento em
formulário próprio no Setor de Protocolo do Município.

§ 1°. Somente o proprietário, locatário ou vizinho do imóvel onde a árvore
em questão está localizada poderá efetuar o pedido de poda ou abate de árvore.

§ 2®. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer efetuado por técnico habilitado do Departamento de Meio Ambiente da
SEAMA.
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Art. 41. A extração da(s) árvore(s) situadas no passeio fica vinculada à
retirada obrigatória da base do tronco e raízes, devendo o executor do serviço
providenciar:

I - a limpeza e remoção dos resíduos resultantes;

II - o plantio de outra muda conforme orientação da SEAMA;

III - reparação do passeio e do pavimento em caso de danos durante o
processo de extração;

IV - a destinação dos resíduos resultantes em local indicado pelo
Município.

Art. 42. Será de responsabilidade do Município os danos materiais
causados à propriedade particular quando for negado pedido de extração ou poda
de árvore em local público.

Subseção I
Dos Critérios para a Poda de Árvores

Art. 43. Em árvores jovens será adotada a poda de formação, visando à
boa formação e equilíbrio da copa.

Art. 44. Em árvores adultas será admitida a poda de limpeza e equilíbrio,
com a eliminação dos galhos secos, galhos que interfiram na rede elétrica, galhos
podres, galhos que dificultem a correta iluminação pública e galhos muitos baixos
que atrapalhem a livre circulação de veículos e pedestres.

Art. 45. A empresa concessionária dos serviços de distribuição de energia
elétrica deverá apresentar por escrito o plano de poda, assinado por profissional
legalmente habilitado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Subseção II
Dos Critérios para o Abate de Árvores

Art. 46. O corte de árvore somente será autorizado quando:

I - estiver ameaçando cair, por estar em processo de decomposição, oca
ou quando seu ponto de equilíbrio estiver deslocado;

II - estiver inviabilizando o aproveitamento econômico e racional do
imóvel, demonstrado em projeto arquitetônico aprovado pela Comissão de
Aprovação de Projetos e Obras;
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III - quando as raízes vierem a prejudicar os equipamentos urbanos
subterrâneos:

IV - quando, comprovadamente estiver morta ou condenada a morte;

V - estiver infestada de pragas e/ou doenças e for considerada
irrecuperável:

VI - estiver apresentando algum risco à segurança;

VII - constituir espécie exótica invasora;

VIII - constituir espécie que apresente frutos carnosos;

IX - constituir espécies que apresente princípios tóxicos ou com potencial
alergênico:

X - estiver impedindo o trânsito de pedestres ou dificultando a visibilidade
de equipamentos de sinalização;

XI - constituir espécie de porte inadequado para o local;

XII - for de espécie que, comprovadamente, ocasione problemas de
saúde pública ou a critério de regulamento estadual ou federal.

§ 1®. O protocolo solicitando a autorização para retirada das árvores será
feito pelo proprietário do imóvel ou por procurador legal, em formulário específico.

§ 2°. A autorização para retirada será emitida pela Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, assinada por profissional técnico designado, após
vistoria.

Art. 47. Caso o contribuinte opte por retirar a árvore por conta própria,
após autorização da SEAMA, será de sua inteira responsabilidade toda e qualquer
despesa decorrente da retirada.

Art. 48. A retirada de árvore, por interesse público, será de inteira
responsabilidade do Município de Campo Mourão, incluindo as situações de riscos
iminentes, podendo, nesse caso, qualquer cidadão comunicar diretamente a
SEAMA.

Art. 49. A emissão do "Habite-se" fica condicionada á comprovação do
plantio das árvores de espécies nativas, conforme projeto técnico, mediante vistoria
da SEAMA.
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Art. 50. A supressão ou substituição de grupo superior a 5 (cinco) árvores
de espécies nativas, por interesse particular, somente será permitida se justificada
tecnicamente e precedida de aprovação do Conselho Municipal do Meio Ambiente
(COMAMB).

Art. 51. Sempre que o espécime florestal constituir exemplar de relevante
interesse ecológico (espécie rara. ameaçada extinção, matrizes etc.), cultural ou
histórico, a sua compensação será realizada de forma privilegiada, independente da
quantidade.

Seção VII
Das Regras para Extração de Árvores por Terceiros

Art. 52. A poda ou abate das árvores realizado por terceiros deverão
cumprir os seguintes parâmetros:

§ 1°. O corte para fins de poda ou extração de árvores da arborização
pública poderá ser executada por profissionais ou empresas especializadas,
mediante autorização especial expedida anualmente pela SEAMA, devendo
obedecer rigorosamente às normas e técnicas indicadas pelo técnico responsável.

§ 2°. Para obtenção da autorização especial para execução de corte para
fins de poda ou extração de árvores plantadas em vias e logradouros públicos, os
profissionais ou empresas especializadas, deverão:

I - cadastrar-se na SEAMA;

II - possuir ou ser responsável técnico habilitado para o exercício da
atividade, mediante a comprovação da capacitação para trabalhos em arborização.

Art. 53. O serviço de poda ou extração de árvores será executado dentro
das condições de segurança, com utilização de equipamentos de proteção individual
e coletiva (EPI e EPC)

Seção VIII
Da solicitação de corte para fins de alvará para construção e reforma

Art. 54. Na apresentação de projetos para fins de alvará para construção
de edificações residenciais e comerciais é obrigatória à localização das árvores
existentes no passeio e das protegidas por legislação municipal, no interior do
imóvel.

rU
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Parágrafo único. O interessado deverá anexar ao requerimento, planta
ou croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a locação da(s)
árvore(s) que se pretende extrair.

Art. 55. Os projetos de que trata o artigo anterior, devem ser elaborados
de forma a evitar a projeção de acessos que impliquem na eliminação da árvore
existente no passeio, ou da construção sobre a árvore protegida no interior no
imóvel.

§ 1°. O alvará de construção somente será concedido pelo órgão
competente após emissão de laudo técnico emitido pela SEAMA atestando que não
haverá necessidade de extração da árvore.

§ 2°. Não havendo possibilidade técnica de evitar-se a extração para o fim
da construção, deverá o interessado requerer o corte junto a SEAMA.

§ 3®. A autorização de extração de árvore situada na calçada será emitida
mediante vistoria e parecer favorável á eliminação emitido por técnico habilitado da
SEAMA.

§ 4®. Fica ò proprietário do imóvel obrigado a efetuar o plantio de uma
nova muda no lugar da árvore extraída na calçada lògo após o término da
construção conforme disposições da Lei Complementar do Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano.

Art. 56. Nos casos previstos no §3° do artigo anterior, deverá o
interessado recolher aos cofres públicos a importância de 200 (duzentos) UFCM, ou
unidade que a vier substituir pela extração e plantio de nova muda.

Art. 57. Os valores arrecadados com o pagamento de compensação pela
autorização do corte e os decorrentes da comercialização da madeira proveniente
da extração de árvore em área pública, este por meio de procedimento licitatório na
forma da Lei n. 8666/93, serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Art. 58. Os andaimes e cercas para construção, não poderão danificar as
árvores existentes no passeio e deverão ser retirados logo após a conclusão da
obra:

I - nos canteiros centrais das avenidas, conciliando a altura da árvore
adulta com a presença de fiação elétrica e telefonia, se existir;

II - em passeios das ruas, compatibilizando o porte da árvore adulta com
a largura do passeio, com a presença de fiação e o afastamento das edificações.
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Art. 59. Nos projetos de loteamento urbano, será exigido para cada lote, o
plantio de no mínimo uma árvore no passeio, às expensas do loteador, utilizando-se
de espécies conforme disposições desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A obrigação de plantio não desobriga o loteador das
responsabilidades da manutenção da área verde, estabelecidas na legislação
pertinente.

Seção IX
Dos Danos à Arborização Urbana

Art. 60. É proibido matar ou danificar árvores de ruas, praças e parques
por qualquer modo ou meio.

§ 1°. Em caso de dano proposital que comprometa a estrutura ou acarrete
na morte da árvore, será cobrado do responsável, ou responsáveis, a importância de
1000 (um mil) UFCM, por árvore, a titulo de indenização por dano a bem público.

§ 2®. Em caso de dano por acidente que comprometa a estrutura ou
acarrete na morte da árvore será cobrado do responsável, ou responsáveis, a
importância de 400 (quatrocentos) UFCM, por árvore, a título de indenização por
dano a bem público.

Art. 61. É proibida a fixação de faixas, placas, cartazes, holofotes,
lâmpadas, bem como qualquer tipo de pintura em árvores existentes em parques,
praças, jardins, vias e logradouros públicos.

§ 1®. Somente será permitida a fixação de lâmpadas e ornamentos em
geral em árvores de vias, praças e logradouros públicos como parte da decoração
natalina, a partir da última semana do mês de novembro, devendo ser totalmente
removida até o final da primeira semana do mês de janeiro.

§ 2®. É vedada a utilização de qualquer material metálico para fixação das
lâmpadas e ornamentos nas árvores.

Art. 62. É expressamente proibida a extração ou poda de qualquer
árvore, da arborização pública, com a finalidade de melhorar a visão de placas,
letreiros ou fachadas de estabelecimentos comerciais.

Seção X
Das Compensações

'(S>
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Art. 63. As compensações vegetais, quando necessários, deverão ser
autorizadas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e executados conforme
os critérios técnicos, cabendo à Secretaria definir o local de destino da
compensação.

Seção XI
Dos Critérios para Reposição

Art. 64. Quando da emissão da autorização formal para corte, a reposição
dos exemplares cortados será obrigatória.

Parágrafo único. As mudas utilizadas no replantio deverão obedecer aos
critérios desta Lei Complementar.

Seção XII
Da Vegetação em Áreas Privadas

Art. 65. Todo estacionamento de veículos ao ar livre deverá ser

arborizado.

Parágrafo único. O projeto de arborização deverá atender ao disposto
nos artigos 18 e 19 desta Lei Complementar quanto às especificações e à sua
execução.

Seção XIII
Das Árvores Protegidas

Art. 66. Ficam declaradas imunes de corte as árvores das seguintes
espécies existentes no Município de Campo Mourão;

I - Anadenanthera peregrina var. /a/caía (Benth.) AItschul (Angico do
campo, angico do cerrado, falcata ou angico vermelho):

II - Copaifera trapezifolia Hayne (Óleo de copaíba);

III - Caryocar brasiliense Cambess. (Pequi);

IV - Qualea cordata Spreng. (Pau terra de arreia);

V - Stryphnodendron adstringens (ÍVlart.) Coville (Barbatimão).

Art. 67. As unidades da árvore Pau Terra de Areia localizadas nos lotes
04, 14, 15 e 16 da quadra 09 do Loteamento Viliagio Trombini serão integradas ao
Patrimônio Natural de Campo Mourão, conforme determinação do art. 176, III, da Lei
Orgânica do Município.

/TN
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Art. 68. Quando localizadas em áreas particulares, edificadas ou não,
terão os proprietários das mesmas direito a redução de I.P.T.U., na proporção de 5%
(cinco por cento) por árvore com diâmetro acima de 10 cm (dez centímetros)
medidas a 1.30 m do solo, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) de redução.

§ 1®. Os contribuintes já beneficiados com a imunização do corte de
árvore, com redução de IPTU, terão prazo até 90 dias após a publicação desta Lei
Complementar para efetuar o recadastramento das árvores em seus imóveis.

§ 2®. O recadastramento será efetivado após vistoria técnica realizada por
técnico habilitado da SEAMA atestando a existência e sanidade da árvore protegida
por Lei.

§ 3°. Não ocorrendo o recadastramento previsto no parágrafo anterior, o
benefício será automaticamente extinto.

Art. 69. Para se beneficiarem da redução de I.PTU, prevista no artigo 68,
os proprietários de imóveis ainda não cadastrados poderão solicitar o cadastramento
por meio de requerimento à SEAMA no Setor de Protocolo do Município em
qualquer tempo.

§ 1®. O benefício será concedido no ano subsequente á vistoria.

§ 2°. A atualização do cadastro será realizada anualmente pela SEAMA.

Art. 70. Em caso da necessidade justificada de poda ou extração de
árvore protegida ou constante de listas oficiais de espécies em extinção, deverá o
munícipe interessado, dono ou vizinho do imóvel onde está localizada a(s) árvore(s),
requerer o corte e o cancelamento da redução de IPTU á SEAMA, em formulário
próprio, junto ao Setor de Protocolo do Município.

§ 1°. A solicitação deverá ser assinada pelo proprietário do imóvel ou seu
representante legai, sendo obrigatória a comprovação de propriedade através de
Certidão do Registro de Imóveis, talão de IPTU ou outro documento que comprove o
domínio do imóvel.

§ 2°. Para efeito desse artigo, quando a solicitação de extração for para
fins de edificação, o munícipe interessado deverá anexar ao requerimento, planta ou
croqui da edificação com os limites do lote e passeio com a localização da(s)
árvore(s) que se pretende extrair.

§ 3°. O pedido será deferido mediante vistoria técnica e emissão de
parecer favorável efetuado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art. 71. A extração das árvores das espécies declaradas imunes de corte
somente será permitida nas seguintes hipóteses:
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I - quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver
causando danos materiais em edificações;

II - quando comprovadamente, impedir a edificação em lotes urbanos;

III - quando, comprovadamente, estiver morta ou condenada à morte.

Parágrafo único. Na hipótese de danos às edificações, será analisada,
primeiramente, a possibilidade de poda, sendo que a mesma, somente poderá ser
executada pela equipe devidamente habilitada vinculada a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente - SEAMA.

Art. 72. A extração admitida nas hipóteses do artigo anterior somente
poderá ser executada mediante parecer favorável do Conselho Municipal do Meio
Ambiente e autorização assinada pelo Secretário da Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 73. Pela extração autorizada de árvore declarada imune de corte, ou
de árvore constante de lista de espécies em extinção, será cobrada compensação
de 400 UFCM por árvore, acrescido do plantio de 10 (dez) mudas da mesma
espécie por árvore em local designado pela SEAMA.

§ 1°. Fica o requerente, responsável pela aquisição das mudas em porte
adequado para o plantio e em boas condições fitossanitárias.

§ 2°. As mudas deverão ser plantadas em área expressamente indicada
pela SEAMA e aprovada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.

§ 3°. O requerente deverá acompanhar o crescimento e realizar a
manutenção das mudas pelo período de 3 (três) anos.

§ 4®. O plantio e manutenção das mudas será fiscalizada por técnico
habilitado da SEAMA. devendo, em caso de necessidade de substituição de muda
por morte ou dano, o período de acompanhamento e manutenção será reiniciado a
partir da data do plantio da muda substituída.

CAPÍTULO VIII
DA VEGETAÇÃO ORIGINAL DE CAMPO MOURÃO E

DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES

Art. 74 - Considera-se vegetação original do Município de Campo Mourão
as espécies remanescentes;

I - da Floresta Estacionai Semidecidual;

v/sím
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II - da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias;

III - do Cerrado de Campo Mourão;

IV - campos litólicos;

V - áreas de formação pioneiras de influência flúvio-lacustre.

Art. 75. A proteção e utilização das áreas naturais com espécies
remanescentes representativas da vegetação original de Campo Mourão existentes
no território do município deverão ser realizadas em condições que assegurem:

I - a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e
regime hídrico para as presentes e futuras gerações;

II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável
da vegetação e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de
recuperação e manutenção dos ecossistemas;

III - o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a
manutenção do equilíbrio ecológico;

IV - o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a harmonizar
o crescimento econômico com a manutenção do equilíbrio ecológico.

Parágrafo único. Estas áreas integrarão o Sistema Municipal de Áreas
Verdes de Campo Mourão na forma de Unidades de Conservação, parques e
bosques municipais.

Art. 76. Para efeito desta Lei Complementar, ficam estabelecidas como
integrantes do Sistema Municipal de Áreas Verdes:

I - as Unidades de Conservação integrantes do Sistema Estadual de
Unidades de Conservação;

II - os Parques Municipais;

III - as Áreas de Preservação Permanente - APPs e de Reserva Legal e
outros fragmentos florestais remanescentes da vegetação original.

CAPÍTULO IX
DO SISTEMA DE GESTÃO

Art. 77. A Gestão do Código de Arborização e Ajardinamento Urbano de
Campo Mourão deve garantir mecanismos de monitoramento e gestão na
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formulação e aprovação de programas e projetos para sua implementação e na
indicação das necessidades de detalhamento, atualização e revisão do mesmo,
preservando sua permanente e continuada discussão.

Art. 78. O Sistema da Gestão do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão será constituído da seguinte forma:

I - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

II - Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMAMB).

Art. 79. São atribuições do Conselho Municipal do Meio Ambiente
(COMAMB):

I - analisar, debater e propor ações sobre o Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano de Campo Mourão;

II - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e projetos
relativos à arborização urbana;

III - acompanhar a execução financeiro-orçamentária relacionada aos
programas e ações estabelecidos neste Código;

IV - solicitar a promoção de conferências e audiências públicas relativas
aos impactos das ações deste Código;

V - deliberar, após parecer da Câmara Técnica de Arborização Urbana,
sobre intervenções urbanísticas em que seja necessária a supressão ou substituição
de grupo superior a 5 (cinco) árvores de espécies nativas.

Art. 80. A SEAMA deverá criar e manter atualizado um Sistema de
informações de Plantio e Manejo da Arborização Urbana, como uma unidade
funcional administrativa de gestão do Código de Arborização e Ajardinamento
Urbano de Campo Mourão.

Parágrafo único. O Sistema de Informações de Plantio e Manejo da
Arborização Urbana deverá oferecer indicadores quantitativos e qualitativos de
monitoramento da arborização urbana do Município de Campo Mourão.

CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I
Das Infrações

w
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Art. 81. São proibidas as seguintes práticas:

I - a anelagem ou envenenamento, visando á morte da árvore;

II - a condução de águas que contenham substancias tóxicas para
canteiros e áreas arborizadas;

;0

III - a fixação de faixas, placas, cartazes, painéis, holofotes, lâmpadas,
pregos, lixeiras, bem como qualquer tipo de pintura, incluindo a pintura com cal, na
arborização urbana;

IV - amarrar animais nas árvores, bem como veículos não motorizados;

V - o plantio de espécies em desacordo com o previsto nesta Lei
Complementar;

VI - atear fogo;

VII - o plantio no passeio de espécies:

- I ^

a) exóticas invasoras; ^
b) de porte inadequado, conforme previsto na pí^esente Lei

Complementar;
c) de frutíferas carnosas;
d) tóxicas ou com potencial alergênico;
e) cuja legislação estadual ou federal seja contrária;
f) que não apresentem constituição tronco-ramos;
g) que não apresentem formato globoso ou oval de copas;
h) qualquer espécie de palmeira;
i) espécies que apresentem espinhos ou acúleos;
j) comprovada cientificamente como causadora de problemas de saúde

pública;
Seçào II

Das Penalidades

Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às disposições
desta Lei Complementar.

Art. 83. Será considerado infrator todo aquele que praticar, mandar ou
auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados de execução das leis que
tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 84. Aos infratores das disposições desta Lei Complementar, sem
prejuízo de outras sanções a que tiverem sujeitos, serão aplicadas as seguintes
penalidades:

ü
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I - advertência:

II - multa.

§ 1°. A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos:

I - pela elaboração e apresentação de projetos técnicos para fins de
edificações sem a necessária localização da árvore nas propriedades e/ou vias
públicas:

II - pelo plantio de árvores ou implantação de ajardinamento nas vias
públicas em desacordo com as normas estabelecidas por esta Lei Complementar:

III - por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção ou
deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei:

IV - por afixar cartazes, faixas, placas ou qualquer outro tipo de
propaganda, pintar troncos ou amarrar animais nas árvores pertencentes à
arborização pública:

V - por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos:

VI - por alterar sem a devida autorização as áreas naturais do município.

§ 2°. Em caso de reincidência será aplicada a pena de multa no valor de
200 (duzentos) UFCM, em qualquer um dos casos.

§ 3°. A penalidade com muita será aplicada nos seguintes casos e nos
valores estabelecidos por esta Lei Complementar:

I - por extração de espécie vegetal constante do sistema de áreas verdes
do Município sem autorização da SEAMA, quando localizada em área particular:

a) 1000 (um mil) UFCM, por espécie vegetal protegida ou constante da
lista oficial de espécies em extinção:

b) 100 (cem) UFCM, por espécie vegetal em caso de lesões que causem
danos ao normal desenvolvimento das mesmas:

c) 200 (duzentos) UFCM, por espécie vegetal, em caso de extração ou
em caso de danos que causem a morte das mesmas.

II - por poda ou extração de árvores e arbustos em praças, parques, vias
e logradouros públicos, sem prévia autorização da SEAMA:

a) 200 (duzentos) UFCM, por árvore, em caso de podas que não eliminem
totalmente a copa da árvore:
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b) 300 (trezentos) UFCM, por árvore, para as podas drásticas, ou seja,
que eliminem totalmente a copa da árvore;

c) 1000 (um mil) UFCM, por árvore nos casos de extração;
d) 2000 (dois mil) UFCM, por árvore imune de corte, no caso de extração.

Art. 85. O pagamento da multa não exime o infrator da responsabilidade
de recuperação do dano resultante da infração, na forma da Lei.

Art. 86. Os valores arrecadados decorrentes do pagamento de multas
serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. As receitas provenientes de multas e compensações
ambientais serão destinadas prioritariamente para custeio de treinamentos,
capacitação e aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e
equipamentos de proteção coletiva (EPC) da equipe de serviços de poda da
SEAMA.

Art. 87. Ao infrator será permitido recurso, ao Poder Executivo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da autuação, a ser protocolado no setor
competente da Prefeitura Municipal de Campo Mourão.

Parágrafo único. O Poder Executivo terá o prazo de 15 (quinze) dias
para a emissão de parecer final conclusivo sobre a autuação.

Art. 88. As muitas não pagas serão inscritas em dívida ativa.

Art. 89. Os infratores em débito de multa não poderão receber quaisquer
quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência,
convites ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou
transacionar a qualquer título com a Prefeitura ou órgãos da administração
municipal.

Art. 90. Respondem solidariamente pela infração ás normas desta Lei
Complementar:

I - autor material:

II - o mandante;

III - quem, de qualquer modo, concorra para a prática da infração.

Art. 91. As multas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por
cento) quando comprovadamente o agente infrator tiver baixo grau de instrução ou
escolaridade, mediante laudo emitido pela Secretaria Municipal de Ação Social.

\J
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Art. 92. As multas definidas no artigo 84 desta Lei Complementar serão
aplicadas em dobro:

questão;

I - no caso de reincidência das infrações;

II - no caso de poda realizada na época de floração da espécie em

III - no caso do não atendimento às medidas expostas na notificação;

IV - no caso de o agente ser prestador de serviços relacionados à
jardinagem, poda e/ou corte de árvores.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 93. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, nos limites de sua
competência, poderá expedir Decretos que julgar necessários ao cumprimento desta
Lei Complementar.

Art. 94. As despesas com a execução do disposto nesta Lei
Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Art. 95. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n. 1040, de
26 de junho de 1997, com alterações posteriores, 1171 de 13 de agosto de 1998,
1290 de 9 de maio de 2000, 1686 de 1° de abril de 2003, 1724 de 29 de agosto de
2003,2534 de 22 de dezembro de 2009, 3710 de 03 de maio de 2016.

SALA DAS SESSÕES DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPO
WIOURÃO, Estado do Paraná, em 23 de agosto de 2017.
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Anexo único

Espécies Arbóreas para o plantio em passeios e canteiros do Município de Campo
Mourão.

Nome Científico Nome Popular
Cybistax antisyphilitica Ipê-verde, carobinha verde
Handroanthus albus

(Cham.) Mattos
Ipê-amarelo, ipê-branco

Handroanthus chrysotrichus
(Mart. ex DC.) Mattos

Ipê-amarelo do cerrado, Ipê do moro

Handroanthus heptaphyllus
(Vell.) Mattos

Ipê-roxo

Handroanthus impetiginosus
(Mart. ex DC.) Mattos

Ipê-roxo

Jacaranda puberula
Cham.

Caroba, carobinha

Tabebuia roseoalba li '
(Ridl.) Sandwith

Ipê-branco

Bauhinia longifolia
(Bong.) Steud.

Bauhinia variegata Lim: Pata de vaca, Pata de vaca lilás
Senna macranthera

(DC. ex Collad.) H.S.Irwín & Bameby
Manduirana

Senna multijuga
(Rich.) H.S.Irwin & Bameby

Angico-branco, pau-cigarra

Bowdichia virgilioides
Kunth ' .

Sucupira

Calliandrafoliolosa
Benth.

Topete de cardeal, caliandra

Calliandra tweedii

Benth.

Esponja vermelha, caliandra vermelha

Stryphnodendron adstringens
(Mart.) Coville

Barbatimão

Lacistema hasslerianum

Chodat

Guruguva, Café de passarinho, baga de
iaboti

Laurus nobilis L. Louro, loureiro
Lafoensia pacari
A.St.-Hil.

Pacari, mangava-brava, candeia de caju

Lagerstroemia indica L. Resedá, flor de merenda
Physocalymma scaberrimum
Pohl

Cega machado, pau de rosa

Magnolia champaca (L.) Baill. ex Pierre Maqnólia amarela
Tibouchina granulosa
(Desr.) Cogn.

Quaresmeira

Tibouchina sellowiana Manacá, manacá da serra
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ô.

0)
<3-

r'M
-•í

mPODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO '''-®

tnos
1947.2017

£(/</•( KlOr In'

ESTADO DO PARANA
Rua Francisco Ferreira Albuquerque 1488 - Telefax (44) 3518-5050 - CEP87302-220

Cx. POSTAL 2042, C.N.P.J. 79.869.772/0001-14

CONTATO@CMCM.PR.GOV.BR

www.campomourao.pr.leg.br

Cogn.

Callistemon viminalis (Sol. ex Gaertn.) G. Escova de garrafa
Don

Eugenia involucrata Cerejeira
DC.

Eugenia uniflora L. Pitangueira
Myrcia splendens Guamirim
(Sw.) DC.
Ruprechtia laxiflora Meisn. Marmeleiro do mato
Grevillea banksii Grevílea, grevílea anã
Helietta apiculata Benth. Amarelinho, canela de veado
Pilocarpus penmtifolius Guatambu, jaborandi, pau de cutia
Lem.

Casearia sylvestris Sw. Carvalinho, chá de bugre. pau de lagarto
Prockia crucis Sw. cambroé, guaiapá-manso
Allophylus edulis (St. Chal chal
Hil.) Radlk
Diatenopteryx sorbifolia Maria preta
Radlk

XyifVr,

• 7?n
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Campo Mourão, 23 de agosto de 2017.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência os Projetos Legislativos abaixo
relacionados, analisados e aprovados em Plenário.

• Projeto de Lei 49/2017 -•'ÍAIterà'dispositivos da Léi;h° 3.427, de 08 de julho de 2014,
que dispõe sobre a criação do Pfojéto 'Aivara Fácil' para a instalação de atividades
econômicas e dá outras providências" de autoria do Vereador Edoel Rocha;

• Projeto de Lei 68/2017 - "Altera dispositivos na Lei n° 2.313, de 13 de dezembro de
2007, que denomina 'São Francisco de Assis' o Conjunto Habitacional edificado sob o
lote 406-b, doado pelo Município de Campo Mourão e seus respectivos logradouros" de
autoria do Executivo Municipal;

• Projeto de Lei 72/2017 - "Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Abertura de Crédito
Adicional Especial no valor de _R$ 80.000,00 (oitenta mii reais), no Orçamento do
Município de Campo Mourão,, exercício financeiro de 2017 e dá outras providências" de
autoria do Executivo Municipal;

• Projeto de Lei Complementar 01/2017 - "Dispõe sobre o Código de Arborização e
Ajardinamento Urbano do Município de Campo Mourão" de autoria do Vereador Edson
Battilani;

• Projeto de Lei Complementar 02/2017 - "Revoga o art. 8° da Lei Complementar n° 34
de 17 de junho de 2015, que 'Dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbano e
dá outras providências" de autoria do Executivo Municipal.

Excelentíssimo Senhor

Prefeito Tauillo Tezelli,
Prefeitura Municipal
Campo Mourão - PR
/rao

Respeitosiãmente,
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Atos do Poder Executivo; .rP*^ ^

GABINETE DO PREFEITO
LEI COMPLEMENTAR N. 42/2017
De 23 de agosto de 2017.

Dispõe sobre oCódigo de Arborização eAjardinamento Urbano do Município de Campo Mourão.
oPODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, aprova esu. Prefeito Municipal, sanciono asegninte

^ LEI COMPLEMENTAR:

Monrão. <> "dloo de Arborização eAjardinamento Urbano do Município de Campo

CAPÍTULO I
DISPOSIÇOES GERAIS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO EAJARDINAMENTO URBANO

estatuindo as neces^^s:elaS^::í::?!:r™tae:^mu::tl^ ' ™
constitui em bem público de uso"eTtSrco°i™VftTdos ™Pfques, praças, jardins, vias elogradouros públicosdispositivos estabelecidos por esta Lei Complementar epela íegi^L^^otderal estadual pll^e^es.'""'"™

Lei Complementar. «"«lar pela observância dos preceitos desta

^-mbiente -SEAMA.'"' •> 1e Campo Mourão manterá aSecretaria de Agricultura eMeio

CAPÍTULO IIDOS OBJETIVOS DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO EAJARDINAMENTO URBANO

Art. 7-. Constituem objetivos do Código de Arborização eAjardinamento Urbano de Campo IVlourão:

I-definir as diretrizes de planejamento, implementação emanejo da arborização urbana:

II -promover aarborização como instrumento de desenvolvimento urbano;

da área urbana; ® '̂̂ """rização urbana visando àmelhoria da qualidade de vida eao equilíbrio ambiental eestético

órgãos Públicos e

V•integrar eenvolver apopulação, com vistas àmanutenção eàpreservação da arborização urbana.

o



Parágrafo único. Caberá áSecretaria de Agricultura eMeio Ambiente estabelecer planos s.stennat.cos de rearbonzaçao,
realizando revisão emonitoramentos periódicos, visando areposição das mudas mortas.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA EMEIO AMBIENTE

Órgão Oficial Eletrônico - 2171
Campo Mourão -Quarta-feira -06/09/2017

Ari 9° Compete aSecretaria de Agricultura eMeio Ambiente:
, .'administrar, fiscalizar epromover amanutenção de viveiros, praças, parpues, iardins eda arborização de vias e

loaradouros a ele subordinadas; .

„-Planeiar eexecutar aprodução de mudas, plantio, poda ecorte de árvores de espécies ornamentais enativas geral
da arborização eajardinamento de praças, parques, jardins, vias elogradouros públicos,

como ministrar curLS:nr"«"-"
parques e jardins públicos;

,V -promover apreservação, conservação, manutenção eomanejo de parques, praças, jardins, vias elogradouros
públicos, segundo seus atributos, finalidades eobjetivos;

V-combater pragas, espécies exóticas invasoras edoenças que afetem avegetação de parques, praças, jardins, vias e
logradouros públicos;

VI -estimular aarborização eajardinamento com fins ecológicos epaisagisticos;

VII -incentivar Iniciativas individuais ou coletivas para aInstituição emanutenção de áreas verdes;
VIII -analisar solicitações de redução ou isenção de impostos para as iniciativas previstas no Inciso anterior;
IX -promover aeducação ambiental dirigida atoda acomunidade com prioridade aos alunos da rede de ensino pública e

privada;

X-propor etomar medidas de proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção.
Art. 10. Entende-se por arborização urbana toda vegetação arbustiva earbórea que compõem apaisagem urbana, dividida

em:

I-áreas verdes -conjunto de vegetação existente em parques, praças, bosques ejardins públicos;
II -arborização de ruas -toda vegetação arbórea earbustiva plantada em vias elogradouros públicos.
Art. 11. para atender áqualidade de vida da população urbana. Incumbe ao Poder Público Municipal assegurar a

Implantação, manutenção, conservação econtrole da arborizaçao urbana.
CAPÍTULO IV

DAS DEFINIÇÕES

Art. 12. Para os fins previstos nesta Lei Complementar, entende-se por.

I-arborização urbana; oconjunto de exemplares arbóreos que compõe avegetação localizada em área urbana enas sedes
dos distritos, sendo considerada bem de interesse comum;
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oonse™-la eadequáVa ° oobietívo de n,am/í

estabelecem "ormafres'triçõefp^rro'°sraç™sTLS^^ ''"=1"!"'''' lüagnósticos queações, aplicação de técnicas de implantação eestabelecimento de cronogramas emetas"e\„ZrpoL°ibiíi'ara^S°aç?o'rp?™:"'"

atualmente ocorre; " ' ™ comprovadamente éoriginária de área geográfica em que

por ação humana, mL"s?aStraSmbiemr'"" numa área ou região

' invadir nicbos de esNdS::r™í;:;;;reS^e dõ^róí!^ ^
interespecificas, =ntreUtitsTclfemsslst™l'!?etindo''4Tto ™™fades
seu meio ambiente: ' relações complexas entre os seres vivos eentre os seres vivos e

VIII -fenologia: oestudo dos eventos periódicos da vida da planta em tunção da sua reação às condições do ambiente;

variabilidade genética, que são utilizados como íomecrdo°rerde^sém^^^^^ morfológicas de alto padrão eelevada
espécie: 'urneceoores de sementes, ou de propagulos vegetatívos, com oobjetivo de reproduzir a

talo, ramo ou estruturas esp^ec^ais; rnultiplicá-lo ou propagá-lo vegetativamente, como fragmentos de
XI -inventário: estudo diagnóstico qualitativo equantitativo que identifica as espécies de uma determinada área;

no solo de áreas florestadas""u artificSltJênVemrstlMç^^^^ ctm^ffL^li^deTnradiír^ãn'''''®'̂ naturalmente
^reas degradadas edemais intervenções de manejo florestar arborizaçao, refloresíamento. recuperação de

XIII -fuste: porção inferior do tronco de uma árvore, desde osoio até aprimeira inserção de gaihos:

conciliar sua forma aólocaretropotZaTcõndiçõefde^^seru^a^ça^ «l""'"™.
copa eliminando aíematiÕaí ou!'aLT: ^iTum ía^o^da co^oclf °
arvore: ocasionando deficiencia no desenvolvimento estrutural da

XVI -estipe.- éocaule das palmeiras, compreendido desde ainserção com osoio até agema que antecede acopa;
XVII -transplante: transferir de um local para outro uma árvore existente:

(ramo, tronco, folhas roulrasT"'''"' ™"'P"=»Ção assexuada de suas partes
XIX -supressão: corte eeliminação de arvores;

www.campomourao.atencIe.net
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-fitossanidade: consiste nas condições de saúde de um determinado indivíduo fiorestal analisado,
XXI -anelagem: éaretirada de um ^"«1 ^ '̂ "pelas ra™esTau^^^^^^^^^

instale, substituindo-a;

XXIII -copa: parte aérea dos vegetais superiores, não ientrosa, constituída por ramos efolhas;
XXIV -estaca: pedaço de madeira afiado em um dos lados, introduzido no solo com oobietivo de sustentar amuda;
XXV -fruto carnoso: fruto ,ue apresente camada suculenta, independente da estrutura que otentra originado;
XXVI -SEAMA; Secretaria de Agricultura eMeio Ambiente,

XXVII -árvore de pequeno porte: espécie arbórea que. quando adulta, atinia, no mínimo, 3m e. no máximo. 5m de altura
total;

XXVIII -árvore de médio porte: espécie arbórea que, quando adulta, atinja altura totai de até lOm;
XXIX •árvore de grande porte: espécie arbórea que, quando adulta, tenha altura superior a10m;
XXX -copa com formato gioboso: copa cujas ramificações se desenvolvem em formato de globo;
XXXI -copa com formato oval: copa oujas ramificações se desenvolvem em formato ovalado;
XXXII -constituição tronco-ramos: espécie arbórea cujo corpo divide-se em raízes, tronco eramos (e. g. Ipê),

diferentemente das espécies em que a's folhas originam-se diretamente do tronco, como as bananeiras,
XXX,U - indivíduos apresentam características fenotipicas ótimas, como vigor, produção de flores eoutras

carateristica desejáveis.

DAS DIRETRIZES DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇAO EaSaMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
An. 13. São diretrizes quanto ao pianeiamento, manutenção emanejo da arborizaçao:
,. estabelecer um Programa de Arborização, considerando as oaraoterísticas de cada região da área urbana do Município

de Campo Mourao;

„. respeitar oplanejamento viário previsto da área urbana do Município de Campo Mourão, nos projetos de arbor.zaçao;

V-dotar os canteiros centrais das avenidas projetadas aserem executadas no Município de condições para receber
arborizaçao;

www.campomourao.atencle.net
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!
^ FLS...?..r..™..VI -efetuar plantios somente em passeios de ruas onde opasseio público esteja definido emeio-fio existente; y (
VII - fisca[Í7ar f) nlanptamonfn a J L_ .. - , v9/S!3^da legislação vigente!"'°® <" 'rtorização em áreas privadas, que devem atender às diretnzél

eMeio Ambiente. ""'° pela Secretaria de Agricultura
Ali. 14. São diretrizes quanto ao instrumento de desenvolvimento urbano eambientai:

eventos culturais da'á;eatrana^?I%rdUTrprMo:ât;
ambiental:

II -planejar ou identificar aarborização existente típica, como meio de tornar acidade mais aprazível evisando ao equilíbrio

por determinadas esNde^i^StÕZrfirfxrcL'̂ de conjuntos caracterizados

detalhes arquitetôniLreSm"res.' monumentos, prédios históricos ou tombados, e
Art. 15. Quanto amelhoria da qualidade de vida eequilíbrio ambiental, são estabelecidas as seguintes diretrizes:

preservação da floreLSfi^^tanrStíe^ís;;;^^^^^^ ™ ^ «a

.=EfÍ=SiH-H===H~í;.=:
áreas verdes adjaceiltes;'""""''' ™ que constituem corredores de ligação com

Art, 16. São diretrizes quanto ao monitoramento da arborização da área urbana do Município de Campo Mourão:

rzrr—

permanentemente atualizadr^"'" <= cadastro

www.campoinourao.atende.net
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CAPÍTULO VI

DA PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NO TRATO DA ARBORIZAÇAO

Art. 17. ASecretaria de Agricultura eMeio Ambiente deverá desenvolver programas de educação ambiental, objetivando;
I-informar esensibilizar acomunidade sobre aimportância da preservação emanutenção da arborização urbana;
II -reduzir adepredação eonúmero de infrações administrativas relacionadas adanos àvegetaçao;
III -compartilhar ações públicas eprivadas para viabilizar aimplantação emanutenção da arborização urbana, através de

projetos de co-gestão com asociedade:

as medidas contidas no artigo 24 desta Lei Complementar,

VI -informar esensibilizar acomunidade sobre aimportância do plantio de espécies nativas, visando ápreservação eà
manutenção do equilíbrio ecológico.

CAPÍTULO VII

DA mSTRUMENTALIZAÇÃO DO CÓDIGO DE ARBORIZAÇÃO EAJARDINAKIENTO URBANO
Seção I

Dos Critérios para Arborização

Art 18 Aarborização urbana deverá ser executada;

Agricultura e Meio Ambiente;

II. em todas as ruas epasseios, de modo gue alargura deste seja compatível com aexpansão da copa eespécie aser
utilizada, observando odevido afastamento das construções eequipamentos urbanos.

de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 2D. incumbe ao proprietário do imóvel aobrigatoriedade de plantio de árvores àtestada do lote, observado odisposto
nos artigos 24 a27 desta Lei Complementar.

Art 21 NOS casos de novas edificações, aliberação do "Habite- se" fica vinculado ao plantio de án-ore de espécies nativas
no passeio em frente ao lote, observando orespectivo Proieto de Arborização do loteamento.

estabelecidos nesta Lei Complementar.
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Seção II
Da Produção de Mudas e Plantio

Art. 23. Caberá ao Viveiro Municipal, dentre outras atribuições:

I-produzir mudas visando aatingir os padrões mínimos estabelecidos para plantio em vias públicas;
II -identificar ecadastrar árvores-matrizes, para aprodução de mudas esementes;

III • implementar um banco de sementes:

' estadual efederal; '"^«rradoeprotegidas por lei municipal,
VI - promover ointercâmbio de sementes emudas:

VII -conhecer afenologia das diferentes espécies arbóreas cadastradas:

.ornecento nos S"'^ "
Art. 24. Aexecução do plantio deverá ser feita obedecendo, ainda, os seguintes procedimentos:

caule esem deixar al"ralzes™xpor;'"''' ™ enterrar o

forma suave para não danificar amuda;° "substrato, deverá omesmo ser comprimido, por ações mecânicas, de

50cm de pro.undida::,'s:rp7e;trSSntXímr,o ° ^ "" ^

ferir seu tronco, form'L:'r'Í'dtMo"etr::fS" ™
Art. 25. As mudas para plantio deverão atender as seguintes especificações:

I- tronco retilíneo ealtura de no mínimo 2,00 m;
II - altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

III -diâmetro aaltura do peito {DAR =1,30 m): de O.OSm;

www.campomourao.aiencle.net
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IV - estarlivre de pragas e doenças;

V-possuir raizes bem formadas ecom vitalidade,

VI -estar viçosa eresistente, capaz de sobreviver apleno sol,

VII -ser originada de viveiro cadastrado na Secretaria de Agricultura eMeio Ambiente;
VIII -estar rustiticada. exposta apleno sol no viveiro pelo periodo mínimo de 6meses;
,x . possuir lustes retilineos, rips elenhosos sem deformações ou tortuosidades gue comprometam oseu uso na

arborizaçâo urbana;

X-osistema radicular deve estar embalado em saco plástico, bombona plástica ou lata.
flrt 26 As mudas deverão ser plantadas no alinhamento das demais árvores do passeio guando as mesmas forem

existentes eserem obed^LfasTe^uintes distâncias^minimas entre as árvores eos elementos urbanos da tabela 1.

Alinhamento

Esquinas
Iluminação pública
Priiiipamfintos de segurança (liidrames)
Instalação subterrânea (gás, água, energia, telecomunicação,
esootoe drenagem)
Ramais de lioação subterrânea
Mobiliário Urbano (bancas, cabines. guaritas etelefones)

Tabela 1

Distâncias mínimas entre árvores e elementos urbanos.

Pequeno Porte Médio Porte

1,00m

1,00m 1,00m

1.00m

2,00 m
1,00 m 1.00m

Caixas de inspeção (boca-de-iobo, boca-de-leão, poço-de-vislta 2.00 m 2,00 m

bueiros e caixas de passagens
Entrada de garagem

Ponto de ônibus

Fachada de edificaçao
Guia rebaixada, gárnula. borda de faixa de pedestre

Grande Porte
5.00 m

4.00 m

3.00 m

3,00 m

3,00 m
I.OOm

2,00 m
4,00 m

3.00 m

1,5R*
12,00 m

—* I O.UU III 1 "• L- : ,

relação àvisão dos usuários.

I-oespaçamento entre as mudas deverá observar oporte da especie, sendo;

a) espécie de pequeno porte; 5m entre árvores;
b) espécie de médio porte; 8m entre árvores;
c) espécie de grande porte: 12m entre árvores.

II -0,50 ou 0,70 mdo meio-fio viário, exceto em canteiros centrais;

III -nos locais onde os rebaixamentos de meios-fios forem contínuos, deverá ser plantada uma árvore acada 8,00 m,
atendendo às distâncias eaos padrões estabelecidos;

IV -3,00m de hidrantes, pontos de ônibus emobiliários urbanos (bancas, cabines de ônibus, guaritas, telefones_^

www.cainpomourao.atende.net
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pavi.en.aç.0 ao das â ^

I-para espécies de grande porte, as dimensões mínimas serão de 1,00m x2,00m;

II -para espécies de médio epequeno porte, 1,00m de largura x1,00m de comprimento;
III -vegetar ocanteiro com grama ou forração nas calçadas;

IV •ao redor do canteiro da árvore não deverá ser construída mureta.

^orientação técnica d! sêcl"a'dl1gL™ture MeT"»™
I- ampliar aárea ao redor da árvore;

II •adequar oespaço áforma de exposição das raízes;

obrigatório oreplantio S^SrspVcilfrsTrTndTcLTreL&cíeTarídTATricXa^^M^ ™

único desta Lei. ^ °"""""descritas no "capuf deste artigo farão parte do Anexo
cantei^s co. din^e^es coS^

Seção III
Da Conservação da Arborização Urbana

trabalhos de rranejoTconL^âo:' P^^ódica para arealização dos seguintes

desenvolvida; '"'<íesenvolvirT,ento até ,ue amesma esteja completamente

indica diluía, as.r ã^i^d^í^tS^Zos^Si^res

nutrientes eioualmenletSo%'rntlti?amLto;'''°'' ^̂ °"^Pe«55o com os ramos da copa por
artigo 90 desta Lei Comp^mernâr'' P^azo de até 30 dias, conforme

ações de condução c^o^^arrrtrosídaVfict-ef"'" -
indicação técnica da Secretaria de^ricuTura™IMeio Ambíeme™" íntegros possíveis, recebendo poda somente mediante

técnica da Secretariasse Agric'lilLTaTMe°o «ienteSa^^^^^^ ™ ®
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Parágrafo único. Caso seia constatada apresença de nidificação habitada nos vegetais aserem removidos, transpiantados
ou podados, estes procedimentos deverão ser adiados até omomento da desocupaçao dos ninhos.

Art. 33. Em caso de supressão, acompensação deverá ser efetuada de acordo com aorientação técnica da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente.

Art 34 ASecretaria de Agricultura eMeio Ambiente poderá eliminar, acritério técnico, as mudas nascidas no passeio
público ou indevidamente plaíta" caso de' espécies incompatíveis com oCódigo de Arborização eA,ardinamen.o Urbano.

Art. 35. Asecretaria de Agricultura Melo Ambiente deverá promover acapacitação permanente de mão-de-obra para a
manutenção das árvores do Município.

Seção tV
Do Plano de Manejo

Art. 36. OPlano de Manejo atenderá aos seguintes objetivos:

,. unificar ametodologia de trabalho nos diferentes setores da Secretaria de Agricultura eMelo Ambiente, quanto ao
manejo aser aplicado na arborização;

„-diagnosticar apopulação de árvores da cidade por meio de inventário, que caracterize qualitativa equantitativamente a
arborização urbana;

melhoria da qualidade ambiental de cada zona;

IV •definir metas plurianuais de implantação do Código de Arborização eAjardinamento Urbano, com cronogramas de
execução de plantios e replantios;

V•listar as espécies aserem utilizadas na arborização urbana nos d.erentes tipos de ambientes urbanos, de acordo com
as zonas definidas, os objetivos ediretrizes do Código de Arborização eAjardinamento Urbano,

VI -identificar, com base no Inventário, aocorrência de espécies indeseiadas na arborização urbana edefinir metodologia
de substituição gradual desses exemplares com vistas apromover arevitalizaçao da arborização,

VII -definir metodologia de combate á"erva-de-passarinho", bemlparaslta que provoca mortalidade em espécies arbóreas;
VIU -dimensionar equipes eequipamentos necessários para omaneio da arborização urbana, embasado em planejamento

prévio a serdefinido;

IX -estabelecer critérios técnicos de manejo preventivo da arborização urbana;

X-Identificar áreas potenciais para novos plantios, estabelecendo prioridades ehierarquias para aImplantação, priorizando
as zonas menos arborizadas;

XI -identificar índice de área verde, em função da densidade da arborização diagnosticada

11
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Seção V
Da Poda, do Corte, do Transplante eda Reposição

FLS....'(..rU

ou morte de árvore em área pública!''' ° provocar dano, comprometimento do desenvolvimento nati ral

fitossanitárla, recomêldaporprotifnal ™ P-
formalizado medlant^protocoto. ® ^mio dos proprietários,

Agricultura eMeio AULt,™"petp™;'ririf™lme1uto'̂ ^^^^^ Departamento Operacional da Secretaria deque selam adotadas as medidas técnicas ed^uVan^p^^^^^ de^<e. desde

^ Departamento TécniL'Ôpe™ionild7sfc°e'ar"drÊ exclusivamente pelotratar de contlito com atiaçáo, quando aexecuçáo do serviço ficará acargo da con^es":^dTs eTe^eSa."
Seção VI

Dos Pedidos dePoda ou Abate de Árvores

meio de requerimento em fir^rUilTrio própTnTfetVd^P^otoM^ ° ^«^^rá solicitar oserviço, por

pedido de poda ou aLte de árvore. ° do imóvel onde aárvore em questão está localizada poderá eíetuar o

Departamento de Me^io Ambienífda^SEAMA.^^^^^^^ niediante vistoria técnica eemissão de parecer efetuado por técnico habilitado do

devendo oexecutor Sose^iço prtidLílf^ ^ '̂'"S^íória da base do tronco eraízes.
I•a limpeza eremoção dos resíduos resultantes:

^ II -oplantio de outra muda conforme orientação da SEAMA;

lil -reparação do passeio edo pavimento em caso de danos durante oprocesso de extração;
IV -adestinação dos resíduos resultantes em local indicado pelo Município.

pedido de extração ou poda d^elrvoVem bcafpúto f^^nicipio os danos materiais causados àpropriedade particular quando for negado
Subseção I

Dos Critérios para a Poda de Árvores

Art. 43. Em árvores jovens será adotada apoda de formação, visando áboa formação eequilíbrio da copa.

interfiram na rede slétrict''galhorpl'?ergate aeliminação dos galhos secos, galhos que
circulação de veículos epedestres. Huminaçao publica egalhos muitos baixos que atrapalhem alivre

poda, assinado por P^oilssIoíaí^tenThrbSrcom aSlnltini™ de 30 [trtata) fe'"' """""
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Subseção II
Dos Critérios para oAbate de Árvores

Art. 46. Ocorte de árvore somente será autorizado quando.

,-estiver ameaçando cair, por estar em processo de decomposição, oca ou quando seu ponto de equilibrio estiver
deslocado;

„-estiver inviabiiizando oaproveitamento econômico eracional do imóvel, demonstrado em proieto arquitetônico
aprovado pela Comissão de Aprovação de Projetos eObras;

III -quando as raízes vierem aprejudicar os equipamentos urbanos subterrâneos;

IV -quando, comprovadamente estiver morta ou condenada amorte;

V-estiver infestada de pragas e/ou doenças efor considerada irrecuperável;

VI - estiver apresentando algum risco àsegurança;

Vil - constituir espécie exótica invasora;

Vil! - constituir espécie que apresente frutos cartiosos;

IX •constituir espécies que apresente princípios tóxicos ou com potencial alergênico;
X•estiver impedindo otrânsito de pedestres ou dificultando avisibilidade de equipamentos de sinalização;
Xi - constituir espécie de porte inadequado para olocal,

XII -for de espécie que, comprovadamente, ocasione problemas de saúde pública ou acritério de regulamento estadual ou
federal.

§r. oprotocolo solicitando aautorização para retirada das árvores será feito pelo proprietário do imóvel ou por
procurador iegal, em formulário específico.

§r. Aautorização para retirada será emitida pela Secretaria de Agricultura eMelo Ambiente, assinada por profissional
técnico designado, após vistoria.

Art. 47. caso ocontribuinte opte por retirar aá^ore por conta própria, após autorização da SEAMA, será de sua inteira
responsabilidade toda equalquer despesa decorrente da retirada.

Art 48 Aretirada de árvore, por interesse público, será de
incluindo as situações de riscos iminentes, podendo, nesse caso, qualquer cidadão comunicar diretamente

Art. 49. Aemissão do "Habite-se" fica condicionada ácomprovação do plantio das árvores de espécies nativas, conforme
projeto técnico, mediante vistoria da SEAMA.

13
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Seção VII
Das Regras para Extração de Árvores por Terceiros

.O
O

as.
7

Art. 52. Apoda ou abate das árvores realizado por terceiros deverão cumprir os seguintes parâmetros: '

empresas aspecia,iz!d^,°mrnt'e=L:L'̂ o'tpeciar:Sidar,™técnicas indicadas pelo técnico responsável. uainiente pela SEAMA, devendo obedecer rigorosamente às normas e

Viaseiogradouros™

I- cadastrar-se na SEAMA;

para trabalhos em arborlzação^ ^ responsável técnico habilitado para oexercício da atividade, mediante acomprovação da capacitação

equipamentos de proteção individual cole^tifa^(EPlTEPC^^^ executado dentro das condições de segurança, com utilização de
Seção VIIIDa solicitação de corte para fins de alvará para construção ereforma

obrigatóriaàlooa,izíâ„^i:t^SS^S:erp:^g^::oNeS|::S ' ^
passeio com alocação da(s) árvoL^s) qursTpTe^tendfe^xTrair™^ requerimento, planta ou croqui da edificação com os limites do lote e

impliquem na eiiminação^a á™feT!stente no pa'So°oTrcSo sob^e fLtr^ratgidtnTirerbrno Mvef
SEAMA atestando puVnâoVa^ltcessiSde e^çt ^alr^o™'"" P«la

"^corte junto aSEAMA^ «cnica de evitar-se aextração para otim da construção, deverá ointeressado requerer o

emitido por técnico habilitado da SEAMA.^ extração de árvore situada na calçada será emitida mediante vistoria eparecer favorável àeliminação

»»„«»«—-•—.—«

comercialização da madeira proveSe dTextraçãrde'á™°reTmTrra oúbta •"'I? ® decorrentes da
8666/93, serão destinados ao Fundo IWunicipal de Meio Ambientl "a forma da Lei n,

retirados logo após aconclusão da obra: ^° construção, não poderão danificar as árvores existentes no passeio edeverão ser

www.campomourao.aiende.net
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canteiros centrais das avenidas, conciliando aaltura da árvore adulta com apresença de liação elétrica etelefonia,

„-em passeios das ruas, compatibilizando oporte da árvore adulta com alargura do passeio, com apresença de fiação e
Oafastamento dasedificações.

Art 59 NOS projetos de loteamento urbano, será exigido para cada lote oplantio de no mínimo uma árvore no passeio, às
expensas do loteador, utilizando-se de espécies conforme dísposiçoes desta Lei Complementar.

Parágrafo úmco. Aobrigação de plantio não desobriga oloteador das responsabilidades da manutenção da área verde,
estabelecidas nalegislação pertinente,

Seção iX
Dos Danos à Arborização Urbana

Art 60 Éproibido matar ou danificar árvores de ruas, praças eparques por qualquer modo ou melo.

Art, 61. Éproibida afixação de faixas, placas, cartazes, holofotes, lâmpadas, bem conto qualquer tipo de prntura em
árvores existentes em parques, praças, iardins, vias elogradouros públicos.

primeira semana do mês de janeiro.

§2". Évedada autilização de qualquer material metálico para fixação das lâmpadas eornamentos nas árvores.
Art 62 Éexpressamente proibida aextração ou poda de qualquer árvore, da arborização pública, com afinalidade de

melhorar avisão de placas, letreiros ou fachadas de estabelecimentos comerciais.
Seção X

Das Compensações

Seção XI
Dos Critérios para Reposição

Art. 64, Quando da emissão da autorização formal para corte, areposição dos exemplares cortados será obrigatória.
Parágrafo único. As mudas utilizadas no replantio deverão obedecer aos critérios desta Lei Complementar.

SeçãoXII
Da Vegetação em Áreas Privadas

Ari. 65. Todo estacionamento de veículos ao ar livre deverá ser arborizado.

Parágrafo único. Oprojeto de arborização deverá atender ao disposto nos artigos 18 e19 desta Lei Complementar quanto
às especificações eàsua execução.

15
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Seção XIII
Das Árvores Protegidas

as..

Ari. 66. Ficam declaradas imunes de cone as árvores das seguintes espécies existentes no IMunicípio de Campo IMourão:

vermelho); ' " '̂ '«'̂ (Benth.) AItsohul (Angico do campo, angico do cerrado, falcata ou angico
II - Copaifera trapezifolia Hayne (Óleo de copaíba);

III - Caryocar brasiliense Cambess. (Pequi);

^ IV -Qualea cordata Spreng. (Pau terra de arrela);
V-Stryphnodendron adstríngens (Marl.) Coville (Barbatímão).

após apublicação dfstaleiZZertaVparrefetTaro^ecato »dias

existência esanldadLaár^TpfoSrpôrLe!'' ^EAMA atestando a
§3". Nao ocorrendo orecadastramento previsto no parágrafo anterior, obeneficio será automaticamente extinto.

§1.0 beneficio será concedido no ano subsecjuente àvistoria.

§2°. Aatualização do cadastro será realizada anualmente pela SEAMA.

j

Meio Ambiente. ^ ° '̂ ^^^vel efetuado pelo Conselho Municipal do

www,campomourao.atende.net
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Ari. 71. Aextração das árvores das espécies declaradas imunes de corte somente será permitida nas seguintes hipóteses:
I-quando comprovadamente, existirem riscos de queda ou estiver causando danos materiais em edificações;
II -quando comprovadamente, impedir aedificação em lotes urbanos,

III -quando comprovadamente, estiver morta ou condenada àmorte.

designado pela SEAMA.

§r. Fica orequerente, responsávei pela aquisição das mudas em porte adequado para oplantio eem boas condições
titossanitárias.

§2-. As mudas deverão ser plantadas em área expressamente indicada pela SEAMA eaprovada pelo Conselho Municipal do
Meio Ambiente.

§y orequerente deverá acompanhar ocrescimento erealizar amanutenção das mudas pelo período de 3(três) anos.

rr .r=f:rs,s '
plantio da muda substituída.

CAPÍTULO VIU

DA VEGETAÇÃO ORIGINAL DE CAMPO MOURÃO E
DO SISTEMA DE ÁREAS VERDES

Art. 74 -Considera-se vegetação original do Município de Campo Mourão as espécies remanescentes:
I• daFloresta Estacionai Semidecidual;

II -da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias;

III - do Cerrado deCampo Mourão:

IV • campos litólicos;

V-áreas de formação pioneiras de influência flúvio-lacustre.

Art 75 Aproteção eutilização das áreas naturais com espécies remanescentes representativas da vegetação original de
Campo Mourão existenles no território do município deverão ser realizadas em condiçoes que assegurem.

I-amanutenção earecuperação da biodiversidade, vegetação, fauna eregime hídrico para as presentes efuturas
gerações;

Meio Ambiente.

w,ww.campomourao.atende.nel
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pública sobre anecessiLTirrlcuTeraX^e manjtençã^^ sustentável da vegetação eàformação de uma consciência
III -ofomento de atividades públicas eprivadas compatíveis com amanutenção do equilíbrio ecolÓBico;

equilíbrio ecológico "' ° '"rma aharmonizar ocrescimento econômico com amanutenção do

conservação, parque^s^ets^ues municipal''"'° na forma de Unidades de
Art. 76. Para efeito desta Lei Complementar, ficam estabelecidas como integrantes do Sistema Municipal de Áreas Verdes;
I-as Unidades de Conservação Integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação;
II - OS Parques Municipais:

vegetação original. Legal e outros fragmentos florestais remanescentes da

CAPÍTULO IX
DO SISTEMA DE GESTÃO

monitoramento egestão na formulação^ aprovL^^ Mourão deve garantir mecanismos
detalhamento, atualização erevisão do mesmo, preservando sua permanente e°co'!,t;™ada TcusTão!''™ '

seguinte forma; ° eAjardinamento Urbano de Campo Mourão será constituído da

I- Secretaria de Agricultura eiVIelo Ambiente;

II -Conseltio Municipal do IVleio Ambiente (COMAMB).

^ Art. 79. São aíribuiçõGS do Conseltio Municipal do Meio Ambiente (COMAMB):

I-analisar, debater epropor ações sobre oCódigo de Arborização eAjardinamento Urbano de Campo Mourão;
II -acompanhar eavaliar aexecução dos planos, programas eprojelos relativos àarborização urbana;
III -acompanhar aexecução financeiro-orçamentária relacionada aos programas eações estabelecidos neste Código;
IV -solicitar apromoção de conferências eaudiências públicas relativas aos impactos das ações deste Código;

necessáriaasupres:;j::SSuS"o?:^:;:;r^S: ™- -

www.campomourao.atende.net
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CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES EPENALIDADES

Seção i
Das Infrações

Art. 81. São proibidas asseguintes práticas:

I-aanelagem ou envenenamento, visando àmorte da árvore;

II -acondução de águas que contenham substancias tóxicas para canteiros eáreas arborizadas;
II, -afixação de faixas, placas, cartazes, painéis, bolofotes, lâmpadas, pregos, lixeiras, bem conno ,ualquer tipo de pintura,

incluindo apintura com cal, na arborização urbana:

IV -amarrar animais nas árvores, bem como veículos não motorizados,

V-oplantio de espécies em desacordo com oprevisto nesta Lei Complementar;
VI-atear fogo;

Vil • oplantio no passeio de espécies;

a) exóticas invasoras; , .. , .
b) de porte inadequado, conforme previsto na presente Lei Complementar.
c} de frutíferas carnosas;
d) tóxicas ou com potencial alergênico;
e) cuja legislação estadual ou federal seja contrária:
f) que não apresentem constituição tronco-ramos;
g) que não apresentem formato globoso ou oval de copas,
li} qualquer espécie de palmeira;
i) esoécies que apresentem espinhos ou acúleos,
i) comprovada cientificamente como causadora de problemas de saúde publica,

Seção II
Das Penalidades

Art, 82, Constitui infração toda ação ou omissão contrárias às disposições desta Lei Complementar.
Art 83 Será considerado infrator todo aquele ,ue praticar, nnandar ou auxiliar alguém apraticar infração eos

encarregados de execução das leis que tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar oinfrator,
Ari. 84. Aos infratores das disposições desta Lei Complementar, sem prejuízo de outras sanções aque tiverem sujeitos,

serão aplicadas as seguintes penalidades:

1- advertência;

II-multa.

§1°. Apena de advertência será aplicada nos seguintes casos.

I. pela elaboração eapresentação de projetos técnicos para fins de edificações sem anecessária localização da árvore nas
propriedades e/ou vias públicas.

www.campomourao.atende.nei
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por esta Lei Complemêntar""" ''"•""''"'«'oPúbicas em desacordo corr as normas estabele&áfr
111 •por danificar árvores pela colocação de andaimes para construção ou deixar de retirá-los no tempo previsto por Lei;

pertencentes âarborizaça-opSca;™ »" amarrar animais nas árvores
V-por causar danos de qualquer natureza em jardins públicos;

VI -por alterar sem adevida autorização as áreas naturais do município.

§2°. Em caso de reincidência será aplicada apena de multa no valor de 200 (duzentos) UFCM, em qualquer um dos casos.
§3". Apenalidade com multa será aplicada nos seguintes casos enos valores estabelecidos por esta Lei Complementar:

localizada em área partSf ®''«as verdes do Município sem autorização da SEAMA, quando

bl 1° íimnifí-M™'°''™'O' extinção:
c 00 d«ntost UF?M a» ""rmal desenvolvimento das mesmas-c) 200 (duzentos) UFCM, por espece vegetal, em caso de extração ou em caso de danos que causem amorte das mesL.

SEAMA: "' "" «logradouros públicos, sem prévia autorização da

b! 300 ftrwmtno mSm ™ ""almente acopa da árvore;
c 1000 í™ mm if™ '"''ásticas, ou seja, que eliminem totalmente acopa da árvore-c) 1000 (um mil) UFCM, por arvore nos casos de extração:
d) 2000 (dois mil) UFCM, por árvore imune de corte, no caso de extração.

forma da Lei. ° ^e5P°"sabilidade de recuperação do dano resultante da infração, na

'Ambiente. <"> Pagamento de multas serão destinados ao Fundo IWunicipal de Meio

autuação. ° ° ' ^i^são de parecer final conclusivo sobre a
Art. 88. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa,

Ari. 90. Respondem solidariamente pela infração às normas desta Lei Complementar:

www.campomourao.atende.net
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I - autor material;

II • o mandante;

III -quem, de qualquer modo, concorra para aprática da infração.

Art 91 As multas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por cento) quando comprovadamente oagente infrator
tiver baixo grau de instrução ou escolaridade, mediante laudo emitido pela Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 92. As multas definidas no artigo 84 desta Lei Complementar serão aplicadas em dobro;

I- no caso de reincidência das infrações,

II -no caso de poda realizada na época de floração da espécie em questão,

III -no caso do não atendimento às medidas expostas na notificação;

IV -no caso de oagente ser prestador de serviços relacionados àiardinagem, poda e/ou corte de árvores.
CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 93. ASecretaria de Agricultura eMeio Ambiente, nos limites de sua competência, poderá expedir Decretos que iulgar
necessários ao cumprimento desta Lei Complementar.

Art. 94. AS despesas com aexecução do disposto nesta Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 95. Esta Lei Complementar entra em vigor na sua pub^

rooaTesele l""de abdl^dJara^ 29 de a^o^de sTo^SsTdrzz de dezembro de 2009,3710 de 03 de maio de 2016.

Tauilio Tezelli • Prefeito Municipal

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO"
Campo Mourão, 23 de agosto de 2017.

ANEXO ÚNICO

Espécies Arbóreas para oplantio em passeios ecanteiros do Município de Campo Mourao.
Nome Cientíticõ"

Cvbistax antisyphilitica
Handroanthus albus
(Chann.) Mattos
Handroanthus chrysotrichus
íMart. ex DC.) Mattos
Handroanthus heptaphylius
íVelL) Mattos
Handroanthus impetiginosus

I fMart. ex DC.) Mattos

www.campomourao.atende.net

Nome Popular
Ipê-verde, carobinha verde
Ipê-amareio, ipê-branco

jpê-amarelo do cerrado, Ipê do moro

Ipê-roxo

Ipê-roxo
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Jacaranda puberula
Cham.

Tabebuia roseoaiba
(RidI.) Sandwith
Bauhinia longifolia
(Bong.) Steud,
Bauhinia variegata Linn.

(PC, ex Collad.) H.S.Irwin &Barneby
Sennamultijuga
(Rích.) H.S.Irwin &Barnebv
Bowdichia virgilioides
Kuntti

Calliandra foliolosa
Benth,

Calliandra tweedii
Benth.

Strypimodendron adstringens
(Mart.) Covílle

Lacistema hassierianum
Chodat

Lafoensia pacari
A.St.-Hil.

Lagerstroemia indica L.
Physocalymma scaberrimum
Pohl

Magnolia champaca (L.) Baill. ex Pierre
Tibouchina granulosa
(Desr.) Cogn.

Tibouchina sellowiana
Cogn,

Cailistemon viminalis (Sol. ex Gaertn.) G. Don
•^Eugenia involucraia

X.

Myrcia splendens
(Sw.) PC.
Ruprechtia iaxifiora Meisn.

Helietta apiculata Benth.
Pilocarpus pennatifolius
Lem.

Cassaria sylvestris Sw.
Prockia crucis Sw.

Allophyius edulis (St.
Hil.) Radik
Diatenopteryx sorbifolia
Radik

www.campomourao.aten(Je.net

Caroba, carobinha

Ipê-branco

Pata de vaca, Pata de vaca lilás
Manduirana

Angíco-branco, pau-cigarra

Sucupira

Topete de cardeal, caliandra

Esponja vermelha, caliandra vermelha

Barbatimão

Guruguva, Café de passarinho, baga de jabotl

Louro, loureiro
Pacari, mangava-brava, candeia de caju

Resedá, flor de merenda
Cega machado, pau de rosa

Magnolia amarela
Quaresmeira

Manacá, manacá da serra

Escova de garrafa
Cerejeira

Pitangueira
Guamirim

Marmeleiro do mato
Grevílea, grevílea anã
Amarelinho, canela de veado
Guatambu, jaborandi. pau decutia

Carvalinho, chá de bugre, pau de lagarto
cambroé, guaiapá-manso
Chal chal

Maria preta


